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A Segurança Contra Incêndio tem como princípios gerais a salvaguarda da vida humana e dos bens, e 
a preservação do ambiente e do património histórico ou cultural. 
Procurou-se no presente trabalho avaliar as condições de segurança do edifício Solar dos Remédios e 
dotá-lo de um Plano de Segurança, no âmbito da Segurança Contra Incêndio. 
O Solar dos Remédios faz parte da zona classificada pela UNESCO como Património Mundial e 
constitui um dos mais notáveis conjuntos histórico – arquitetónicos da cidade de Angra do Heroísmo. 
Para além do seu valor histórico, cultural e patrimonial, é onde se situam alguns serviços próprios da 
administração regional dos Açores. O edifício mostra um contraste entre a arquitetura do século XVIII 
e a arquitetura do século XX. Por um lado, registam-se pés-direitos altos e frequente ausência de 
espaços destinados meramente à circulação de pessoas, que se efetua através das próprias divisões de 
permanência do edifício; e por outro, uma arquitetura onde se registam pés-direitos mais baixos e 
ausência de divisões que sirvam como vias de circulação.  
A elaboração de um Plano de Segurança para o edifício do Solar dos Remédios, tem como principal 
finalidade limitar os riscos de ocorrência e desenvolvimento de incêndio, garantir a permanente 
operacionalidade dos meios, dispositivos e equipamentos ligados à Segurança Contra Incêndio, regras 
de exploração, programas de manutenção, definição dos meios humanos e materiais a envolver e os 
procedimentos a cumprir numa situação de emergência. 
 
PALAVRAS – CHAVE: Segurança Contra Incêndio, autoproteção, organização de segurança, plano de 











The fire safety general goals are the safeguard of the human life and goods, and the preservation of the 
environment and historical and cultural inheritance.  
This study attempts to evaluate the safety conditions of the building “Solar do Remédios” and based 
on those conditions the elaboration of a security plan under the scope of fire safety. 
The building “Solar dos Remédios” belongs to the area classified by UNESCO as World Heritage and 
constitutes one of the most notable cases of historical-architectural of the “Angra do Heroísmo” city. 
In addition to its historical, cultural and heritage values this building accommodates several 
departments of The Azorean Regional Public Administration. The building shows a contrast between 
the architecture of the eighteenth century and the architecture of the twentieth century. The building 
has two different areas namely one with very high ceilings and absence of spaces designed merely for 
people circulation across those divisions and another area characterized by low ceiling heights and 
lack of divisions to serve as general circulation. 
The main goal of the elaboration of the safety plan for the building “Solar dos Remédios” is to lower 
the risks of incidents and development of a fire and to guarantee the ongoing operation of the means, 
devices and equipaments for the fire security, operating rules, maintenance programs, definitions of 
human resources and materials involved in the procedures to be followed in case of an emergency. 
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 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 1.1.
A ocorrência de incêndios tem-se tornado cada vez mais preocupante, nomeadamente nas zonas 
urbanas mais antigas, visto que os edifícios estão em muitos casos em deficiente estado de 
conservação e ainda porque a sociedade está cada vez mais preocupada com a sua segurança. Aqueles 
edifícios foram construídos sem as preocupações resultantes da segurança contra incêndio atuais, 
existindo por vezes materiais propícios ao alastramento do fogo e não ao seu confinamento. Destes 
incêndios resultam avultados prejuízos, em termos materiais, históricos ou culturais, assim como 
vítimas humanas, em muitos casos mortais. 
Como dado histórico pode-se referir os mais conhecidos incêndios em meio urbano, como o incêndio 
de Roma no ano 64, o grande incêndio de Londres em 1666 e em Portugal há a destacar o incêndio do 
teatro Baquet em 1888, do qual resultou um total de 120 vítimas mortais [1], ou mais recentemente, e 
ainda na memória de todos, o incêndio do Chiado em Lisboa em 1988. Embora exista a ideia 
generalizada que os incêndios apenas acontecem em edifícios antigos, tal facto não é totalmente 
verdade, há a recordar o incêndio na torre Windsor em 2005, em Madrid ou o incêndio do Edifício 
Joelma em São Paulo, 3 anos após a sua inauguração.  
Tendo em conta esta preocupação recente sobre segurança contra incêndio em edifícios, uma parte dos 
municípios portugueses dispõem de cartas de risco, para alguns dos riscos mais significativos com que 
os seus cidadãos se confrontam. Estas cartas têm como objetivo a definição de orientações relativas ao 
modo de atuação dos vários organismos, serviços e estruturas a empenhar em operações de proteção 
civil. A reposição da normalidade das áreas afetadas constitui outro dos objetivos, de forma a 
minimizar os efeitos de um acidente grave ou catástrofe sobre as pessoas, bens e ambiente.  
A título de exemplo, apresenta-se na Figura 1.1 a carta de risco de incêndio para a zona classificada de 
Angra do Heroísmo. Nesta carta, as zonas a verde representam edifícios considerados seguros, as 
zonas a amarelo indicam um risco moderado e as zonas a vermelho indicam edifícios com um risco 
elevado e que deveriam ser alvo de intervenção [2]. 
De forma a minorar o possível efeito devastador dos incêndios em edifícios, para além da atuação 
coordenada das autoridades, também é fundamental que estes possuam planos de segurança contendo 
medidas de autoproteção adequadas ao tipo de utilização-tipo e sua categoria de risco de forma a 
eliminar com a máxima prontidão possível qualquer sinal de possível incêndio. 
Este trabalho visa a aplicação das medidas de autoproteção, a um edifício histórico-arquitetónico da 




Mundial pela UNESCO, presente em meio urbano antigo, na zona de risco moderado assinalado no 
mapa (figura 1.1). 
 
 OBJETIVOS DA SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO EM EDIFÍCIOS 1.2.
1.2.1. INTRODUÇÃO 
Segundo o Manual de Segurança contra Incêndio em Edifícios [3], em matéria de segurança contra 
incêndio, a responsabilidade e preocupação prioritária da administração pública é a salvaguarda da 
vida e integridade física das pessoas, assim como a proteção do ambiente e do património histórico e 
cultural, bem como a proteção dos meios comerciais à continuidade de atividades sociais relevantes. 
De forma a garantir estas condições, devem ser tomadas medidas com vista a garantir a redução dos 
riscos que originem o início de um incêndio, limitar a propagação do fogo, do fumo e dos gases de 
combustão, a rápida e segura evacuação de todos os ocupantes, e permitir a intervenção dos bombeiros 
e demais instituições de segurança. A proteção do património (bens materiais) é uma segunda 
prioridade sendo, normalmente, também atingida pelo estabelecimento das medidas que visam a 
proteção das pessoas e do ambiente. Embora quando se trata de meios essenciais à continuidade de 
atividades sociais relevantes, a sua proteção deve também ser regulada pelo Estado. 
Para garantir o cumprimento dos objetivos referidos anteriormente, adotam-se medidas técnicas de 
prevenção e segurança contra riscos de incêndio. Este conjunto de medidas são chamadas de medidas 
de autoproteção. 
Estas medidas, no caso de edificações urbanas e instalações industriais, são condicionadas por um 
número significativo de fatores como, por exemplo, o porte do edifício, o tipo de ocupação (física e 
humana), a natureza e o tipo de atividade. 
 
Figura 0.1 – Carta de risco da zona classificada de Angra do Heroísmo (fonte: Mealha, Irene Ruíz, 2008). 




1.2.2. CAUSAS DE INCÊNDIO 
As causas de incêndio têm, em grande parte, origem na atividade humana, existindo ainda incêndios 
provocados por causas naturais, mas podem-se considerar uma minoria e circunscritos a zonas 
florestais.  
De entre os incêndios provocados pela atividade humana, há a destacar 4 fontes de ignição, 
nomeadamente, a térmica, a elétrica, a mecânica e a química. 
De origem térmica pode-se destacar os incêndios causados pela presença da chama nua, pela 
existência de equipamentos produtores de calor ou motores de combustão interna. 
Do ponto de vista das fontes de ignição de origem elétrica, pode-se apresentar como exemplos as 
descargas elétricas em quadros elétricos, sobreaquecimento de equipamentos ou aparelhos elétricos 
mal utilizados. 
As fontes de origem mecânica cingem-se às faíscas provocadas por ferramentas ou equipamentos e ao 
sobreaquecimento provocado pela fricção mecânica. 
Finalmente, as fontes de origem química estão relacionadas com a existência de reações químicas 
exotérmicas ou com a reação de substâncias auto-oxidantes [3]. 
 
1.2.3. CONSEQUÊNCIAS DOS INCÊNDIOS 
De uma forma muito genérica as consequências, faladas no início do presente capítulo, podem ser 
divididas em quatro grupos distintos:   
 Vítimas – mortos ou feridos; 
 Prejuízos materiais; 
 Danos ambientais – poluição atmosférica ou contaminação das águas;  
 Danos de natureza social – perda de património cultural e histórico [3]. 
 
 OBJETIVOS DA APLICAÇÃO DAS MEDIDAS DE AUTOPROTEÇÃO 1.3.
Como foi explicado anteriormente, genericamente, as medidas de autoproteção visam dotar o edifício 
de um plano que permita reduzir e se necessário combater qualquer eclosão de um incêndio. De forma 
mais concreta, as medidas de autoproteção permitem: 
 Conhecer os edifícios e respetivas instalações, nomeadamente a sua arquitetura e respetivas 
atividades, a perigosidade dos diferentes sectores e dos meios de proteção disponíveis, as 
carências existentes e as necessidades que devem ser atendidas prioritariamente; 
 Garantir que todos os meios de proteção são adequados; 
 Evitar a ocorrência de situações que possam originar situações de emergência; 
 Manter um conjunto de pessoas organizadas, treinadas e capacitadas, para responder e 
controlar qualquer emergência, de forma rápida e eficaz; 
 Informar e formar todos os utentes e utilizadores do edifício sobre os procedimentos descritos 
nas respetivas Medidas de Autoproteção implementadas; 
 Manter o Plano de Segurança sempre atualizado [4]. 
Desta forma, o objetivo deste trabalho é dotar de Medidas de Autoproteção o edifício Solar dos 
Remédios, em Angra do Heroísmo, onde estão sediadas a Direção Regional da Saúde e a Direção 




 ENQUADRAMENTO LEGAL DA SCIE  1.4.
A introdução do regime jurídico de Segurança Contra Incêndio em Edifícios (SCIE) [3] recomenda 
que se proceda à avaliação, em tempo oportuno, do impacto da aplicação das medidas de autoproteção 
na efetiva redução do número de ocorrências, das vítimas mortais, dos feridos, dos prejuízos materiais, 
dos danos patrimoniais, ambientais e de natureza social, decorrentes dos incêndios urbanos e 
industriais que se venham a verificar. Segundo a Associação Nacional de Proteção Civil, esta 
avaliação é particularmente pertinente face a novos fatores de risco, decorrentes do progressivo 
envelhecimento da população e da constante migração populacional para as cidades, apesar da 
tendência positiva resultante da entrada em vigor dos primeiros regulamentos de segurança contra 
incêndio em edifícios. 
Neste sentido, a regulamentação existente para as medidas de autoproteção de SCIE procura adequar 
os procedimentos de apreciação das condições de segurança contra incêndio em edifícios ao regime 
jurídico da urbanização e edificação, sendo integrada pelos diplomas seguintes: 
 Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro: Regime Jurídico de Segurança Contra Incêndio 
em Edifícios (RJ-SCIE); 
 Portaria n.º 1532/2008, 29 de dezembro: Aprova o Regulamento Técnico de Segurança Contra 
Incêndio em Edifícios (RT-SCIE); 
 Portaria n.º 64/2009, de 22 de janeiro: Estabelece o regime de credenciação de entidades pela 
ANPC para a emissão de pareceres, realização de vistorias e de inspeções das condições de 
segurança contra incêndios em edifícios (SCIE); 
 Portaria n.º 610/2009, de 8 de junho: Regulamenta o funcionamento do sistema informático 
previsto no n.º 2 do artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro (Registo da 
atividade de comercialização, instalação, manutenção de equipamentos de SCIE); 
 Portaria n.º 773/2009, de 21 de julho: Define o procedimento de registo, na Autoridade 
Nacional de Proteção Civil (ANPC), das entidades que exerçam a atividade de 
comercialização, instalação e ou manutenção de produtos e equipamentos de segurança contra 
incêndio em edifícios; 
 Portaria n.º 1054/2009, de 16 de Setembro : Define as taxas por serviços de segurança contra 
incêndio em edifícios prestados pela ANPC. 
 Despacho n.º 2074/2009 do Presidente da ANPC, publicado no Diário da República n.º 10, 
Série II, de 15 de Janeiro, conforme previsto no n.º 4 do artigo 12 º do Decreto – Lei n.º 
220/2008 de 12 de Novembro: Critérios técnicos para determinação da densidade de carga de 
incêndio modificada [4]. 
 
 ESTRUTURA DO TRABALHO 1.5.
O trabalho é composto por cinco capítulos. O primeiro capítulo relembra de forma sucinta exemplos 
de incêndios emblemáticos remetendo para a importância histórica da segurança contra incêndio em 
edifícios, apresenta os objetivos deste trabalho bem como a estrutura adotada para o seu 
desenvolvimento. 
No segundo capítulo faz-se um enquadramento da segurança contra incêndio em edifícios na 
perspetiva da autoproteção. 
No terceiro capítulo efetua-se uma apresentação do caso de estudo onde, primeiramente, é abordada a 
cidade de Angra do Heroísmo como cidade Património Mundial seguindo-se a apresentação geral do 
edifício Solar dos Remédios.  




No quarto capítulo é feito um diagnóstico do cumprimento dos requisitos regulamentares presentes no 
Regulamento Técnico de Segurança contra Incêndio em edifícios com o intuito de identificar e alertar 
para as deficiências encontradas ao nível da segurança contra incêndio do edifício em estudo. 
No quinto capítulo refere-se principalmente as alterações a que o edifício deveria ser submetido para 
adequação prévia possível às atuais exigências de SCIE de forma a minimizar o impacto das medidas 
compensatórias de autoproteção. Entende-se que o que for possível fazer ao edifício de forma simples, 
pouco intrusiva e económica baseando-se nos princípios básicos de implementação de segurança 
contra incêndios da regulamentação atual é mais constitutivo e possivelmente mais efetivo do que 
encontrar apenas medidas de autoproteção compensatórias.  
Tecem-se neste quinto capítulo conclusões finais. 
No Anexo III introduz-se o Plano de Segurança (PS) proposto para o edifício Solar dos Remédios, 
apresentado no terceiro capítulo e submetido a verificação regulamentar no quarto capítulo. Este PS é 
constituído respetivamente por: Disposições Administrativas, Registos de Segurança, Plano de 
















A SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO 
MEDIDAS DE AUTOPROTEÇÃO 
 
 
 IMPORTÂNCIA DAS MEDIDAS DE AUTOPROTEÇÃO 2.1.
2.1.1. INTRODUÇÃO 
A segurança contra incêndios em edifícios é uma das componentes principais da segurança de um 
edifício. Como foi referido no capítulo anterior são as medidas de organização e gestão da segurança 
que previnem o início e propagação do fogo e limitam a suas consequências nefastas. Estas medidas 
são designadas genericamente de medidas de autoproteção. [3]  
As medidas de autoproteção são um conjunto de ações e medidas destinadas a prevenir e controlar os 
riscos que possam afetar pessoas e bens, permitem também dar uma resposta adequada às possíveis 
situações de emergência e ainda garantir a integração destas ações como um instrumento de prevenção 
e emergência [4]. 
A responsabilidade pela execução destas medidas de autoproteção aplicáveis a praticamente todos os 
edifícios, com exceção dos edifícios da Utilização-Tipo I da 1ª e 2ª categoria de risco (ver a definição 
na tabela 2.1) e em edifícios em risco significativo devidamente fundamentado, durante o seu ciclo de 
vida é das seguintes entidades: 
 Do proprietário, caso o edifício se encontre na sua posse; 
 De quem detiver a exploração do edificou do recinto; 
 Das entidades gestoras para o caso de edifícios com espaços comuns, partilhados ou serviços 
coletivos [5]. 
Desta forma os proprietários, empregadores, administradores e entidades exploradoras de cada 
utilização-tipo são denominados de Responsáveis da Segurança (RS) e de acordo com o estipulado na 
Portaria nº 1532/2008 de 29 de Dezembro [6], deverão organizar as medidas de autoproteção e a 
gestão da segurança contra incêndios dos edifícios durante a utilização dos mesmos.  
Para tal deverão respeitar/implementar as medidas descritas no ponto 1 do artigo 21º, do Decreto-Lei 
nº220/2008 de 12 de Novembro [7]: 
 Medidas preventivas, que tomam a forma de Procedimentos de Prevenção ou Planos de 
Prevenção, conforme a categoria de risco; 
 Medidas de intervenção em caso de incêndio, que tomam a forma de Procedimentos de 
Emergência ou de Planos de Emergência Internos, conforme a categoria de risco; 
 Registo de segurança onde devem constar os relatórios de vistoria ou inspeção, e relação de 




 Formação em SCIE, sob a forma de ações destinadas a todos os funcionários e colaboradores 
das entidades exploradoras, ou de formação específica, destinada aos Delegados de Segurança 
e outros elementos que lidam com situações de maior risco de incêndio; 
 Simulacros para teste do Plano de Emergência Interno e treino dos ocupantes com vista a 
criação de rotinas de comportamento e aperfeiçoamento de procedimentos. 
 
2.1.2. UTILIZAÇÕES-TIPO  
Conforme o disposto no artigo 8.º, do Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de Novembro [7], a 
classificação do uso dominante de qualquer edifício ou recinto, incluindo os estacionamentos, os 
diversos tipos de estabelecimentos que recebem público, os industriais, oficinas e armazéns, são 12, 
assim distribuídas: 
Tabela 2.1 - Caracterização das utilizações tipo (fonte: ANPC, Nota técnica 01, 2013). 
UT Definição 
I 
Corresponde a edifícios ou partes de edifícios destinados a habitação unifamiliar ou 
multifamiliar. 
II 
Corresponde a edifícios ou partes de edifícios destinados exclusivamente à recolha de 
veículos e seus reboques, ou recintos delimitados ao ar livre, para o mesmo fim. 
III 
Corresponde a edifícios ou partes de edifícios onde se desenvolvem atividades 
administrativas, de atendimento ao público ou de serviços. 
IV 
Corresponde a edifícios ou partes de edifícios recebendo público, onde se ministrem 
ações de educação, ensino e formação ou exerçam atividades lúdicas ou educativas, 
podendo ou não incluir espaços de repouso ou de dormida afetos aos participantes 
nessas ações e atividades. 
V 
Corresponde a edifícios ou partes de edifícios recebendo público, destinados à 
execução de ações de diagnóstico ou à prestação de cuidados na área da saúde, com 
ou sem internamento, ao apoio a pessoas idosas ou com condicionalismos decorrentes 
de fatores de natureza física ou psíquica, ou onde se desenvolvam atividades 
dedicadas a essas pessoas. 
VI 
Corresponde a edifícios, partes de edifícios, recintos itinerantes ou provisórios e ao ar 
livre que recebam público, destinados a espetáculos, reuniões públicas, exibição de 
meios audiovisuais, bailes, jogos, conferências, palestras, culto religioso e exposições, 
podendo ser, ou não, polivalentes e desenvolver as atividades referidas em regime não 
permanente. 
VII 
Corresponde a edifícios ou partes de edifícios, recebendo público, fornecendo 
alojamento temporário ou exercendo atividades de restauração e bebidas, em regime 
de ocupação exclusiva ou não. 
VIII 
Corresponde a edifícios ou partes de edifícios, recebendo público, ocupados por 
estabelecimentos comerciais onde se exponham e vendam materiais, produtos, 
equipamentos ou outros bens, destinados a ser consumidos no exterior desse 
estabelecimento, ou ocupados por gares destinados a aceder a meios de transporte 
rodoviário, ferroviário, marítimo, fluvial ou aéreo. 
IX 
Corresponde a edifícios, partes de edifícios e recintos, recebendo ou não público, 
destinados a atividades desportivas e de lazer. 
X 
Corresponde a edifícios ou partes de edifícios, recebendo ou não público, destinados à 
exibição de peças do património histórico e cultural ou a atividades de exibição, 
demonstração e divulgação de carácter científico, cultural ou técnico. 
XI 
Corresponde a edifícios ou partes destes, recebendo ou não público, destinados a 
arquivo documental, podendo disponibilizar os documentos para consulta ou 
visualização no próprio local ou não. 
XII 
Corresponde a edifícios, partes de edifícios ou recintos ao ar livre, não recebendo 
habitualmente público, destinados ao exercício de atividades industriais ou ao 
armazenamento de materiais, substâncias, produtos ou equipamentos, oficinas de 
reparação e todos os serviços auxiliares ou complementares destas atividades. 




2.1.3. CATEGORIAS DE RISCO 
A classificação de risco de um edifício ou de uma sua utilização tipo é efetuada atendendo a diversos 
fatores de risco, como por exemplo a sua altura, o efetivo, o efetivo em locais de risco, a carga de 
incêndio e a existência de pisos abaixo do plano de referência.  
A Tabela 2.2, resume a informação fornecida pelo Decreto-Lei n.º 220/08, de 12 de Novembro [7], e 
define de que fator depende a classificação da categoria de risco de acordo com a UT. 







































































































































































































































Altura das UT • • • • • • • • • • •  
Área bruta  •           
Saída direta ao exterior Locais D, E    • •  •      
Coberto/ar livre  •    •   •   • 
Efetivo total das UT´s   • • • • • • • • •  
Efetivo local D, E    • •  •      
Nº de pisos abaixo do plano de 
referência 
• •    •  • •  • • 
Densidade de carga de incêndio           • • 
 
Segundo os fatores considerados na tabela anterior, e em função da dimensão dos valores associados a 
cada fator de risco, cada utilização tipo possui assim uma categoria de risco associada, existindo 4 
categorias de risco, como se apresenta na Tabela 2.3: 







2.1.4. MEDIDAS DE AUTOPROTEÇÃO A APLICAR 
As medidas de autoproteção aplicáveis dependem da utilização ou utilizações-tipo presentes num 
edifício, e de acordo com o artigo 198º, da Portaria 1532/2008, de 29 de Dezembro [6], estão 
resumidas na Tabela 2.4 presente na página seguinte. 
Categoria de risco Definição 
1º Risco reduzido 
2º Risco moderado 
3º Risco elevado 
4º Risco muito elevado 
Utilizações Tipo 




Para além das medidas previstas na Tabela 2.4, para o caso dos imóveis de elevado interesse histórico 
ou cultural, bem como nos espaços que contenham documentos ou peças com esse interesse, as 
















































































































































































































3ª (apenas para os 
espaços comuns) 
● ●  ●  ●  
4ª (apenas para os 
espaços comuns) 
●  ●  ● ● ● 
II 1º ● ●      
 2ª ● ●  ●  ●  
 3ª e 4ª ●  ●  ● ● ● 
III, VI, 
VIII, IX, 
X, XI E 
XII 
1ª ● ●      
2ª ●  ● ●  ● ● 
3ª e 4ª ●  ●  ● ● ● 
IV,V e 
VII 
1ª (sem locais de 
risco D ou E) 
● ●      
1ª (com locais de 
risco D ou E) e 2ª 
(sem locais de 
risco D ou E) 
●  ● ●  ●  
2ª (com locais de 
risco D ou E), 3ª e 
4ª 
●  ●  ● ● ● 
 
Tal como referido no ponto 3 do artigo 193 da mesma portaria, aos edifícios e recintos já existentes, à 
data de entrada em vigor do regulamento técnico de segurança contra incêndio, onde as características 
construtivas ou os equipamentos e sistemas de segurança que apresentem graves desconformidades, 
devido à previsível dificuldade de adaptação dos edifícios às novas exigências de segurança contra 
incêndios, prevê-se a utilização de medidas de autoproteção compensatórias (MAC).  
 
Tabela 2.4 - Medidas de autoproteção a implementar (fonte: ANPC, Nota técnica 21, 2013) 
 




 ESTRUTURA DE UM PLANO DE SEGURANÇA 2.2.
2.2.1. ENQUADRAMENTO GERAL 
O plano de segurança deve ser de fácil e rápida consulta de forma a ser facilmente entendível e agilizar 
a resposta a dar em caso de emergência, para além disso deve estar sempre atualizado. Visto que as 
medidas de autoproteção são auditáveis pelo que o responsável de segurança (RS), fica encarregue de 
fornecer à entidade competente, toda a documentação e facultar o acesso a todos os espaços dos 
edifícios e recintos.  
As medidas de autoproteção e a respetiva organização de segurança contra incêndio, numa certa 
entidade devem responder aos riscos inerentes à sua atividade e estar de acordo com a organização 
humana presente. A organização de segurança pode variar de entidade para entidade, mesmo que 
apresentem atividades semelhantes devendo-se essa variação ao fator humano, visto que as diferentes 
entidades dentro da mesma atividade podem apresentar um número de colaboradores muito distinto.  
Desta forma, a organização e a gestão da segurança deve ser criada e dimensionada de forma a conter 
a estrutura organizacional, os meios humanos e materiais, os procedimentos de conservação e 
manutenção das condições de segurança, o programa de formação e o esquema e procedimento de 
atuação em caso de emergência.  
Visto que se trata de um documento dinâmico, é fundamental que o Plano de Segurança (PS) possua 
um sistema organizativo, elaborado por capítulos e secções em páginas diferentes, de forma que as 
atualizações sejam efetuadas com facilidade, substituindo um capítulo ou uma secção, sem interferir 
com as restantes. 
Como se pode observar na Tabela 2.4, os documentos a apresentar num PS dependem das utilizações 
tipo do edifício e das suas categorias de risco, mas genericamente podemos dividir o PS em 6 
capítulos, referentes a 6 documentos: 
1. Disposições Administrativas; 
2. Registos de Segurança; 
3. Procedimentos de Prevenção/Plano de Prevenção; 
4. Procedimentos em caso de Emergência/Plano de Emergência Interno; 
5. Formação em SCIE; 
6. Simulacros [10]; 
Sendo definido pelo RJ-SCIE [7], o RS assume a responsabilidade de implementar o sistema de gestão 
de segurança e de autoproteção, de garantir a existência dos registos, de criar a equipa SSI e demais 
exigências do PS. Ficando assim o RS vinculado ao plano de segurança aprovando-o e mandando-o 
executar por todos os colaboradores através de um despacho de promulgação.  
 
2.2.2. DISPOSIÇÕES ADMINISTRATIVAS 
O capítulo - Disposições Administrativas - integrante do plano de segurança deve ter a seguinte 
estrutura: 
 Promulgação (pelo RS); 
 Lista de (capítulos, secções) páginas em vigor; 
 Lista de revisões e alterações (capítulos, secções, páginas e motivos de alteração, anulação e 
adição, data e aprovação); 
 Lista da distribuição (nº do exemplar, entidade ou pessoa recetora, data, rubrica, versão inicial, 
alterações); 




 Siglas e abreviaturas (utilizadas no PLANO) [10] 
 
2.2.3. REGISTOS DE SEGURANÇA 
Este capítulo será colocado em 2º lugar mas, eventualmente, fruto do manuseamento frequente ou por 
questões organizativas, poderá ser remetido para o fim do Plano de Segurança como anexo, visto que 
engloba um conjunto de registos a serem preenchidos posteriormente. 
O Decreto-Lei 220/2008 [6], exige que estes registos sejam arquivados por 10 anos, havendo, contudo, 
todo o interesse em guardá-los ao longo da vida útil da(s) UT(s). 
De forma a cumprir a Portaria 1532/2008 [6], os Registos de Segurança devem ser organizados 
contendo as seguintes secções (ou separadores): 
 Relatório de vistoria, inspeção e fiscalização de condições de segurança realizadas por 
entidades externas, nomeadamente pelas autoridades competentes; 
 Informação sobre as anomalias observadas nas operações de verificação, conservação ou 
manutenção das instalações técnicas, dos sistemas e dos equipamentos de segurança, incluindo 
a sua descrição, impacto, datas da sua deteção e duração da respetiva reparação e nome e 
número de registo na ANPC das entidades responsáveis pela execução dos serviços atrás 
referidos; 
 Relação de todas as ações de manutenção efetuadas em instalações técnicas, dos sistemas e 
dos equipamentos de segurança, com indicação do elemento intervencionado, tipo e motivo de 
ação efetuada, data e responsável (nome e número de registos na ANPC das entidades 
responsáveis pela execução dos serviços atrás referidos); 
 Descrição sumária das modificações, alterações e trabalhos perigosos efetuados nos espaços 
da utilização-tipo, com indicação das datas de seu início e finalização; 
 Relatórios de ocorrências, direta ou indiretamente relacionados com a segurança contra 
incêndio, tais como alarmes intempestivos ou falsos, princípios de incêndio ou atuação de 
equipas de intervenção da utilização-tipo; 
 Cópia dos relatórios de intervenção dos bombeiros, em incêndios ou outras emergências na 
entidade; 
 Relatórios sucintos das ações de formação e dos simulacros, previstos respetivamente nos 
artigos 206º e 207º. Do RT-SCIE, com menção dos aspetos mais relevantes. 
 
2.2.4. MEDIDAS PREVENTIVAS 
 Procedimentos de Prevenção 2.2.4.1.
Os procedimentos de prevenção são um conjunto de regras de exploração e de comportamentos, a 
adotar pelos ocupantes, definidas em função da utilização-tipo, destinados a garantir a manutenção das 
condições de segurança. 
Assim, os procedimentos de prevenção visam garantir permanentemente: 
 Procedimentos de exploração e utilização dos espaços: 
 Acessibilidade dos meios de socorro dos bombeiros aos meios de abastecimento de água, 
designadamente hidrantes exteriores; 
 Praticabilidade dos caminhos de evacuação; 
 Eficácia da estabilidade ao fogo e dos meios de compartimentação, isolamento e proteção; 
 Acessibilidade aos meios de alarme e de intervenção em caso de emergência; 
 Vigilância dos espaços, em especial os de maior risco de incêndio e os que estão 
normalmente desocupados; 




 Conservação dos espaços em condições de limpeza e arrumação adequadas; 
 Segurança na produção, na manipulação e no armazenamento de matérias e substâncias 
perigosas; 
 Segurança em todos os trabalhos de manutenção, recuperação, beneficiação, alteração ou 
remodelação de sistemas ou das instalações, que impliquem um risco agravado de 
incêndio, introduzam limitações em sistemas de segurança instalados ou que possam 
afetar a evacuação dos ocupantes. 
 Procedimentos de exploração e de utilização das instalações técnicas, equipamentos e 
sistemas, nomeadamente dos referidos nos títulos V e VI do RT-SCIE, devem incluir as 
respetivas: 
 Instruções de funcionamento; 
 Os procedimentos de segurança; 
 A descrição dos comandos e eventuais alarmes; 
 Os sintomas e indicadores de avaria que os caracterizam. 
 Procedimentos de conservação e de manutenção das instalações técnicas, dispositivos, 
equipamentos e sistemas existentes na utilização-tipo, designadamente os referidos nos títulos 
V e VI do RT-SCIE baseados em programas com estipulação de calendários e listas de testes 
de verificação periódica. 
 
 Plano de Prevenção 2.2.4.2.
No Plano de Prevenção é contemplada a organização e os procedimentos a adotar para evitar a 
ocorrência de incêndios, assegurar a manutenção do nível de segurança decorrente das medidas de 
autoproteção adotadas, e garantir a preparação para fazer face a situações de emergência. 
Assim, o plano de prevenção deve conter as seguintes secções: 
 Informações relativas à: 
 Identificação da UT; 
 Data da sua entrada em funcionamento; 
 Identificação do RS; 
 Identificação de eventuais delegados de segurança; 
 Plantas, à escala de 1:100 ou 1:200 com representação inequívoca, recorrendo à simbologia 
constante das normas portuguesas, dos seguintes aspetos: 
 Classificação de risco e efetivo previsto para cada local, de acordo com o disposto no RT-
SCIE [6]; 
 Vias horizontais e verticais de evacuação, incluindo os eventuais percursos em 
comunicações comuns; 
 Localização de todos os dispositivos e equipamentos ligados à segurança contra incêndio. 
 Procedimentos de Prevenção. 
O Plano de Prevenção e os seus anexos devem ser atualizados, sempre que as modificações ou 
alterações efetuadas na utilização-tipo o justifiquem e que estejam sujeitas a verificação durante as 





2.2.5. MEDIDAS DE INTERVENÇÃO EM CASO DE INCÊNDIO 
 Procedimentos de emergência 2.2.5.1.
Para cada UT devem ser definidas as técnicas e as ações comportamentais, individuais e coletivas para 
de uma forma organizada, coerente e rápida fazer face a uma emergência, tido como um 
acontecimento nem desejado, nem esperado por vezes. O conteúdo dos Procedimentos de Emergência 
contempla [10]: 
 Procedimentos de alarme, a cumprir em caso de deteção ou perceção de um incêndio; 
 Procedimentos de alerta; 
 Procedimentos a adotar para garantir a evacuação rápida e segura dos espaços em risco; 
 As técnicas de utilização dos meios de primeira intervenção e de outros meios de atuação em 
caso de em caso de incêndio que sirvam os espaços da utilização-tipo; 
 Os procedimentos de receção e encaminhamento dos bombeiros. 
 
 Plano de emergência interno 2.2.5.2.
O Plano de Emergência Interno implica uma capacidade de planeamento e organização bem 
sistematizado, de modo a prever e estruturar a intervenção humana numa situação de emergência. 
O Plano de Emergência Interna, de um edifício ou recinto, tem como objetivos sistematizar a 
evacuação enquadrada dos ocupantes da utilização-tipo, que se encontrem em risco, limitar a 
propagação e consequência dos incêndios, recorrendo a meios próprios. 
Este Plano deve conter as seguintes secções [4]: 
 Definição da organização a adotar em caso de emergência: 
 Organogramas hierárquicos e funcionais do SSI cobrindo as várias fases do 
desenvolvimento de uma situação de emergência, abaixo descritos; 
 Identificação dos delegados e agentes de segurança componentes das várias equipas de 
intervenção, respetivas missões e responsabilidades, a concretizar em situações de 
emergência; 
 Identificação das entidades internas e externas a contactar em situação de emergência; 
 Plano de Atuação que deve contemplar a organização das operações a desencadear por 
delegados e agentes de segurança em caso de ocorrência de uma situação perigosa e os 
procedimentos a observar, abrangendo:   
 O conhecimento prévio dos riscos presentes nos espaços afetos à utilização-tipo, 
nomeadamente nos locais de risco C, D e F; 
 Os procedimentos a adotar em caso de deteção ou perceção de um alarme de incêndio; 
 A planificação da difusão dos alarmes restritos e geral e a transmissão do alerta; 
 A coordenação das operações previstas no plano de evacuação; 
 A ativação dos meios de primeira intervenção que sirvam os espaços da utilização-tipo, 
apreciados a cada circunstância, incluindo as técnicas de utilização desses meios; 
 A execução da manobra dos dispositivos de segurança, designadamente de corte da 
alimentação de energia elétrica e de combustíveis, de fecho de portas resistentes ao fogo e 
das instalações de controlo de fumo; 
 A prestação de primeiros socorros; 
 A proteção de locais de risco e de pontos nevrálgicos da utilização-tipo; 
 O acolhimento, informação, orientação e apoio dos bombeiros; 




 A reposição das condições de segurança após uma situação de emergência. 
 Plano de evacuação que deve contemplar as instruções e os procedimentos, a observar por 
todo o pessoal da utilização-tipo, relativas às articulação das operações destinadas a garantir a 
evacuação ordenada, total ou parcial, dos espaços considerados em risco pelo RS e abranger: 
 O encaminhamento rápido e seguro dos ocupantes desses espaços para o exterior ou para 
uma zona segura, mediante referenciação de vias de evacuação, zonas de refúgio e pontos 
de encontro; 
 O auxílio a pessoas com capacidades limitadas ou em dificuldades, de forma a assegurar 
que ninguém fique bloqueado; 
 A confirmação da evacuação total dos espaços e garantia de que ninguém a eles regressa. 
 Anexo com as instruções de segurança a que se refere a artigo 199º do Regulamento Técnico 
de Segurança Contra Incêndio em Edifícios (RT-SCIE); 
 Anexo com as plantas de emergência, podendo ser acompanhadas por esquemas de 
emergência. 
 
2.2.6. FORMAÇÃO EM SCIE 
A formação é um instrumento de gestão dos recursos humanos. Deve incluir uma série de ações que 
visem melhorar as competências dos utilizadores dos espaços, o que permitirá um estabelecimento, 
edifício ou recinto cumprir os seus objetivos e estabelecer outros mais ambiciosos. 
Devem possuir formação no domínio de segurança contra incêndio: 
 Os funcionários e colaboradores das entidades exploradoras dos espaços afetos às utilizações-
tipo; 
 Todas as pessoas, que exerçam atividades profissionais por períodos superiores a 30 dias por 
ano nos espaços afetos às utilizações-tipo; 
 Todos os elementos com atribuições previstas nas atividades de autoproteção. 
Neste sentido, a formação deve ser dirigida para: 
 Pessoal especializado: fomentar a sua preparação nos diferentes aspetos e áreas que possam 
requerer um tratamento específico ao nível da segurança (na função específica na MA, nos 
comportamentos, etc.); 
 Pessoal do estabelecimento ou edifício/recinto: de forma a ser dimensionada, em função de 
cada indivíduo dentro das MA. Devendo estar concentrada no pessoal especializado das 
equipas de segurança dos estabelecimentos que recebem público. 
 Público em geral. 
A formação deve especificar os objetivos em três áreas: 
 Atitudes, valores e regras; 
 Procedimentos; 
 Atos e conceitos. 
 
2.2.7. SIMULACROS 
“Um simulacro é “A representação de uma resposta a uma emergência provocada por um ou mais 
fenómenos ou agentes perturbadores”. Durante o exercício devem-se simular diversos cenários, os 
mais próximos da realidade, com a finalidade de testar e preparar a resposta mais eficaz perante 
eventuais situações reais de perturbação.” [9] 
Este capítulo do Plano de Segurança tem como objetivo estabelecer regras e instituir periodicidade 




justifiquem a realização de novos exercícios e simulacros. A evacuação de um edifício é a medida 
mais comum da emergência. Dependendo sempre do tipo de emergência e do risco que é derivado, 
procedendo-se sempre de forma diferente. As práticas de evacuação devem tornar-se num 
procedimento de rotina e num dever dos estabelecimentos/edifícios/recintos, porque é a única forma 
de se conseguir um triplo objetivo: 
 De criar rotinas, procedimentos e competências nos utilizadores dos estabelecimentos 
(funcionários, clientes, utentes, gestores, diretores, etc.) a comportar-se adequadamente em 
situações de emergência; 
 Conhecer as condições dos edifícios em que estão inseridos para conseguir a evacuação de 
uma forma ordenada e sem riscos para os seus ocupantes, sem danificar o edificado e do 
respetivo recheio, procurando realizar tudo isto num menor tempo possível; 
 Mentalizar e sensibilizar os utilizadores dos estabelecimentos/edifícios/recintos (funcionários, 
clientes, utentes, etc.) da importância dos problemas relacionados com a segurança e 
emergência nos edifícios. 
Com a finalidade de criar a informação necessária para a realização de um simulacro, os responsáveis 
pelo desenho e planificação devem determinar o tipo de risco aos quais os utilizadores vão estar 
expostos, o edificado e o meio ambiente. Dependendo do tipo de risco, que vai orientar o 
funcionamento das equipas de segurança; eles mesmos observam a execução dos exercícios de 
simulação para assegurar a adesão adequada ao planeado. 
O número de simulacros a realizar nas utilizações-tipo que assim o exijam, depende da utilização tipo 
do edifício, e está resumido na Tabela 2.5: 
Tabela 2.5 - Tempo máximo entre simulacros (fonte: ANPC, junho de 2012) 
Utilização-tipo Categoria de risco 
Período máximo entre 
simulacros 
I 4ª 2 anos 
II 3ª e 4ª 2 anos 
VI e IX 2ª e 3ª 2 anos 
VI e IX 4ª 1 ano 
III, VIII, X, XI, XII 2ª e 3ª 2 anos 
III, VIII, X, XI, XII 4ª 1 ano 
IV, V, VII 
2ª, com locais de risco D ou E, 
e 3ª e 4ª 
1 ano 
 
 ORGANIZAÇÃO DA SEGURANÇA 2.3.
2.3.1. EQUIPA DE SEGURANÇA 
Uma vez que a organização humana, em situação de emergência, estará dependente do dispositivo 
humano na situação de rotina é fundamental que se criem equipas de segurança com um número de 
elementos mínimo estipulado, de acordo com a UT e categoria de risco, tal como apresentado a Tabela 
2.6, em baixo. 
Cabe ao Responsável de Segurança (RS) definir as medidas de autoproteção, criar a(s) equipa(s) de 
segurança constituída(s) por trabalhadores, colaboradores, prestadores ou terceiros que, durante o 
funcionamento das UTs, devem ter o nº mínimo indicado na Tabela 2.6, apoiados pelo posto de 
segurança (central de segurança) que deve estar equipado, pelo menos, com um elemento. 
 
 




Tabela 2.6 - Elementos por equipa em função da categoria de risco (fonte: Diário da República, 
Portaria 1532/2008). 
 
2.3.2. RESPONSABILIDADES E ATRIBUIÇÕES 
Numa dada entidade, a segurança contra incêndios é uma responsabilidade que deve ser assumida ao 
seu mais alto nível de gestão. Com efeito, o primeiro responsável pela segurança de uma entidade é o 
seu órgão de direção máximo e designa-se por “Responsável de Segurança (RS) [5]. 
É normal o órgão máximo de gestão de uma entidade (RS) nomear um responsável – Delegado de 
Segurança - em quem delega as atribuições derivadas da sua responsabilidade pela segurança contra 
incêndio. 
Em entidades de média e grande dimensão deverá existir uma unidade orgânica que tenha por missão 
executar as várias tarefas no campo da segurança. Essa unidade é chamada Serviço de Segurança 
contra Incêndio (SSI).  
O SSI pode e deve, na maioria dos casos integrar um serviço mais alargado que também intervém 
noutros aspetos da segurança tais como higiene e segurança no trabalho, segurança contra intrusão, 
contra sabotagens, etc. 




Assim, a organização da segurança irá considerar todos os aspetos funcionais da segurança contra 
incêndio sejam de natureza preventiva, sejam os de intervenção em situações de emergência. 
  









Caso de Estudo 
 
 
 ANGRA DO HEROÍSMO – CIDADE PATRIMÓNIO MUNDIAL 3.1.
3.1.1.  LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 
Angra do Heroísmo é uma cidade que se localiza na costa Sul da Ilha Terceira, uma das nove ilhas do 
arquipélago dos Açores, Figura 3.1. É sede de um município com 239 km² de área e 35 402 habitantes 
[11], subdividido em 19 freguesias. O município é limitado a nordeste pelo município da Praia da 
Vitória, sendo banhado pelo Oceano Atlântico em todas as demais direções. 
 
 
Figura 3.1 – Localização, Angra do Heroísmo (fonte: googlemaps). 
 
3.1.2. INFORMAÇÃO HISTÓRIA DA CIDADE PATRIMÓNIO MUNDIAL 
No século XIX, Angra constitui-se o centro e alma do movimento liberal em Portugal. Tendo abraçado 
a causa constitucional, aqui se estabeleceu, em 1828, a Junta Provisória em nome de Maria II de 
Portugal. A 15 de Março de 1830, foi nomeada capital do reino. Mais tarde, no contexto da Guerra 
Civil Portuguesa (1828-1834), Pedro IV de Portugal organizou a expedição que levou ao desembarque 
do Mindelo, promulgando alguns dos mais importantes decretos do novo regime, como o que criou 
novas atribuições às Câmaras Municipais, o que reorganizou o Exército Português, o que aboliu as 
Sisas e outros impostos, o que extinguiu os morgados e capelas e o que promulgou a liberdade de 




Em reconhecimento de tantos e tão destacados serviços, o Decreto de 12 de Janeiro de 1837, conferiu 
à cidade o título de "mui nobre, leal e sempre constante cidade de Angra do Heroísmo", e condecorou-
a com a Grã-Cruz da Ordem Militar da Torre e Espada. 
A cidade teve sempre uma forte tradição municipalista, e a sua Câmara Municipal foi a primeira do 
país a ser eleita após a reforma administrativa do Constitucionalismo (Decreto de 27 de Novembro de 
1830). 
Em Angra do Heroísmo encontraram refúgio Almeida Garrett, durante a Guerra Peninsular, e a Rainha 
Maria II de Portugal, durante a Guerra Civil Portuguesa (1828 - 1834) [14]. 
Geograficamente, a cidade encontra-se protegida a Norte pela serra do Morião (serra da Nasce Água) e 
a Sul pelo Monte Brasil. A Nascente eleva-se a serra da Ribeirinha que alberga a freguesia do mesmo 
nome. A Poente estende-se uma paisagem costeira que desce suavemente desde a serra de Santa 
Bárbara, esta sempre presente na paisagem, formando pequenas baías e enseadas, Figura 3.2. 
 O seu clima é temperado marítimo ou oceânico, semelhante ao das restantes ilhas do arquipélago dos 
Açores, e a sua economia assenta na pecuária (indústria de carne e lacticínios) e agricultura. 
A riqueza do seu património edificado fê-la ser classificada como cidade Património Mundial pela 
UNESCO desde 1983 [15], Figura 3.2 [16;17]. 
 
Figura 3.2 – Angra do Heroísmo, cidade Património Mundial (fonte: Serviço Regional dos Açores e UNESCO). 
 
 EDIFÍCIO SOLAR DOS REMÉDIOS 3.2.
3.2.1. HISTÓRIA DO EDIFÍCIO 
O Solar de Nossa Senhora dos Remédios, popularmente conhecido como Solar dos Remédios ou Solar 
do Provedor das Armadas, localiza-se no bairro do Corpo Santo, freguesia da Conceição, no centro 
histórico da cidade e Concelho de Angra do Heroísmo, na Ilha Terceira. Constitui-se num dos mais 
notáveis conjuntos histórico-arquitetónicos da cidade e faz parte da zona classificada pela UNESCO 
como Património Mundial. 
Trata-se de um edifício construído no séc. XVI, por Pero Anes do Canto, provedor das Armadas Reais 
- o Armador, mantendo-se na posse da sua descendência até ao séc. XIX [18]. 
O edifício sofreu ao longo dos anos muitas modificações como resultado da necessidade de dar apoio 
aos navios provenientes das Américas e do Oriente que escalavam o porto de Angra. A sua 




localização, entre o casario do Corpo Santo (bairro de gente do mar), permitia-lhe o acesso rápido ao 
porto das pipas onde chegavam as embarcações, Figura 3.3 [16;18]. 
     a)                b) 
Figura 3.3 - a) - Localização do edifício via satélite (fonte: SRRN); b) - Perspetiva do Solar restaurado (fonte: 
Forjaz, 1996). 
 
Em 1890, por morte de D. Maria Luísa do Canto, sem herdeiros, o conjunto foi legado a Francisco do 
Canto e Castro, que o vendeu, no início do século XX, à Irmandade de Nossa Senhora do Livramento 
para instalação do orfanato "Beato João Baptista Machado". A instituição ali funcionou até ao 
terramoto de 1980, o qual lhe causou extensos danos, nomeadamente na Capela dos Remédios, quase 
que inteiramente destruída, Figura 3.4 [18]. 
 




Por acordo com a Irmandade, o Governo Regional dos Açores obteve então a posse do imóvel. 
Os projetos de reconstrução foram executados entre os anos de 1989 e 1992 e a obra decorreu nos anos 
de 1993 a 1995. Os trabalhos na capela foram concluídos em 1999. 
Tratou-se de um vasto programa de restauro e requalificação que incluiu a construção de uma nova 
ala, no seu tardoz, para instalação dos serviços centrais do departamento da administração regional 
competente em matéria de saúde, segurança e solidariedade social, atualmente denominado Secretaria 
Regional da Saúde e da Solidariedade Social, inaugurado em 1996.  
O portal principal do solar ostenta ainda o brasão dos Canto e Castro, Figura 3.5. 
 
Figura 3.5 – Brasão dos Canto e Castro (fonte: Forjaz, 1996). 
 
O Solar dos Remédios depois de recuperado, após o sismo de 1980, e muito melhorado em relação ao 
passado, não se reduz a uma simples instalação de um departamento governamental. É também um 
marco para a comunidade, palco de muitas atividades sociais e culturais, fazendo parte dos circuitos 
turísticos de visita a Angra do Heroísmo, Cidade Património Mundial. 
 
3.2.2. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS INSTALAÇÕES E DA ATIVIDADE NELA EXERCIDA 
 Introdução 3.2.2.1.
No Solar dos Remédios, atualmente estão sediados dois departamentos do Governo Regional dos 
Açores (GRA): a Secretaria Regional da Solidariedade Social (SRSS) e a Secretaria Regional da 
Saúde (SReS). 
 
 Secretaria Regional da Solidariedade Social  3.2.2.2.
A SRSS é o departamento do Governo Regional que tem por missão a definição, condução e execução 
das políticas regionais, no domínio dos setores da emergência social, habitação, solidariedade social, 
segurança social, relações com as instituições particulares de solidariedade social (IPSS’s), igualdade 
de oportunidades e combate às discriminações, voluntariado e natalidade, sob uma perspetiva global e 
integrada, cujo organograma se apresenta na Figura 3.6. 
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Figura 3.6 – Organograma da SRSS. 
 
No edifício, encontra-se a funcionar a Secretaria Regional da Solidariedade Social com exceção do 
Instituto da Segurança Social dos Açores, Direção Regional da Habitação e Serviços de Ilha que se 
encontram assinalados a traço interrompido no organograma apresentado acima. 
 
 Secretaria Regional da Saúde   3.2.2.3.
A Secretaria Regional da Saúde é o departamento do Governo Regional que propõe e executa a 
política regional definida para as áreas da saúde, prevenção e combate às dependências, dos cuidados 
continuados e da proteção civil e bombeiros, cujo organograma se apresenta na Figura 3.7. 
O departamento (SReS) contempla a Direção Regional da Saúde (DRS), a Saudaçor, a Divisão de 
Estudos, Planeamento e Documentação e a Divisão Administrativa Financeira e Patrimonial da 
Secretaria Regional da Saúde. Os serviços assinalados a traço interrompido no organograma não 
funcionam neste edifício.  
A DRS engloba: a Divisão de Apoio Jurídico e de Recursos Humanos; Direção de Serviços de 
Cuidados de Saúde; Direção de Serviços de Promoção de Hábitos de Vida Saudáveis que inclui a 




Figura 3.7 – Organograma SReS. 
 
3.2.3. INSTALAÇÕES  
O edifício do Solar dos Remédios, de acordo com as designações já utilizadas pelas entidades 
exploradoras, divide-se em três diferentes parcelas de edificado: 
 Parcela A - constituída por 3 pisos: correspondente à área antiga restaurada – Ex Solar do 
Provedor das Armadas, reconstruído em 1996, para sede das atuais Secretarias Regionais da 
Saúde e da Solidariedade Social; 
 Parcela B - constituída por 3 pisos: área nova, anexa ao Solar, construída em 1996, para 
instalar serviços das duas secretarias, Direção Regional da Solidariedade Social e Direção 
Regional da Saúde; 
 Parcela C - constituída por 1 piso: capela do Provedor das Armadas Reais, também conhecida 
por Capela dos Remédios, utilizada como auditório e sala de formação de diversos 
departamentos regionais. 
 
Para além destas parcelas de edificado, o edifício possui um recinto que funciona como parque de 
estacionamento, ao ar livre. 
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Para uma melhor perceção das parcelas anteriormente enunciadas, apresenta-se nas Figuras 3.8 e 3.9, 
uma imagem e um esquema elucidativos. 
 
 
Figura 3.8 – Emparcelamento do Edifício (fonte: Serviço Regional dos Açores – SRRN). 
 
 





As instalações funcionam cinco dias na semana (2ª a 6ªfeira das 8:30 h às 18:30h) e empregam, 
atualmente, cerca de 160 trabalhadores. 
O edifício é maioritariamente ocupado por gabinetes de secretariado, contemplando, no entanto, outras 
importantes áreas a saber: 
 Arquivos dos quais se destaca o do piso B1, com uma área de cerca de 130 m². A 
documentação está organizada por zonas de estantes móveis: Secretaria Regional da Saúde + 
Direção Regional da Saúde + Saudaçor + Secretaria Regional da Solidariedade Social + 
Direção Regional de Solidariedade Social. 
 Zonas técnicas:  
 "Data Center" - onde se encontram os sistemas informáticos e estão armazenados os 
dados do sistema de informação do Serviço Regional de Saúde (3 Hospitais, 17 Unidades 
de Saúde e o Centro de Oncologia dos Açores) e da SRSS - DGR com as secções de 
pessoal, expediente e arquivo, contabilidade, informática e telecomunicações, o Núcleo 
de Apoio Jurídico e Planeamento e a Direção Regional da Solidariedade Social; 
 UPS: sistema de alimentação secundário de energia elétrica que existe em paralelo com o 
que o está incorporado no “Data Center”; 
 Bastidores de comunicação do edifício; 
 Geradores: um deles (gerador (1)) alimenta o UPS geral do edifício e o outro (gerador (2) 
- localizado na garagem) alimenta, diretamente, o UPS incorporado no “Data Center”; 
 AVAC: galeria onde estão os motores e equipamentos associados ao sistema de ar 
condicionado de todo o edifício; 
 Rede húmida de combate a incêndio: galeria onde se acede às bombas do sistema de 
combate a incêndio;  
 Cisterna: local de armazenamento de água utilizada pela rede húmida de combate a 
incêndio. 
 
Para consulta das zonas técnicas existentes e respetiva localização, vide Anexo I.  









Diagnóstico de SCIE 
 
 
 NOTA INTRODUTÓRIA 4.1.
O objetivo deste trabalho recai na elaboração do Plano de Segurança do edifício Solar dos Remédios 
por diversos motivos. Primeiramente, porque a legislação em vigor (desde 1 de Janeiro de 2009) sobre 
a segurança contra incêndio em edifícios é bastante recente e, naturalmente, não correspondente àquela 
que foi utilizada aquando da construção/reconstrução do edifício. Em segundo lugar, por se tratar de 
um edifício público, administrativo, histórico-arquitetónico, pertencente ao grupo de edifícios 
classificados como Património Mundial, do concelho de Angra do Heroísmo e que cuja importância 
requer naturalmente toda atenção nesta temática sendo segundo a legislação atual, inclusivamente 
obrigatória a implementação das Medidas de Autoproteção para os edifícios existentes à data de 1 de 
Janeiro de 2010. 
Assim, propôs-se o levantamento das condições reais e pormenorizadas de segurança existentes no 
edifício do Solar dos Remédios; detetar carências e situações disfuncionais e corrigir ou implementar 
medidas compensatórias no âmbito das Medidas de Autoproteção; organizar os meios humanos 
internos para uma atuação planeada em caso de emergência; maximizar as possibilidades de resposta 
dos meios de primeira intervenção; elaborar um plano de prevenção e um plano de emergência 
interno; informar e formar o efetivo sobre as formas de atuação no caso de ocorrência de uma situação 
de perigo e realizar um simulacro de forma a operacionalizar os planos de segurança. 
 
 CARACTERIZAÇÃO DO EDIFÍCIO 4.2.
4.2.1. INTRODUÇÃO 
O Solar dos Remédios ocupa uma área total de 3 253,4 m², sendo que 1 706,9 m² correspondem à área 
coberta. O edifício possui fachadas em contato direto com três arruamentos: Rua dos Italianos, Rua do 
Armador e Largo dos Remédios. 
 
4.2.2. UTILIZAÇÕES TIPO 
Segundo o art.º 8º. do D.L. 220/2008 [7], o Solar dos Remédios é de utilização do tipo mista. A 
Parcela C constitui uma utilização tipo (UT) VI (espetáculos e reuniões públicas), a parcela A e B são 
UT III (administrativos) excetuando-se a garagem, localizada no piso B1 que é UT II, segundo o 





Na parcela B do edifício existe um Bar-Restaurante que, foi incluído na UT III, uma vez que o seu 
efetivo é de 40 pessoas, inferior ás 200 que obrigariam a que o espaço fosse classificado como uma 
UT distinta independente. 
 
4.2.3. LOCAIS DE RISCO 
De acordo com o artigo 10º. do D.L. 220/2008 [7], o edifício em estudo é classificado nos seus 
espaços como locais de risco indicados na Tabela 4.1 [7;19]. 
Tabela 4.1 – Locais de risco dos diferentes espaços do edifício. 
Parcela/Piso 
Locais de Risco 
Identificação Tipologia 
A3 Gabinete de secretariado B 
A2 
Gabinetes de secretariado 
Salão de espera 
Vestíbulo 
Copa 











Gabinetes de secretariado 
Vestíbulo 
Copa 
Sala de reuniões 
Instalações sanitárias 
B 
Zona técnica informática C 
B2 
Gabinetes de secretariado 
Vestíbulo 
Copa 
Sala de reuniões 
Instalações sanitárias 
B 
Figura 4.1 – Perspetiva do Edifício Solar dos Remédios (fonte: Gabinete de arq. CANNON, 1990). 




Tabela 4.1 – Locais de risco dos diferentes espaços do edifício (Continuação). 
Parcela/Piso 
Locais de Risco 
Identificação Tipologia 
B2 
Zona técnica – informática 
Zona técnica – Quadro elétrico Geral 
Zona técnica - AVAC 
C 
Zona técnica - PT F 
Cisterna A 
Zona técnica – Gerador (1) 
Zona técnica – Central de bombagem do sistema 
de combate a incêndio 
F 
B1 










Zona técnica – ventilação 
AVAC - UPS 
A 
Zona técnica – “Data center” 
Zona técnica – UPS 








O edifício em estudo é constituído por dois compartimentos corta-fogo: o compartimento do “Data 
Center” e outro abrangendo todos os restantes locais. Assim sendo e atendendo ao disposto no ponto 2 
do art.º 10 do D.L. nº220/2008 [7], uma vez que o efetivo, é superior a 100 pessoas, todos os locais de 
permanência são classificados como locais de risco B. 
Todos os arrumos são locais de risco A, uma vez que o seu volume não atinge os 100 m
3
, requeridos 
para a classificação em locais de risco C. Contudo, perante a quase inexistência de compartimentação 
corta-fogo na maior parte do edifício faz com que estejamos perante a mesma situação referida no 
parágrafo anterior, onde um conjunto de locais de risco que seriam A, passam a locais de risco B por 
totalizarem um efetivo superior ás 100 pessoas, tal como disposto no ponto 2 do D.L. nº220/2008 [7].  
O arquivo do piso B1 (Figura 4.2), é classificado como local de risco C agravado uma vez que possui 
carga de incêndio modificada bastante superior a 20 000 MJ, tal como se pode verificar no Anexo II. 
O compartimento do “Data Center”, bem como todos os outros compartimentos com equipamento 
necessário ao funcionamento continuo deste, por se tratarem de meios e sistemas essenciais á 
continuidade de atividades sociais relevantes, constituem locais de risco F.A juntar a este, existe a 
zona técnica com a central de bombagem do sistema de combate a incêndio que, de acordo com o 




Figura 4.2 –Arquivo piso B1; 
 
4.2.4. CATEGORIA DE RISCO 
As utilizações-tipo dos edifícios e recintos em matéria de risco de incêndio podem ser classificadas em 
quatro categorias de risco. 
Para a parte do edifício classificada como UT II e de acordo com o disposto na alínea b) do nº2 do 
artº12 do D.L. 220/2008 [7], os fatores de risco que definem a categoria de risco são: espaço coberto 
ou ao ar livre, altura da utilização-tipo, número de pisos abaixo do plano de referência e a área bruta 
ocupada pela UT (Quadro II do Anexo III do D.L. 220/2008 [7],e apresentado no Tabela 4.2 e 4.3 
[7;20]). 
Relativamente à parte do edifício onde está classificada como UT III e de acordo com o disposto na 
alínea c) do nº 2 do artigo 12º, do D.L. 220/2008, [7], os fatores de risco que definem a categoria de 
risco são: altura e o efetivo da UT (Quadro III do Anexo III do D.L. 220/2008 [7], e apresentado no 
Tabela 4.4 [7;20]). 
Quanto á parte do edifício classificada como UT VI e de acordo com o disposto na alínea e) do nº2 do 
artº12, do D.L. 220/2008 [7], os fatores de risco que definem a categoria de risco são: espaço coberto 
ou ao ar livre, altura da utilização-tipo, número de pisos abaixo do plano de referência e efetivo ( 
Quadro V do Anexo III do do D.L. 220/2008 [7], e apresentado no Tabela 4.5 [7;20].). 
Apresentam-se no quadro que se segue as características que definem as categorias de risco de cada 
uma das UT. 
NOTA: Para consulta do cálculo do efetivo e considerações tomadas para o cálculo deste, consultar 
Anexo II. 
Tabela 4.2 – Categoria de Risco da garagem coberta – UTII. 
UT II 





Número de Pisos 
ocupados pela UT abaixo 





0 549<3200 1 Não 1ª 
 




Tabela 4.3 – Categoria de Risco do parque de estacionamento não coberto – UTII. 
UT II 





Número de Pisos ocupados 
pela UT abaixo do plano 
de referência 
Ao ar livre 
Categoria 
de Risco 
… Sim 1ª 
 
Tabela 4.4 – Categoria de Risco da UT III. 
UT III 
Altura da UT 




8,1<28 100<440<1000 2ª 
 
Tabela 4.5 – Categoria de Risco da UT VI. 
UT VI 
Altura da 
UT VI (m) 
Número de Pisos ocupados 
pela UT abaixo do plano de 
referência 
Efetivo Ao ar livre 
Categoria 
de Risco 
0<28 0 100<372<1000 Não 2ª 
 
Pelo exposto nos quadros acima, pode-se concluir que as medidas de autoproteção a adoptar, são para 
um edifício da segunda categoria de risco, a maior das várias UT, que constituíram o Plano de 
Segurança apresentado em Anexo III. 
 
4.2.5. CARACTERÍSTICAS ESTRUTURAIS 
O edifício é um edifício em betão armado cujos pavimentos interiores são maioritariamente revestidos 
a basalto e onde os tetos são, na sua grande maioria em betão. Constituem exceção o pavimento dos 
pisos A3 e A2, que são revestidos a madeira e os tetos falsos dos corredores dos pisos B3, B2 e B1 que 
são também em madeira. 
As portas e as janelas da maior parte do edifício são em madeira. Contudo, constituem exceção: a 
porta do compartimento do “Data Center”, porta corta-fogo; as portas interiores da garagem e do 
arquivo do piso B1 bem como a porta exterior da zona técnica do “gerador (1)”, que são em ferro; e as 
portas que dão acesso pelo exterior às zonas técnicas: “AVAC” e “ Central de bombagem o sistema de 
combate a incêndio” que são em alumínio. 
 
 CONDIÇÕES EXTERIORES DE SEGURANÇA E ACESSIBILIDADE 4.3.
4.3.1.  VIAS DE ACESSO 
De acordo com o nº.1 do art.º 4.º da Portaria 1532/2008 [6], as vias de acesso ao exterior para edifícios 
com altura não superior a 9 m, como é o caso do edifício Solar dos Remédios, deveriam possibilitar o 
estacionamento dos veículos de socorro a uma distância não superior a 30 m de, pelo menos, uma das 
saídas do edifício que fizesse parte dos seus caminhos de evacuação e satisfazer ainda determinados 
requisitos que foram analisados e verificados, demonstrados na Tabela 4.6. 
As Ruas do Armador e Rua dos Italianos por se tratarem de vias de acesso em impasse que obrigam os 
veículos de socorro a percorrer mais de 30 metros em marcha-atrás, faz com que a obrigatoriedade da 
largura dessas vias, seja de 7 metros, de acordo com o disposto no ponto 4 do art.º4 da Portaria 




além disso, o raio de curvatura mínimo necessário para o manobramento dos veículos de socorro 
também nunca é verificado. 














Largura útil (m) 




OK 4 (<7) KO 2,7 (< 7) KO 
Altura útil (m) 4 ……  ……  ……  
Raio de curvatura 
mínimo medido ao 
exterior (m) 
11 8,67 KO 4,3 KO 4,3 KO 
Inclinação máxima 
(%) 
15 ~ 2,8 OK ~6,7 OK ~4,4 OK 
Capacidade de 
suporte 
Total: 130 KN 






Nota: a largura das ruas não é constante pelo que, o valor apresentado na tabelas acima foi o menor 
valor medido da largura total dos arruamentos descontado de 2,10 m, correspondente á largura de um 
carro, pela permissão de estacionamento nessas vias.  
 
Uma vez não cumpridos os requisitos das vias de acesso com a agravante da possibilidade de 
estacionamento, sugere-se a colocação de marcas de trânsito, proibindo o estacionamento, junto à 
fachada da Rua do Armador para que o acesso a essa rua, em caso de incêndio, seja garantido. 
 
4.3.2. ACESSIBILIDADE ÀS FACHADAS 
As fachadas do edifício Solar dos Remédios, são fachadas tradicionais e os pontos de penetração 
devem ser essencialmente nas saídas de emergência da fachada com acesso pelo Largo dos Remédios, 
Figura 4.3. Esta fachada possibilita pontos de penetração aos pisos A3, A2, A1, C, B3 e B2. 
 
 
Figura 4.3 – Fachada principal do edifício com acesso ao Largo dos Remédios. 




O acesso ao piso B1 é o mais condicionado podendo ser efetuado pela fachada de tardoz. Esta fachada 
dá acesso ao pátio de outro edifício público administrativo (Centro de Gestão Financeira dos Açores) 
que possui uma porta exterior de acesso direto à Rua dos Italianos (Figura 4.4 a)). 
a)                                                                       b) 
Figura 4.4 - a) – Fachada de tardoz e porta de acesso à Rua dos Italianos; b) – Ponto de penetração fachada de 
tardoz; 
a)                                                                   b)  
 
Segundo o disposto no ponto 2 do art.º 6 da Portaria 1532/2008 [6], prevê-se um ponto de penetração 
por cada 800m
2
 de área e por piso. Assim, com a exceção do piso 2 da parcela B com área superior a 
800m
2
, onde seria necessário garantir dois pontos de penetração, todos os restantes pisos das demais 
parcelas apenas necessitam de garantir um ponto de penetração. Sendo assim, para além do ponto de 
penetração apresentado na Figura 4.5 a) é na fachada virada para a Rua do Armador que o acesso ao 
piso B2 é mais fácil, possibilitando assim, um segundo ponto de penetração no piso 2 da parcela B, 
Figura 4.5 b). Apesar das janelas dessa fachada possuírem um pano de peito superior aos 30 
centímetros máximos regulamentares, que asseguram a possibilidade de engate da escada de 
bombeiros, esta situação não consiste num problema, pois considera-se que a reduzida altura da janela 
em relação ao arruamento, (cerca de 1,7 m acima deste) torna desnecessário o encaixe das escadas. 




4.3.3. ABASTECIMENTO E PRONTIDÃO DOS MEIOS DE SOCORRO 
 Disponibilidade de água. 4.3.3.1.
O fornecimento de água para abastecimento dos veículos de socorro deve ser assegurado por hidrantes 
exteriores, alimentados pela rede de distribuição pública ou, excecionalmente, por rede privada, na 
falta de condições. No Solar dos Remédios esse abastecimento pode ser feito pelo hidrante exterior 
tipo “Marco”, com ligação à rede pública, localizado no estacionamento exterior, junto ao Largo do 
Remédios (Figura 4.6). 
Figura 4.6 - Hidrante exterior. 
Segundo o ponto 6 do art.º 12 da Portaria 1532/2008 [6], o hidrante exterior não deveria distar mais de 
30 metros das saídas do edifício que fazem parte dos caminhos de evacuação, o que na realidade, não 
se verifica tal como se pode verificar nas plantas do Anexo I. Para que tal fosse cumprido teria de 
existir 2 hidrantes no parque de estacionamento exterior. 
De acordo com a Nota Técnica N.º 07 [21], o marco de incêndio, deveria ser devidamente protegido 
contra os choques de viaturas, por 3 tubos dobrados em U invertido com as pernas fixas ao solo. 
 Entidade de intervenção de socorro - externa. 4.3.3.2.
A ilha Terceira possui três associações de bombeiros voluntários, uma na cidade de Angra do 
Heroísmo, outra na cidade da Praia da Vitória e uma terceira na freguesia dos Altares, sendo que a 
mais próxima do edifício Solar dos Remédios é a associação de bombeiros voluntários de Angra do 
Heroísmo, situada a cerca de 350 metros do mesmo, Figura 4.7. 
Figura 4.7 – Distância entre os bombeiros e o edifício do Solar dos Remédios (fonte: Google maps). 




 CONDIÇÕES GERAIS DE COMPORTAMENTO AO FOGO, ISOLAMENTO E PROTEÇÃO  4.4.
4.4.1. COMPARTIMENTAÇÃO GERAL DE FOGO 
A compartimentação corta-fogo é normalmente obtida pelos elementos da construção, pavimentos e 
paredes que garantem não só a capacidade de suporte, mas também a estanqueidade a chamas e gases 
quentes e o isolamento térmico durante um determinado tempo. 
De acordo com o art.º 14 da Portaria 1532/2008 [6], o edifício deveria ter um número de 
compartimentos corta-fogo necessários e suficientes para garantir a proteção de determinadas áreas, 
impedir a propagação do incêndio ou fracionar a carga de incêndio. Sendo ele, um edifício de 
utilização-tipo mista, cada uma dessas UT deveria constituir um compartimento corta-fogo 
independente. No presente caso de estudo, perante as utilizações tipo existentes e respetivas categorias 
de risco, os elementos estruturais que separam as diferentes UT deveriam, segundo o quadro X do art.º 
17 da Portaria 1532/2008 [6], garantir resistência ao fogo padrão, EI ou REI, mínima de 60 minutos. 
Este tipo de compartimentação, para além de exigida, também é obrigatória nos locais de risco C e F 
(art.º 23 da Portaria 1532/2008 [6] ). Mostra-se na Figura 4.8 um dos locais de risco F do edifício, 
onde se encontra o grupo gerador (2) que alimenta diretamente o “Data Center”. Atualmente a 
separação física entre este local e a envolvente faz-se por meio de uma rede, não cumprindo qualquer 
exigência de resistência, estanqueidade ou isolamento. 
 
 
Figura 4.8 – Gerador (2) localizado na garagem. 
 
Segundo o art.º 23 da Portaria 1532/2008 [6], a separação deste tipo de locais de risco, deveria ser 
feito por elementos de construção que garantissem classe de resistência ao fogo padrão mínima dos 
elementos estruturais de REI, EI 90 e portas E 45C. Assim sendo, sugere-se como medida preventiva 
imediata o afastamento de toda a carga de incêndio que atualmente se deposita mesmo ao lado até que 
a devida compartimentação seja realmente efetuada. Para além disso, pode ainda colocar-se um 
extintor de CO
2 
, por exemplo, junto á entrada do local possibilitando uma rápida intervenção em caso 
de incêndio. 
Para além do já exposto nos parágrafos acima, perante o disposto no art.º 18 da mesma portaria, cada 
piso deveria constituir um compartimento corta-fogo distinto, não devendo, a sua área, ultrapassar as 
máximas estipuladas no quadro XII desse mesmo artigo. Assim, para além da compartimentação 
vertical a efectuar nas escadas enclausuradas, teria de se garantir que todas as portas interiores que 
limitam as diferentes parcelas do edifício (por exemplo a apresentada na Figura 4.9) garantissem uma 




Figura 4.9 – Porta de acesso ao corredor do piso B3. 
 
No que diz respeito á compartimentação vertical entre pisos, na parcela B do edifício, essa passaria 
pela colocação de portas e janelas interiores, com classe de resistência ao fogo de E 30 de modo a 
fechar todas as aberturas existentes nessa via (Figura 4.10).  
 
 
Figura 4.10 – Aberturas a preencher com elementos de resistência ao fogo E30. 
 
Na parcela A do edifício essa compartimentação na vertical poderia passar por uma pintura que 
conferisse a resistência ao fogo de E 30 às portas de madeira que separam os vãos de escadas dos 
restantes compartimentos dos diferentes pisos dessa parcela.  
Na escadaria principal da parcela A do edifício existe um patamar intermédio (Figura 4.11) onde se 
encontra um arquivo com acesso pelo piso A2 (gabinete ref. 553 – Anexo I). Tratando-se de uma via 
vertical de evacuação prossupõe-se que esta permita uma saída para o exterior facil e segura, sendo 




fundamental e urgente a supressão de toda a carga de incêndio aí presente ou que se isole fisicamente 
este espaço da escadaria. 
 
Figura 4.11 – Patamar intermédio existente na escadaria principal da parcela A. 
Nota: todas as portas resistentes ao fogo sugeridas deverão cumprir as características e condições 
técnicas apresentadas na Nota Técnica N.º 10 da ANPC [22]. 
 
4.4.2. LIMITAÇÕES DE PROPAGAÇÃO DO INCÊNDIO PELO EXTERIOR 
O Solar dos Remédios, tal como já foi referido anteriormente, encontra-se longe de cumprir os 
requisitos regulamentares mínimos de compartimentação corta-fogo. Neste sentido e acreditando 
numa, futura compartimentação corta-fogo, pelo menos, entre planos verticais, faz sentido analisar 
também a possibilidade de propagação do incêndio pelo exterior. O edifício é constituído por uma 
parede exterior tradicional cujos vãos distam entre si menos de 1,1 m, não cumprindo com o 
estipulado no art.º 7 da Portaria 1532/2008 [6]. 
Para além do exposto no parágrafo anterior também, a existência de diedros no edifício, constituiu um 
ponto de propagação de incêndio pelo exterior. De acordo com o disposto no ponto 3 do artigo 7º da 
Portaria 1532/2008 [6], nas zonas das fachadas onde existem diedros de abertura inferior a 135º, 
deveriam existir de cada lado da aresta do diedro uma faixa vertical de 1,5 m, garantindo a classe de 
resistência ao fogo padrão de EI 30, o que não é cumprido em duas situações evidenciadas na Figura 
4.12 e 4.13. De facto, em ambos os casos figurados abaixo, de cada um dos lados da aresta existem 
vãos de janelas de vidro simples e aro em madeira (cuja classe de resistência ao fogo acredita-se ser 
inferior a EI 30), a uma distância inferior a 1,5 m de um e de outro lado da aresta. Esta exigência 
ocorre se cada um daqueles vãos corresponder a um sector de fogo, o que não é o caso pelo que este 





a)            b) 
a)                                                b)                                                                                                                                                                                                               
Figura 4.13 – a) Fachadas em diedro com 114º, entre as parcelas A e B; b) Diedro em planta. 
 
4.4.3. CRITÉRIOS DE SEGURANÇA PARA OS DUCTOS 
Segundo o ponto nº 7 do art.º 14 da Portaria 1532/2008 [6], “a passagem de canalizações ou condutas 
através de elementos estruturais corta-fogo, devem ser seladas ou ter registos corta-fogo com 
características de resistência ao fogo padrão iguais aos elementos que atravessam, ou a metade desse 
tempo se passarem em ductos e desde que a porta de acesso ao ducto garanta também metade desse 
valor”. Assim sendo, seria necessário que as portas de madeira que dão acesso a essas passagens 
garantissem resistência padrão de E 30 C de acordo com o disposto no art.º 32 da Portaria 1532/2008 
[6]. Como se pode ver pela Figura 4.14, a porta apresenta aberturas entre painéis que não lhe confere a 
estanqueidade ao fogo desejada. Desta forma, para cumprir o regulamento estas deveriam ser trocadas 
de modo a garantir o requisito de resistência padrão ao fogo desejada. 
Figura 4.12 - a) Fachada da parcela B em diedro com 90º; b) Diedro em planta. 
 






 CONDIÇÕES DE EVACUAÇÃO 4.5.
4.5.1. SAÍDAS DE EVACUAÇÃO 
Para efeitos de determinação do número de saídas de evacuação, para um efetivo total contabilizado de 
811 pessoas, estão previstas segundo o art.º 54 da Portaria 1532/2008 [6], o mínimo de duas saídas de 
evacuação, sendo que o edifício possui 9 no total, o que significa que cumpre o disposto nesse artigo. 
Para além de possuir previsivelmente um número suficiente de saídas, estas encontram-se bastante 
afastadas umas das outras permitindo, à partida uma boa distribuição do efetivo. Contudo, a largura 
destas saídas nem sempre cumpre o disposto no art.º 56 da mesma Portaria, onde se exige que estas 
saídas possuam uma largura mínima de 2 Unidade de Passagem (UP), o que corresponde a 1,40 
metros. De facto, através da consulta do Anexo I, pode-se verificar que apenas uma das portas de saída 
de evacuação da parcela B do edifício cumpre esse requisito, ficando as restantes áquem da largura 
exigida. 
De entre todas as portas de saída de evacuação existente no edifício, apenas duas abrem no sentido de 
evacuação, e estão munidas de uma barra antipánico com sinalização indicativa do modo de operar, tal 
como sugerido no art.º 62 da Portaria 1532/2008[6] e visível na Figura 4.15. 
Figura 4.15 – Barra anti-pânico da porta do piso B3. 




Como foi referido anteriormente as saídas de evacuação que servem os diferentes espaços do edifício 
encontram-se distribuídas de forma dispersa, possibilitando uma boa distribuição do seu efetivo. 
Apesar deste facto, as distâncias regulamentares máxima admissíveis a percorrer nos locais de 
permanência até ser atingida a saída ou a via de evacuação protegida mais próxima, descrito no art.º 61 
da mesma Portaria, não deveria ser superior a 15 metros nos pontos em impasse e superiores a 30 
metros nos pontos com acesso a saídas distintas, o que pela análise das plantas do Anexo I, conclui-se 
que este artigo não é cumprido, visto que grande parte dos caminho de evacuação a percorrer 
apresentam uma distância superior à regulamentar. 
 
4.5.2. EVACUAÇÃO DOS LOCAIS DE PERMANÊNCIA  
Na parcela A do edifício, mais especificamente no piso A2, não existem vias de evacuação, desta 
forma, todos os locais constituem locais de permanência, isto é locais de risco. Assim sendo e segundo 
o art.º 57 da Portaria 1532/2008 [6], os caminhos horizontais de evacuação deveriam proporcionar o 
rápido e seguro acesso às saídas de piso através de encaminhamentos claramente traçados, 
preferencialmente retilíneos, com um número mínimo de mudanças de direção e tão curtos quanto 
possível. Como se pode aferir pela figura apresentada de seguida, Figura 4.16, tal requisito não se 
verifica visto que os caminhos de evacuação não apresentam o seu traçado perfeitamente delineado, 
existindo diversos obstáculos que obrigam a constantes mudanças de direcção. Para além deste 
incumprimento há ainda a salientar o ponto 2 do art.º 59, segundo o qual todo o mobiliário e 
equipamentos dispostos nas proximidades dos percursos de acesso às saídas que não possuíssem peso 
ou estabilidade suficientes, deveriam encontrar-se solidamente fixos ao pavimento ou às paredes 
prevenindo desta forma o seu arrastamento ou derrube pelos ocupantes, em caso de fuga precipitada. 
 
        
a)                                                                               b) 
Figura 4.16 – a) Compartimento 556, pertencente ao caminho de evacuação da parcela A do edifício; b) – 
Compartimento 509 pertencente ao caminho de evacuação da parcela A do edifício. 
 
Para finalizar, é ainda de salientar que segundo o art.º 59 da Portaria 1532/2008 [6], os locais de risco 
B, quando equipados com mesas móveis, a área destas não deve exceder 25% da área da zona afeta à 
implantação das mesmas, sendo este um fator a ter em linha de conta. 




4.5.3. VIAS DE EVACUAÇÃO  
 Vias horizontais de evacuação 4.5.3.1.
O Solar dos Remédios é constituído por vias de evacuação não protegidas, apresentando a parcela A a 
total ausência de vias de evacuação. Como foi anteriormente referido em 4.5.2, todos os locais desta 
parcela constituem assim locais de permanência, isto é, locais de risco. Na parcela B do edifício, 
embora existam vias de evacuação, estas não são protegidas, uma vez que todos os gabinetes possuem 
uma grelha de ventilação que permite contato direto com a via, como mostra a Figura 4.17 presente na 
página seguinte, constituindo assim uma fonte de propagação de incêndio. Uma possível solução seria 
a sua substituição das grelhas existentes por grelhas com registo corta-fogo.  
 
 Vias verticais de evacuação 4.5.3.2.
O número de vias verticais de evacuação do edifício deveriam ser tantas quanto as necessárias para se 
fazer cumprir as limitações regulamentares das distâncias máximas a percorrer nas vias horizontais de 
evacuação até ao exterior ou até uma via de evacuação vertical protegida. Contudo, perante a 
inexistência de vias de evacuação verticais protegidas, a evacuação dos pisos superiores sem acesso 
direto ao exterior, no caso do piso A2 e do piso A3, encontra-se limitada, com a agravante de que já 
nos pisos com acesso direto ao exterior, as distâncias a percorrer são superiores às distâncias máximas 
regulamentares, como foi referenciado em 4.5.1.  
 
 Largura das vias verticais de evacuação 4.5.3.3.
Outro fator preponderante para a avaliação das vias verticais de evacuação é a largura que estas devem 
possuir. Para proceder a essa verificação é necessário considerar uma distribuição adequada do efetivo 
pelas vias de evacuação existentes. A distribuição do efetivo dos pisos superiores da parcela A pode 
ser efetuada por duas vias distintas, as Tabelas 4.7 e 4.8 representam a forma como se pode fazer a 
distribuição dos efetivos pela escadaria Oeste e Este, respetivamente. 
 




Tabela 4.7 – Efetivo passível de utilizar a escadaria Oeste na parcela A. 










Tabela 4.8 – Efetivo passível de utilizar a escadaria a Este na parcela A do edifício. 












Assim sendo, a largura mínima das escadas tendo em conta a distribuição do efetivo esperado para 
cada uma delas, deveria ser de 1UP para a escadaria Oeste na parcela A onde o efetivo esperado é 
inferior a 70 pessoas, e 2UP para a escadaria Este nesta mesma parcela, onde o efetivo esperado para a 
soma de efetivo dos dois pisos consecutivos servidos por esta é superior a 70 pessoas. Tendo em conta 
que 1UP corresponde a 0,95 m e que 2UP correspondem a 1,4 m, é possível afirmar que as escadas em 
questão respeitam a exigência regulamentar, visto que a escadaria Oeste tem uma largura de 1,10 m e 
que a escadaria a Este possui 2,7 m, como ilustra a Figura 4.18. 
 
a)                            b) 
Figura 4.18 – a) Escadaria a Sul da parcela A do edifício; b) Escadaria principal a Norte da parcela A do edifício. 




O acesso ao piso 3 da parcela A efetua-se por umas escadas com largura útil de 1 UP ( Figura 4.19) , 
cumprindo com os requisitos regulamentares para um efetivo esperado de 9 pessoas. Contudo, essa 
escada possuiu uma inclinação muito elevada, á volta dos 129 %, bastante superior ao máximo 
admissível de 78 %, segundo o Manual de Segurança Contra Incêndio em Edifícios [3]. Assim, como 
medida compensatória sugere-se a colocação de uma sirene no gabinete com referência 512 no piso 3 
de modo a reforçar o sinal alarme e possibilitar uma evacuação adequada do efetivo.  
Figura 4.19 – Escadaria de acesso ao piso 3 da parcela A. 
 
No que diz respeito à parcela B do edifício, existem duas possíveis vias verticais de evacuação. A 
primeira das quais está representada na Figura 4.20 a) e diz respeito a uma via vertical de evacuação 
situada a Sul da parcela e cuja largura útil é de 0,78 m. A segunda via vertical de evacuação está 
situada a Norte da parcela e possui uma largura útil de 1,14 m como se pode observar na Figura 4.20 
b). 
 
a)                b) 
Figura 4.20 – a) Escada interior mais a Norte de acesso aos pisos B3 B2 e B1; b) Escada curva de acesso aos 




Na parcela B do edifício, todos os pisos apresentam acessos diretos ao exterior, mas no caso do piso 
B2 esse acesso, nalguns casos, é mais distante do que a saída pelo piso superior, através da utilização 
da via vertical de evacuação (Figura 4.20 b)), tornando-se assim razoável assumir que parte do efetivo 
utiliza esta via como caminho de evacuação. Desta forma considera-se razoável a distribuição do 
efetivo pela porta de acesso direto ao exterior e pelas escadas conforme apresentado nas Tabelas 4.9 e 
4.10, respetivamente. 
Tabela 4.9 – Efetivo de evacuação do piso B2 através da porta de acesso direto ao exterior. 





















Tabela 4.10 – Efetivo de evacuação de evacuação do piso B2 através da porta de acesso direto ao exterior. 






Atendendo ao reduzido efetivo esperado para a escada curva (Tabela 4.9) a sua largura mínima 
regulamentar é de 1 UP (0,95 metros), e de acordo com o exposto anteriormente esta escada apresenta 
uma largura útil de 1,14 m, cumprindo assim o requisito regulamentar. 
A saída de evacuação existente neste piso está representada na Figura 4.21. Tal como se pode verificar 
na figura, esta porta é constituída unicamente por vidro, não possuindo a largura necessária para o 










A saída de evacuação em análise, encontra-se atualmente sob o controlo dos funcionários que 
trabalham nos gabinetes com referências 261, 262, 263 e 264 (Anexo I), e frequentemente fechada. 
Considera-se assim fundamental garantir que a porta permita de facto a evacuação em qualquer altura, 
para isso sugere-se a colocação de uma fechadura e barra anti-pânico que permita, por um lado, a 
abertura fácil e rápida pelo interior, e por outro, que impossibilite a entrada de intrusos pelo exterior.  
 
 CONDIÇÕES GERAIS DAS INSTALAÇÕES TÉCNICAS 4.6.
4.6.1. FONTES CENTRAIS DE ENERGIA DE EMERGÊNCIA 
Em caso de falha da alimentação energética pública, a alimentação do edifício é assegurada por dois 
geradores: 
 Gerador (1) que alimenta o UPS (1) que por sua vez sustenta a energia de todo o edifício; 
 
 Gerador (2) que alimenta exclusivamente o UPS (2) que por sua vez alimenta unicamente todo 
o equipamento inserido no compartimento do “Data Center” . 
Assim sendo, apenas o compartimento do “Data Center” cumpre o disposto no art.º 72 da Portaria 
1532/2008 [6], uma vez que possui dupla fonte de energia de emergência, o UPS (1) e o UPS (2), 
estando de acordo com o ponto 6 desse mesmo artigo. 




Gerador (1) UPS (1) 
Totalidade do 
Edifíco 




4.6.2. UNIDADES DE ALIMENTAÇÃO ININTERRUPTAS 
Segundo o art.º 75º da Portaria 1532/2008 [6], todas as instalações eléctricas fixas servidas por 
unidades de alimentação ininterruptas deveriam dispor de pelo menos uma botoneira de corte de 
emergência de forma a cortar todos os circuitos alimentados com base nessas unidades, o que não 
acontece em nenhum dos dois UPS existente no edifício. Assim, julga-se ser uma importante medida 
de segurança a adoptar de forma a minimizar possíveis danos. Essas botoneiras deverão ser 
devidamente sinalizadas e localizadas, no caso do UPS (1), no hall da parcela B do edifício e no caso 
do UPS (2), no acesso ao compartimento do “Data Center”. 
 
 CONDIÇÕES GERAIS DOS EQUIPAMENTOS E SISTEMAS DE SEGURANÇA  4.7.
4.7.1. SINALIZAÇÃO 
O Solar dos Remédios dispõe de alguma sinalética, embora sem cumprimento de todos os requisitos 
desejáveis. As placas de sinalização existentes são de material rígido fotoluminescente, contudo 
possuem todas a mesma dimensão, não refletindo qualquer relação entre a sua dimensão e a distância a 
que necessitam ser avistadas. Tal como sugere o artigo 109 da Portaria 1532/2008 [6], as dimensões da 
sinalização não deveriam ser inferiores às determinadas em função da distância, pela expressão 
A>=d
2
/2000, com um valor de distância “d” que pode variar entre 6 metros e 50 metros. 
 
4.7.2. DETEÇÃO, ALARME E ALERTA 
 Composição das instalações 4.7.2.1.
No edifício existem duas centrais de detecção de incêndio, a primeira cobre a quase totalidade das 
instalações do edifício enquanto que a segunda, independente, apenas abrange o compartimento do 
"Data Center". 
A primeira central referida encontra-se no hall da parcela B do edifício, lugar onde permanece no 
período de funcionamento das instalações um vigilante. Enquanto que a segunda encontra-se no 
interior do próprio compartimento.  
Os equipamentos constituintes das centrais automáticas de detecção de incêndio, existentes no edifício 
são: 
 Botões de alarme manual; 
 Detectores automáticos de incêndio: 
 Detectores de fumo; 
 Detectores termovelocímétricos (existentes apenas na garagem e na parcela C do edifício); 
 Centrais e quadro de sinalização e comando (CDI); 
 Sinalização de alarme restrito (lâmpadas); 
 Difusores de alarme geral (sirenes); 
 Equipamento de transmissão automático do sinal de alarme (alerta); 
 Dispositivos para comando de equipamentos de segurança; 
Trata-se assim de uma configuração das instalações de alarme do tipo 3, de acordo com o 
regulamentarmente exigido para uma UT III e UT VI da segunda categoria de risco, segundo o 
exposto no art.º130 da Portaria 1532/2008 [6],. 
O funcionamento destas centrais é assegurado pelas unidades de alimentação ininterruptas existentes 
no edifício, tal como já foi referido no título 4.6.4.1 deste capítulo. 




Assim sendo, a maior parte do edifício, energeticamente alimentado pelo UPS(1), não cumpre o 
disposto no art.º 72 da Portaria 1532/2008 [6], uma vez que é servido apenas por uma fonte de energia 
de emergência que não alimenta exclusivamente: 
 A iluminação de emergência e sinalização; 
 O sistema de detecção e de alarme de incêndio; 
 O sistema de meios de comunicação necessários à segurança contra incêndio; 
 Somente o compartimento do “Data Center” cumpre o disposto nesse mesmo artigo. Na verdade, 
apesar de não haver uma fonte de alimentação de emergência exclusiva para o equipamento de 
detecção, alarme e extinção de incêndio, alimentar não só os sistemas de energia das instalações de 
segurança mas também todo o equipamento lá existente, não diretamente envolvido na segurança 
contra incêndio, como possui uma dupla fonte de energia, o UPS (1) e o UPS (2). 
Nota: Das duas centrais de detecção de incêndio existentes, apenas a do "data center" encontra-se a 
funcionar em pleno. Em todo o restante edifício somente os extintores estão passiveis de serem 
utilizados. A desativação do restante equipamento deveu-se, no caso do sistema de detecção de 
incêndio, a avaria da central de detecção (CDI) instalada no ano de 1995. Por seu turno a rede de 
incêndio armada não se encontra em funcionamento devido a uma rotura da tubagem principal que faz 
a ligação entre a central de bombagem e a parcela A do edifício. 
 
 Locais de risco C e F 4.7.2.2.
Segundo o art.º130 da Portaria 1532/2008 [6], nos locais de risco C e F deveria existir um sistema de 
alarme, no mínimo da configuração 2, composto por diversos constituíntes, nomeadamente botões de 
acionamento de alarme e detetores automáticos de incêndio. Estas condições apenas são cumpridas no 
compartimento do “Data Center”, apresentando os restantes locais lacunas a este nível.  
 
4.7.3. CONTROLO DE FUMO 
No edifício em estudo não existem instalações de controlo de fumo. Contudo estas deveriam existir 
nas vias verticais de evacuação e nas vias incluídas nos caminhos horizontais de evacuação dos locais 
de risco B. 
 
4.7.4. FONTE ABASTECEDORA DE ÁGUA E SISTEMA DE BOMBAGEM 
O abastecimento da cisterna com 236 m
3 
de capacidade é assegurado pela rede pública que lhe garante 
o caudal suficiente face às suas necessidades. 
A central de bombagem tem capacidade para alimentar dois coletores, um que sustenta todos os 
carreteis da parcela A do edifício e o hidrante exterior (diâmetro de 150 mm no exterior e 75 mm no 
interior), e outro com uma capacidade para o caudal de todos os carreteis da parcela B (diâmetro de 
150 mm no exterior e 75mm no interior). 
A central de bombagem emite sinais acústicos de alarme, quando é detectada deficiência de pressão ou 
outra avaria no sistema. Foi concebida de forma a funcionar automaticamente, sempre que ocorrer 
uma diminuição de pressão na rede, derivada da atuação dos carreteis. 
A central de bombagem é constituída por duas motobombas tipo Grundfos 2000 EJ e uma 
eletrobomba pequena, cuja finalidade é arrancar em primeiro lugar de forma a evitar o desgaste das 
motobombas por arranques sucessivos causados por pequenos abaixamentos de pressão que possam 





4.7.5. MEIOS DE INTERVENÇÃO 
 Meios de primeira intervenção 4.7.5.1.
Os meios de primeira intervenção existentes no edifício são do tipo: 
 Extintores: 
 de pó químico ABC (6Kg); 
 de CO2 (2Kg); 
 Bocas de incêndio tipo carretel; 
A disposição destes pode ser consultada nas plantas do Anexo I. 
O número de extintores deveria ser tanto quanto os necessários para que a distância a percorrer de 
qualquer saída de um local de risco para os caminhos de evacuação até ao extintor mais próximo não 
excedesse os 15 metros (disposto no artigo 163 da Portaria 1532/2008 [6]). 
Para além disso, o número de extintores deveria garantir a razão de : 
 18 L de agente extintor padrão por cada 500 m2 de área de pavimento do piso em que se 
situem; 
 Um por cada 200 m2 de pavimento do piso com um mínimo de dois por piso. 
Assim sendo, verificou-se desde logo um incumprimento sistemático da distância máxima de 15 
metros a percorrer desde as saídas dos locais de risco até ao extintor mais próximo pelo que no 
próximo capítulo será apresentada uma nova sugestão para um novo número e localização de 
extintores de forma a cobrir todos estes requisitos (Planta de Prevenção e Planta de Emergência). 
Os extintores deveriam ser convenientemente distribuídos, sinalizados sempre que necessário e 
instalados em locais bem visíveis, colocados em suporte próprio de modo a que o seu manípulo fique a 
uma altura não superior a 1,2m do pavimento e localizados preferencialmente: 
 Nas comunicações horizontais; 
 No interior dos grandes espaços e junto às suas saídas. 
 Para além disso todos os locais de risco C e F deveriam ser dotados de extintores o que não se 
verifica. 
Também a cozinha para além de extintores devia ser dotada de uma manta ignífuga o que atualmente 
também não se verifica. 
Na parcela C do edifício, segundo a alínea d) do art.º 164, deveria existir uma boca-de-incêndio do 
tipo carretel uma vez que se trata de um local que pode receber mais de 200 pessoas. 
As bocas de incêndio deveriam ser dispostas em lugar e número de modo a fazer cumprir os seguintes 
requisitos, referidos no art.º165: 
 O comprimento das mangueiras permita atingir, no mínimo, por uma agulheta, uma distância 
não superior a 5 metros de todos os pontos do espaço a proteger; 
 A distância entre as bocas não seja superior ao dobro do comprimento das mangueiras 
utilizadas; 
 Exista uma boca de incêndio nos caminhos horizontais de evacuação junto à saída para os 
caminhos verticais, a uma distância inferior a 3 m do respectivo vão de transição; 
 Exista uma boca de incêndio junto à saída de locais que possam receber mais de 200 pessoas; 
 




 Meios de segunda intervenção 4.7.5.2.
Como meios de segunda intervenção o Solar dos Remédios dispõe de : 
 Um hidrante exterior; 
 Duas bocas de incêndio tipo teatro. 
As bocas de incêndio tipo teatro deveriam localizar-se por ordem de prioridade, na caixa de escadas, 
em câmaras corta-fogo, ou noutros locais permitindo que o combate a um eventual incêndio se faça 
sempre a partir de um local protegido tal como referido no art.º170 da Portaria 1532/2008 [6]. 
Contudo, tal não se verifica como demonstrado na Figura 4.22, abaixo apresentada, onde é visivel a 
existência de estantes com livros de ambos os lados do acesso.  
Figura 4.22 – Acesso á boca de incêndio tipo teatro (piso B1, junto à porta de acesso à cozinha). 
 
4.7.6. SISTEMA AUTOMÁTICO DE EXTINÇÃO DE INCÊNDIO 
O único sistema automático de extinção de incêndio com agente extintor gás INERGEN (composição: 
8% CO2 + 52% N2 Nitrogénio + 40% AR Argon) encontra-se no compartimento do “Data Center" 
Figura 4.23. 
Este sistema é autónomo tendo, para além da capacidade de detetar fumos, a possibilidade de 
comandar o sistema de extinção em caso de incêndio confirmado. 
No compartimento, encontram-se dois detetores óticos que se destinam à detecção de fumos visíveis, 
uma botoneira de comando de extinção manual e uma sirene de pré-alarme. 
O agente extintor de gás INERGEN, no caso de incêndio é descarregado diretamente sobre os 
equipamentos. 





a)                                                                            b) 
Figura 4.23 -a) – Compartimento "Data Center"; b) – Bateria de cilindros com agente extintor pressurizado. 
 
“Em regra, estes sistemas fixos, qualquer que seja o seu tipo, são constituídos por: 
 Difusores com as características adequadas à descarga do agente extintor no ambiente a 
proteger; 
 Um cilindro ou bateria de cilindros contendo o agente pressurizado. A pressão interna dos 
cilindros será utilizada para impulsionar o agente extintor até aos difusores. Devem estar 
localizados no exterior do local a proteger, mas na sua proximidade para minimizar as perdas 
de carga; 
 Tubagens para distribuição do agente extintor entre os cilindros e os difusores; 
 Válvulas de direcionamento, controlo ou purga e outros dispositivos de comando; 
 Sistema automático de detecção, com cobertura total do espaço a proteger; 
 Meios de sinalização e alarme. [3]. 
Como é visível na figura acima Figura 4.23, b)), as baterias de agente extintor deveriam estar no 
exterior do compartimento, o que não acontece. Deste modo é de considerar um melhoramento da 
proteção das baterias. 
Tal como sugerido no ponto 6 do art.º 176, na entrada do compartimento do “datar center”, existe um 
dispositivo que permite acionar o disparo manual, devidamente sinalizado (Figura 4.24). 
Figura 4.24 – Dispositivo de acionamento e inibição de extinção. 




4.7.7. POSTO DE SEGURANÇA 
O Solar dos Remédios dispõe de um posto de segurança, situado no hall da parcela B do edifício, onde 
se centraliza toda a informação de segurança e os meios principais de recepção e difusão de alarmes e 
de transmissão do alerta, Figura 4.24, bem como a coordenar os meios operacionais e logísticos em 
caso de emergência, nos espaços. É um local onde o ingresso não é reservado nem resguardado ou 
protegido do fogo, tal como referido no art.º 190 da Portaria 1532/2008 [6]. 
Figura 4.25- Posto de segurança do edifício, Hall da parcela B. 
 
Ainda de acordo com o artigo anteriormente referido, em situações de utilização mista, é legitimo 
possuir um único posto de segurança desde que neste seja possível individualizar a supervisão, 
comando e controlo para cada uma delas o que, tal como se pode ver na Figura 4.26. De facto a central 
é constituída por conjunto de sinais luminosos, onde cada lâmpada corresponde a uma zona do 
edifício, devidamente identificada. Assim consegue-se de imediato localizar o foco de incêndio. 
Figura 4.26 - Controlo da central, situado no posto de segurança do edifício. 
 
 CONDIÇÕES GERAIS DE AUTOPROTEÇÃO 4.8.
As medidas de autoproteção não são mais do que medidas de organização e gestão de segurança que 
devem ser adaptadas às condições reais de exploração de cada utilização-tipo e proporcionadas à sua 
categoria de risco. Atendendo às graves desconformidades das características construtivas já 
anteriormente apresentadas prevê-se, de acordo com o disposto no ponto 3 do art.º 193 da Portaria 
1532/2008 [6], a implementação de medidas compensatórias de autoproteção mais gravosas. 
Atualmente, de acordo com o disposto no art.º 194, os atuais responsáveis de segurança são as duas 




Secretaria Regional da Saúde, representadas no edifício pelos dois chefes de gabinete das respectivas 
secretarias, doutor Pedro Costa e a doutora Fabíola Melo. 
Deveria existir ainda um delegado de segurança selecionado pelos responsáveis de segurança, cuja 
função seria executar as medidas de autoproteção, em conformidade com o disposto no art.º 200 da 
Portaria 1532/2008 [7], de 12 de Novembro. Para além disso, durante a intervenção dos bombeiros, o 
respectivo comandante das operações de socorro é responsável pelas operações, devendo o 
responsável de segurança (RS) prestar toda a colaboração solicitada. 
 
 SÍNTESE 4.9.
Perante as desconformidades encontradas ao nível da segurança contra incêndio no edifício em estudo, 
seria necessário efetuar inúmeras alterações de modo a minimizar os seus possíveis efeitos. Assim, em 
forma de síntese apresento na Tabela 4.11 os incumprimentos e algumas medidas que podem eliminar, 
reduzir ou compensar as falhas existentes.  
Tabela 4.11 – Síntese de incumprimentos e respetivas medidas corretivas e medidas compensatórias. 





Colocação de um segundo marco de 
incêndio de modo a fazer cumprir os 30 
metros máximos regulamentarmente 
admissíveis entre o marco de incêndio e 
as saídas que fazem parte dos caminhos 
de evacuação. 
Para garantir o acesso dos 
bombeiros ao marco de incêndio, 
colocar marcas rodoviárias de 
proibição de estacionamento, na via 
pública, o mais próximo possivel do 
marco de incêndio 
Não cumpridas as larguras mínimas 
dos acessos ás fachadas do edifício 
e de modo a garantir os pontos de 
penetração no piso B2, sugere-se a 
colocação de marcas de trânsito 
proibindo o estacionamento junto à 







Compartimentação corta-fogo entre as 
diferentes UT ( elementos estruturais com 
resistência ao fogo EI, REI 60 e porta E 
30C ); 
Atribuição da compartimentação geral de 
fogo REI, EI 30 para os elementos 
estruturais e E 30 para os vãos; 
Isolamento dos ductos com colocação de 
uma porta de resistência ao fogo de E 30 
C. 
 
Atribuição de resistência ao fogo padrão 
dos elementos estruturais REI, EI 90 e E 
45 C aos locais de risco F e C agravado; 
 
  




Tabela 4.12 – Síntese de incumprimentos e respetivas medidas corretivas e medidas 
compensatórias.(continuação). 
Incumprimentos Medidas corretivas Medidas compensatórias 
Condições de 
evacuação 
Desobstrução dos caminhos de evacuação; 
Fixação de todo mobiliário e equipamento 
que não apresente estabilidade suficiente e 
que se encontrem dispostos nas 
proximidades dos percursos de acesso ás 
saídas; 
Colocação de uma fechadura e barra 
antipânico na porta de acesso direto ao 
exterior do piso B2. 
Colocação de uma sirene no 
gabinete do piso A3, de modo a que 
o efetivo lá presente proceda à 
evacuação adequada – medida 
compensatória para a elevada 





Colocação de botoneiras de corte de 








Colocação de uma segunda fonte de 
alimentação de energia de emergência na 
parte do edifício alimentada pela UPS (1); 
Introdução de sistemas de alarme da 
configuração 2 nos locais de risco C e F; 
Colocação dos extintores em falta nos 
locais de risco C e F; 
Colocação de uma manta ignífuga na 
cozinha; 
Colocação das baterias de agente extintor 
no exterior do compartimento do “data 
center”; 
Colocação de um maior número de 
extintores fazendo cumprir as exigências 
regulamentares; 
Colocação de toda a sinalética necessária 
com dimensões adequadas, fazendo 
cumprir o critério A ≥ d2/2000, com 6 m ≤ 
d ≤ 50 m, para a sua área em função da 
distância de visualização; 
 
 
Colocação de uma boca-de-incêndio na 
parcela C do edifício. 
 
Aquando da realização de um 
evento onde é esperado um grande 
número de pessoas, garantir a 




Dotar o edifício de um Plano de 
Segurança. 
Dotar o edifício de um Plano de 
Segurança com medidas de 
autoproteção mais exigentes do que 
as regulamentarmente exigidas 
como medida compensatória das 






 CONSIDERAÇÕES GERAIS FINAIS  4.10.
Um sistema automático de alarme contra incêndio, normalmente constituído por detectores de 
incêndio, botões de alarme, dispositivos de aviso acústico e visual, e controlo de alarme com a 
capacidade de transmissão remota, pode sinalizar antecipadamente a presença de um fogo na sua fase 
inicial. Contudo um sistema deste tipo não garante uma proteção contra os danos na instalação ou 
perdas de vidas causadas pelo incêndio. Qualquer sistema de proteção contra incêndios pode falhar por 
variadíssimas razões: 
Não detecção de fumo pela existência de uma chaminé, portas abertas ou sistema de ventilação do ar 
na área; 
Dependência de corrente elétrica, no caso dos sistemas de proteção contra incêndio. Isto é, se não 
houver alimentação da rede, o sistema funcionará utilizando as baterias de reserva só durante um 
tempo específico; 
Perda de sensibilidade dos detectores com o tempo. 
A causa mais comum para o mau funcionamento de um sistema de proteção é uma manutenção 
inadequada. Todos os dispositivos e cablagens do sistema deverão ser testados e inspecionados por 
profissionais. Deverão programar-se testes e inspeções do sistema de acordo com as normas e 
legislação em vigor da proteção contra incêndios. Devem ainda efetuar-se registos escritos apropriados 
de todas as inspeções realizadas. 
Concluindo, para um sistema de proteção contra incêndios ser eficaz é fundamental que se proceda ao 
seu controlo, acompanhamento (testes) e manutenção da sua instalação. 
  













Tem-se assistido a uma crescente ocupação dos edifícios dos centros históricos por empresas e 
serviços de carácter público e administrativo, restauração e comércio. 
A instalação de serviços administrativos em edifícios antigos coloca vários problemas do ponto de 
vista da segurança das pessoas pois muitos são os edifícios que não cumprem os requisitos de 
segurança contra incêndio, tal como acontece o edifício Solar dos Remédios. Assim, neste tipo de 
edifícios não podemos concentrar-nos unicamente na questão “o edifício cumpre com as normas?” 
[14], mas sim, a proteção dos seus ocupantes está assegurada? Desta forma foi elaborado um Plano de 
Segurança implementando parte das medidas de autoproteção, exigidas por lei. Fica a faltar a 
formação das equipas de segurança e os simulacros para dar cumprimento integral à implementação 
das medidas de autoproteção não sendo possível fazê-lo no âmbito de uma tese. 
Com este trabalho, pretendeu-se dar corpo a uma abordagem de atuação preventiva tendo sempre 
presente aquela que é a principal função da Segurança Contra Incêndio em Edifícios, ou seja a 
salvaguarda da vida humana. 
 
 MEDIDAS DE SEGURANÇA REALIZADAS PREVIAMENTE À IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE 5.2.
SEGURANÇA 
5.2.1. INTRODUÇÃO 
Atendendo ao não cumprimento integral das exigências regulamentares da temática de SCIE no 
edifício Solar dos Remédios, tal como diagnosticado no Capítulo 4 deste trabalho, supõe-se que serão 
efetuadas algumas alterações no sentido de melhorar as condições de segurança do edifício. Alterações 
essas que se pretende não serem demasiado intrusivas nem, demasiado dispendiosas. Assim, o Plano 
de Segurança, apresentado em Anexo, foi elaborado, assumindo que já foram introduzidas algumas 
das medidas enumeradas nos seguintes subcapítulos. Esta interpretação teve como objetivo não pesar 
excessivamente a implementação de medidas de autoproteção compensatórias. 
 
5.2.2. CONDIÇÕES DE ACESSIBILIDADE 
 Introdução de marcas rodoviárias de proibição de estacionamento, na via pública, junto do 




 Introdução de marcas rododiárias de Proibição de estacionamento junto á fachada da Rua do 
Armador de modo a garantir-se os dois pontos de penetração regulamentarmente exigidos no 
piso B2. 
 
5.2.3. COMPARTIMENTAÇÃO CORTA-FOGO 
 Introdução de portas com resistência ao fogo padrão de E 30C de modo a garantir-se a 
compartimentação corta-fogo entre as diferentes UT; 
 Introdução de portas com resistência ao fogo padrão de E 30C fazendo assim garantir a 
compartimentação geral de fogo. 
 Introdução de elementos de construção (de resistência padrão ao fogo para as paredes de EI 90 
e para as portas E 45 C) concedendo isolamento físico do local de risco F mais desprotegido 
do edifício, onde se encontra o gerador na garagem; 
 Isolamento dos ductos com colocação de uma porta de resistência ao fogo E 30 C. 
 
5.2.4. CONDIÇÕES DE EVACUAÇÃO 
 Desosbstução dos caminhos de evacuação; 
 Introdução de uma fechadura e barra antipânico na porta de acesso ao exterior do piso B2; 
 Colocação de uma sirene no piso A3 de modo a reforçar o sinal de alarme uma vez que a 
evacuação do efetivo deste piso apresenta condições preocupantes. 
 
5.2.5. CONDIÇÕES DAS INSTALAÇÕES TÉCNICAS 
 Introdução de botoneiras de corte de emergência das unidades de alimentação ininterruptas. 
 
5.2.6. CONDIÇÕES GERAIS DOS EQUIPAMENTOS E SISTEMAS DE SEGURANÇA 
 Reposição da operacionalidade da central já existente no edifício; 
 Colocação de todos os extintores em falta nos locais de risco C e F; 
 Intrudução de  
 Introdução de toda a sinalética em falta e substituição daquela que existe mas que não possui 
as dimensões adequadas (a, respeitando a expressão A ≥ d2/2000, em função da máxima 
distância (d) a que a sinalização pretende ser visualizada (com 6 m ≤ d ≤ 50 m)); 
 Isolar o as baterias do agente extintor do compartimento “data center” com elementos de 
construção de classe de resistência ao fogo de EI 90 e porta E 45 C; 
 Introdução de um maior número de extintores fazendo cumprir as exigências regulamentares; 
 Garantir uma “apertada” vigilância das fontes centrais de energia de emergência (UPS (1))  
considerando que apenas uma das UPS existentes cobre a quase totalidade do edificio; 
 Introdução de uma manta ignífuga na cozinha; 
 Aquando da realização de um evento onde é esperado um elevado número de pessoas, garantir 
a presença de uma equipa de bombeiros. 
 
5.2.7. CONDIÇÕES GERAIS DE AUTOPROTEÇÃO 
 Adoção de um plano de segurança com medidas de autoproteção mais gravosas do que as 
regulamentarmente exigidas. 
 Criação de equipas de segurança com um maior número de elementos do que o 
regulamentarmente exigido, como uma forma de medida compensatória pelas inúmeras 
desconformidades apresentadas pelo edifício, tal como diagnosticado no Capítulo 4 deste 
trabalho; 




 Contratação de um segurança/vigilante para o período da noite. 
 
 CONSIDERAÇÕES FINAIS 5.3.
O problema central dos edifícios administrativos reside na capacidade de proteger os ocupantes como 
primeiro objetivo e minimizar os efeitos nefastos de qualquer processo de incêndio sobre os bens 
existentes no edifício. 
Os ocupantes habituais de um edifício administrativo estão geralmente sensibilizados para o risco e 
familiarizados com o espaço. No entanto, há que ter em conta a existência de outros possíveis 
elementos que não conhecem o local de risco, como é o caso do público, que acede ao edifício para 
obtenção de serviços diversos [23].Para minimizar o problema fundamental do desconhecimento do 
edifício, procurou criar-se sistemas bem sinalizados e pouco confusos, cumprindo na medida do 
possível os requisitos fundamentais da SCIE para ser possível evacuar as pessoas com relativa 
facilidade. 
A elaboração do Plano de Segurança para o edifício, pretendeu criar uma cultura de segurança que 
envolva todos os utilizadores permanentes do edifício e dar cumprimento a um requisito legal deste 
edifício em particular. Pretende-se alcançar com este envolvimento, através do conhecimento claro e 
completo do papel de cada um, do modo como pensar, como agir, como colaborar, tanto perante 
situações de emergência como na prevenção das mesmas, através da tomada de consciência dos riscos 
e da melhor gestão dos recursos existentes. Para isso, é necessário ter esta temática presente e visível 
no dia-a-dia de todos os envolvidos através de exercícios de simulações de evacuação de emergência e 
da formação contínua do pessoal que integra as equipes de intervenção criadas e registadas no PS.  
Assim, com a elaboração do Plano de Segurança, pretendeu-se esclarecer e organizar os meios, 
prevenir, proteger, planear e atuar perante uma situação de emergência, de forma a minimizar os riscos 
de ocorrência de situações de emergência.  
Em suma, este trabalho foi de grande interesse, uma vez que se trata de uma temática (SCIE) por vezes 
esquecida mas não menos importante que todas as restantes relacionadas com a funcionalidade dos 
edifícios. Foi com enorme satisfação que assisti à boa recetividade e interesse no presente trabalho por 
parte das entidades atualmente presentes no edifício, que desde logo se disponibilizaram para me 
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ANEXO II – CÁLCULO DO EFETIVO; CÁLCULO DA DENSIDADE DE 





Com este anexo pretende-se demonstrar a origem do efetivo teórico considerado para cada 
espaço do edifício em estudo e ainda evidenciar a elevada carga de incêndio modificada do seu 
arquivo de maiores dimensões (Arquivo piso B1). 
Nas tabelas apresentadas abaixo, encontram-se apenas referenciados os compartimentos 
contabilizáveis para efeito de cálculo do efetivo. 
Os índices utilizados, foram os obtidos pelo quadro XXVII do art.º 51 da Portaria 1532/2008. 
 
Tabela 1 - Efetivo piso 3 da parcela A do edifício. 




Ref. Área Índice Efetivo  
Secretaria 512 41,4515 0,2 9 
   
Total 9 
 
Tabela 2 – Efetivo piso 2 da parcela A do edifício. 
 Piso A2 
 
Ref. Área Índice Efetivo 
Sala de 
reuniões 





502 19,9868 4 
503 42,4054 9 
504 17,2417 4 
505 13,2925 3 
506 12,5118 3 
507 17,1898 4 
508 19,1904 4 
509 43,8328 9 
510 17,4 4 
511 33,5596 7 
553 19,0703 4 
556 23,3784 5 
Salão de 
espera 
554 55,0696 0,5 28 














401 17,59 4 
402 24,03 5 
403 17,9366 4 
404 21,76 5 
405 26,6489 6 
406 22,9153 5 
407 17,8489 4 
409 29,0333 6 
410 18,6882 4 
Copa 408 11,8798 ... ... 
   
Total 47 
 




Ref. Área Índice Efetivo  
Sala 
reuniões 





302 19 4 
303 21 5 
304 21 5 
305 21 5 
307 22 5 
308 43 9 
310 31 7 
311 22 5 
312 19 4 
313 20 4 
314 21 5 
315 21 5 
316 22 5 
   
Total 87 
 




Ref. Área Índice Efetivo  
Auditório 490 122,214 3 367 
Secretaria 492 23,6686 0,2 5 
   
Total 372 
 









201 22 5 
202 14 3 
203 23 5 
204 22 5 
205 15,5 4 
206 15,5 4 
207 22 5 
208 22 5 
209 22 5 
210 30 6 
211 22 5 
212 13,5 3 
213 26 6 
214 21 5 
215 22 5 
216 32,5 7 
261 17,5 4 
262 17,5 4 
263 12 3 
264 12 3 
   
Total 98 
 




Ref. Área Índice Efetivo  
Secretaria 100 138 0,2 28 
Restaurante 110 35,2 1 36 
Bar 110 A 4,8 2 10 
Cozinha 111 25 … 5 
   
Total 79 
 
O compartimento "Copa", por ser de uso exclusivo dos funcionários que já foram contabilizados 
nos seus espaços de permanência, não acresce o efetivo total do edifício. 
Apesar de não haver índice para o cálculo do efetivo das cozinhas, considerou-se razoável 
considerar 1 pessoa de serviço de cozinha por cada 10 clientes do serviço restaurante - bar. 
Para o cálculo da densidade de carga de incêndio modificada, procedeu-se á consulta do Quadro 
II do Despacho n.º 2073/2009 para determinar a densidade de carga de incêndio e coeficiente 
adimensional de ativação do papel para a atividade de armazenamento. Posteriormente, 
atendendo às características especificas do compartimento e utilizando a fórmula a seguir 
apresentada (fonte do mesmo Despacho), determinou-se a densidade de carga de incêndio 
modificada. 
Ilustração 1 – Densidade de carga de incêndio modificada. 
    
∑                   
  
 (Mj/m2) 
qsi – densidade de carga de incêndio por unidade de volume relativa ao tipo de atividade (i), 
em MJ/m2, calculada nos termos do nº7 do presente despacho; 
Si – área afeta à zona de atividade (i), em m2; 
Ci – coeficiente adimensional de combustibilidade do constituinte combustível armazenado na 
zona (i); 
Rai – coeficiente adimensional de ativação do constituinte combustível armazenado na zona (i); 
Na – número de zonas de armazenamento distintas; 
St – área total do compartimento 
Tabela 8 – Densidade de carga de incêndio modificada piso 1 da parcela B do edifício. 





















St – área total 
do 
compartimento 







qs - densidade de 
carga de incêndio 










ANEXO III – PLANO DE SEGURANÇA 
 
  










PLANO DE SEGURANÇA         
 
SOLAR DOS REMÉDIOS 
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1.1. PROMULGAÇÃO 
A Secretaria Regional da Saúde (SReS) e a Secretaria Regional da Solidariedade Social (SRSS) 
elaboram em conjunto o presente Plano de Segurança (PS) de forma a assegurar a resposta 
pronta e adequada às situações de emergência, suscetíveis de ocorrer e que possam de alguma 
forma afetar as suas instalações, de modo a garantir a salvaguarda dos colaboradores e visitantes 
e a defesa do património e do ambiente.  
De acordo com a Portaria 1532/2008 de 29 de Dezembro, o presente plano deverá ser 
amplamente divulgado por todos os intervenientes e testado periodicamente, de forma a validar 
a sua adequabilidade.  
  
Todos os intervenientes deverão possuir a formação e o treino adequados, de forma a cumprir 
com as instruções de atuação em emergência preconizadas neste Plano.  
Devendo este documento e todos os seus anexos serem atualizados sempre que se justifique. 
 






____________________________________     _____________________________________ 
(Responsável  Segurança SreS)   (Responsável de Segurança SRSS) 
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1.2. REGISTO DE REVISÕES E ALTERAÇÕES EFETUADAS AO PLANO 
Todas as alterações ou revisões ao Plano de Segurança, deverão ser devidamente registadas e 
introduzidas no documento as respetivas mudanças. 
O RS deverá introduzir em todos os exemplares existentes as alterações ou revisões e registar 
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1.3. LISTA DE DISTRIBUIÇÃO  
O presente Plano de Segurança, depois de devidamente aprovado, será distribuído pelas 
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1.4. DEFINIÇÕES 
Altura da utilização-tipo – é a diferença de cota entre o plano de referência e o pavimento do 
último piso acima do solo, suscetível de ocupação por essa utilização-tipo; 
Área bruta de um piso ou fração - é a superfície total de um dado piso ou fração, delimitada 
pelo perímetro exterior das paredes exteriores e pelo eixo das paredes interiores separadoras 
dessa fração, relativamente às restantes; 
Área útil de um piso ou fração - é a soma da área útil de todos os compartimentos interiores de 
um dado piso ou fração, excluindo-se vestíbulos, circulações interiores, escadas e rampas 
comuns, instalações sanitárias, roupeiros, arrumos, armários nas paredes e outros 
compartimentos de função similar, e mede-se pelo perímetro interior das paredes que delimitam 
aqueles compartimentos, descontando encalços até 30 cm, paredes interiores, divisórias e 
condutas; 
Carga de incêndio - é a quantidade de calor suscetível de ser libertada pela combustão 
completa da totalidade de elementos contidos num espaço, incluindo o revestimento das 
paredes, divisórias, pavimentos e tetos; 
Categorias de risco – é a classificação em quatro níveis de risco de incêndio de qualquer 
utilização piso de um edifício e recinto, atendendo a diversos fatores de risco, como a sua altura, 
o efetivo, o efetivo em locais de risco, a carga de incêndio e a existência de pisos abaixo do 
plano de referência; 
Densidade de carga de incêndio – é a carga de incêndio por unidade de área útil de um dado 
espaço ou, para o caso de armazenamento, por unidade de volume; 
Densidade de carga de incêndio modificada - é a densidade de carga de incêndio afetada de 
coeficientes referentes ao grau de perigosidade e ao índice de ativação dos combustíveis; 
Edifício - é toda e qualquer edificação destinada à utilização humana que disponha, na 
totalidade ou em parte, de um espaço interior utilizável; 
Edifícios independentes - os edifícios dotados de estruturas independentes, sem comunicação 
interior ou, quando exista, efetuada exclusivamente através de câmaras corta-fogo, e que 
cumpram as disposições de SCIE, relativamente à resistência ao fogo dos elementos de 
construção que os isolam entre si; 
Efetivo -é o número máximo estimado de pessoas que pode ocupar em simultâneo um dado 
espaço de um edifício ou recinto; 
Efetivo de público – é o número máximo estimado de pessoas que pode ocupar em simultâneo 
um edifício ou recinto que recebe público, excluindo o número de funcionários e quaisquer 
outras pessoas afetas ao seu funcionamento; 
Espaços - são as áreas interiores e exteriores dos edifícios ou recintos;  
Imóveis classificados - são os monumentos classificados nos termos da Lei n.º 107/2001, de 8 
de Setembro; 
Local de risco - é a classificação de qualquer área de um edifício ou recinto, em função da 
natureza do risco de incêndio, com exceção dos espaços interiores de cada fogo e das vias 
horizontais e verticais de evacuação; 
Plano de referência - é o plano de nível, à cota de pavimento do acesso destinado às viaturas de 
socorro, medida na perpendicular a um vão de saída direta para o exterior do edifício; 
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Recintos - são os espaços delimitados ao ar livre destinados a diversos usos, desde os 
estacionamentos, aos edifícios que recebem público, aos industriais, oficinas e armazéns, 
podendo dispor de construções de carácter permanente, temporário ou itinerante; 
Utilização-tipo -é a classificação do uso dominante de qualquer edifício ou recinto, incluindo 
os estacionamentos, os diversos tipos de edifícios que recebem público, os industriais, oficinas e 
armazéns; 
Agente extintor - Produto com capacidade para extinguir fogo; 
Alarme - Sinal sonoro e/ou visual acionado por uma pessoa ou um dispositivo automático; 
Alerta – Aviso aos meios de auxílio externo, da existência de emergência; 
Boca-de-incêndio armada - Boca-de-incêndio normalizada, com válvula de abertura/fecho, 
tambor de alimentação axial, lanço de mangueira semirrígida, agulheta com várias posições e se 
necessário um orientador da mangueira; 
Botoneira Manual de Alarme - Dispositivo para o acionamento, por intervenção humana, 
destinado a transmitir o alarme à central de incêndios; 
Caminho de evacuação - Percurso previamente definido, através do qual são evacuadas as 
pessoas, desde um determinado ponto até uma saída; 
Compartimento de Incêndio – Área limitada por paredes, pavimentos, tetos e elementos de 
fecho de vãos, que impeçam durante um determinado intervalo de tempo a propagação de um 
eventual incêndio a outros locais; 
Deflagração – É uma decomposição exotérmica muito rápida, propagando-se por camadas, que 
vão sendo sucessivamente atingidas, de modo que a reação, em cada camada, provoca a da 
camada seguinte através da libertação de calor; 
Equipa de evacuação - Equipa preparada para evacuar em segurança as pessoas e levá-las ao 
ponto de concentração; 
Emergência - Situação de gravidade excecional que obriga a tomar medidas especiais, para lhe 
fazer face; 
Equipa de intervenção - Grupo de pessoas, com formação específica para atuar em situações 
de emergência; 
Evacuação - Intervenção organizada de uma equipa, no sentido de evacuar em segurança os 
utentes da zona sinistrada; 
Extintor portátil - Equipamento que contém agente extintor e que se destina a projetá-lo sobre 
o fogo, por meio de pressão interna; 
Iluminação de emergência - Iluminação mínima para permitir operações de socorro e 
evacuação, quando a iluminação principal falhar; 
Hidrante - Componente de rede de incêndios, usado para abastecimento de água, das viaturas 
dos Bombeiros; 
Intervenção - Conjunto de ações a desenvolver, para combater um acidente e minimizar as suas 
consequências; 
Marco de água - Hidrante com saídas de 45,70 e 90 mm; 
PLANO DE SEGURANÇA         
 
SOLAR DOS REMÉDIOS 
 
 EDIÇÃO REVISÃO Nº APROVADO DATA PÁGINA 
1    11 
 
Plano de Emergência Interno - Documento que reúne informações e estabelece 
procedimentos, que permitem organizar e empregar os recursos humanos e materiais disponíveis 
em situação de emergência; 
Planta de Emergência - Planta simplificada de um determinado sector, indicando a localização 
dos meios de alarme e intervenção em caso de incêndio, caminhos de evacuação e saídas de 
emergência. Contêm ainda instruções gerais de atuação em caso de emergência; 
Ponto de Concentração - Local para onde, em situação de emergência, as pessoas se devem 
dirigir, ou são conduzidas, afim de se efetuar a evacuação do edifício ou zona sinistrada; 
Ponto Nevrálgico – Ponto ou local a proteger prioritariamente, em situação de emergência, por 
razões económicas, culturais ou sociais; 
Ponto Perigoso – Ponto ou local onde existe a probabilidade particularmente elevada de ocorrer 
um acidente; 
Ponto de Triagem e Socorro - Local onde são prestados os primeiros socorros às vítimas do 
sinistro; 
Rede de Incêndios - Instalação fixa de proteção contra incêndios, cujo agente extintor é a água 
e é dotada de bocas-de-incêndio. As bocas-de-incêndio dizem-se armadas, se estiverem 
equipadas com mangueira e agulheta; 
Simulacro - Simulação de situações reais, com vista a melhor preparar o pessoal e os 
equipamentos para a emergência; 
Sinalização de Segurança – Conjunto de sinais que se destinam a alertar, de uma forma rápida 
e inteligível, para a existência de um risco, condicionar comportamentos e transmitir 
informações de segurança; 
Sistema Automático de Deteção de Incêndios - Sistema de deteção e alarme contra incêndios, 
constituído por detetores automáticos, botoneiras manuais, alarme e Central de tratamento de 
dados; 
Sistema Automático de Deteção de Gás - Sistema automático de alarme sobre a elevada 
concentração de um determinado gás, permitindo intervenção atempada; 
Substância perigosa - Substância que pode causar danos nas pessoas, meio ambiente, 
instalações e equipamento; 
Vias de Evacuação – São partes do caminho de evacuação, concebidas e dimensionadas para 
encaminhar, de maneira rápida e segura, os utentes para o exterior ou para uma zona isenta de 
perigo. Vias de evacuação são constituídas por circulações horizontais e verticais, sendo 
consideradas vias de evacuação corredores, portas, escadas, rampas e saídas; 
Zona de Apoio – Local próximo do sinistro onde se concentram materiais e equipamentos que 
possam ser necessários ao combate, tais como, mangueiras, aparelhos de respiração autónoma, 
equipamentos de comunicação, entre outros. 
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1.5. SIGLAS E ABREVIATURAS 
UT – Utilização-tipo 
RS – Responsável pela segurança 
PS – Posto de Segurança 
RS – Responsável de Segurança 
DS – Delegado de segurança 
PE – Plano de Emergência 
PP – Plano de Prevenção 
SCIE – Segurança Contra Incêndio em Edifícios 
SI – Sistema de Incêndio 
SADI – Sistema automático detecção incêndio 
RT - SCIE – Regulamento técnico de segurança contra incêndio em edifícios 
ANPC – Autoridade Nacional de Proteção Civil 
SSI – Serviço de Segurança contra Incêndio 
PSP – Polícia de segurança pública 
GNR – Guarda Nacional Republicana 
PA – Plano de Atuação 
Ex. - Exemplo 
NO – Noroeste 
NE - Sudeste 
MA - Medidas de autoproteção 
MAC - Medidas de autoproteção compensatórias 
EDA – Empresa de eletricidade dos Açores 
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2.1. EXERCÍCIOS DE EVACUAÇÃO 
ASPETOS MAIS RELEVANTES 
RELATÓRIO DATAS 
SOLUÇÕES ADOTADAS 
INSTALAÇÕES HUMANOS INSTALAÇÕES HUMANAS 
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2.2. RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO E EVACUAÇÃO 
DATA HORA TEMPO DE EVACUAÇÃO 
   
 SIM NÃO OBSERVAÇÕES 
Modalidade do Exercício    
 Sem aviso prévio 
     
         
Aplicação das instruções gerais     
 Todos os ocupantes ouviram e reagiram 
ao sinal de alarme 
     
 Todos os ocupantes foram evacuados 
     
 Foi respeitada a instrução “não utilizar 
os elevadores” 
     
 Todos os ocupantes respeitaram a 
instrução “não voltar para trás sem 
autorização” 
     
 Todos os ocupantes dirigiram-se aos 
pontos de reunião 
     
 A contagem de pessoas fez-se sem 
problemas 
     
      
Comportamento das pessoas    
 Evacuação imediata ao sinal de alarme 
     
 Evacuação em boa ordem 
     
         
Aplicação das instruções particulares nos locais de risco 
agravado 
   
 As instruções foram aplicadas 
     
 Todos os ocupantes foram evacuados 
     
         
Dispositivos e equipamentos específicos ligados em segurança    
 Funcionaram bem 
     
Conclusões 
          
     Assinatura    ______________________________     
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2.3. FALSOS ALARMES / ANOMALIAS / INCIDENTES 
 




INSTALAÇÕES HUMANOS INSTALAÇÕES HUMANAS 
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2.4. ALTERAÇÕES E TRABALHOS NAS INSTALAÇÕES  
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2.5. AÇÕES DE INSTRUÇÃO DE FORMAÇÃO 
 
DESTINATÁRIOS 
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2.6. VERIFICAÇÃO DAS INSTALAÇÕES TÉCNICAS E DE SEGURANÇA  
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2.7. EXTINTORES  
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PLANO DE PREVENÇÃO 
 
O plano de prevenção é um documento onde deve constar a organização de segurança e suas 
atribuições, assim como os procedimentos a adotar para evitar a ocorrência de incêndios, 
assegurar a manutenção do nível de segurança e garantir a preparação para fazer face a situações 
de emergência.  
Assim o plano de prevenção deve conter as seguintes secções:  
 
3.1. CARACTERIZAÇÃO DO EDIFÍCIO: 
3.1.1. IDENTIFICAÇÃO DA UTILIZAÇÃO - TIPO:  
 Utilização-tipo VI – Auditório 
 Utilização-tipo II – Estacionamento 
 Utilização-tipo III – Administrativa 
3.1.2. ESTABELECIMENTO 
 Nome: Secretaria Regional da Saúde  
Secretaria Regional de Solidariedade Social  
 Morada: Solar dos Remédio 855-9701,  
 Freguesia: Conceição 
 Concelho: Angra do Heroísmo 
 Telefones: 295 204 200 
 Coordenadas: 38.655212 N, -27.215197 W 
3.1.3. LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA: 
 Enquadramento: 
• Poente: “nova” Biblioteca Pública 
• Nascente: Habitações 
• Sul: Habitações 
• Norte: Habitações 
• Entrada principal: Largo dos Remédios 
• Entrada alternativa: Rua dos Italianos, porta de emergência da 
fachada de tardoz.  
 
ANEXO A - PLANTA DE ENQUADRAMENTO E LOCALIZAÇÃO 
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 Meios de socorro externos 
 
ENTIDADE 
DISTÂNCIA AO EDIFÍCIO, 
EM METROS 
TEMPO ESTIMADO DE 
PERCURSO EM MINUTOS 
Bombeiros  350 2 
PSP  550 3 
Centro de saúde 1100 4 
Hospital 1900 5 
Proteção civil 2700 6 
 
3.1.4. CARACTERIZAÇÃO DO ESPAÇO 
 Tipo de ocupação do edifício 
• Público        X   Privado      
 Descrição das instalações 
• Edifício único         X 
 Número de pisos        5 
 
Edifício único dividido em 3 parcelas (A, B, C): 
PARCELA A: 










Sala de reuniões 
Sala de espera 
 
 Piso 3:     Gabinete 
PARCELA B 
 Piso 1: Gabinetes 
Arrumos  
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Zonas técnicas (UPS, “Data center”, Gerador (2); Gás; AVAC-
UPS) 
 




Zonas técnicas (Quadro elétrico geral, posto de transformação, 
grupo gerador (1), central térmica AVAC, Sistema de 
bombagem de água para incêndio) 
 
 Piso 3: Gabinetes 
Instalações sanitárias 
Vestíbulo 
Sala de reuniões 
 
PARCELA C 




As secretarias presentes neste edifício possuem pessoas preparadas para assegurar a evacuação, 
combate ao fogo e prestação de primeiros socorros. Existem também pessoas preparadas para 
dar o alarme e alerta.  
 







PERÍODO DE FUNCIONAMENTO 
De Segunda-feira a Sexta-feira 08:30 – 18:30 
Na planta em anexo B1 pode ser consultado a distribuição atual do efetivo atual pelas 
instalações. 
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3.1.6. DATA DA ENTRADA EM FUNCIONAMENTO DA UT:  
20 de Agosto de 1996 
3.1.7. IDENTIFICAÇÃO DO(S) RS 
• Fabíola Melo 
• Pedro Costa 
3.1.8. IDENTIFICAÇÃO DO(S) DELEGADO(S) DE SEGURANÇA  
• Péricles Ortins  
 
3.2. IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS E NÍVEIS DE GRAVIDADE 
Este plano principalmente vocacionado para o Risco de Incêndio, uma vez que tem como base o 
DL 220/2008 de 12 de Novembro e a portaria 1532/2008 de 29 de Dezembro, é no entanto 
aplicável a outras situações de emergência. 
Desta forma podem ser identificados riscos internos e risco externos. 
3.2.1. RISCOS INTERNOS: 
Os riscos internos decorrem das próprias instalações, dos materiais existentes no edifício e ainda 
da atividade administrativa. 
 Risco de incêndio ou explosão: Os locais que apresentam maior propensão 
para a ocorrência de incêndio ou explosão são: a cozinha, o gerador (2) e as 
unidades de alimentação ininterruptas (UPS (1) e UPS (2)), situadas no piso 
1 da parcela B, o posto de transformação, o gerador (1) e o quadro elétrico 
geral situados no piso 2 da parcela B e as botijas de gás situadas no exterior 
junto á cozinha.  
 Risco de contato indiretos com a eletricidade: Risco inerente ao uso de 
equipamentos elétricos, nomeadamente informáticos, alimentados a energia 
elétrica.  
 Risco de intoxicação alimentar: associada aos serviços prestados pelo Bar-
Restaurante  
 
3.2.2. RISCOS EXTERNOS 
Os riscos externos estão intimamente relacionados com a localização do edifício e podem 
classificar-se em: ricos de origem natural e/ou tecnológico e social: 
 Risco de origem Natural: Tratando-se de uma zona sísmica, é fortemente 
recomendável considerar a probabilidade de ocorrência de sismos. As 
principais consequências da ocorrência de um sismo passam por: queda de 
objetos; desmoronamento total ou parcial do edifício; Obstrução das vias de 
evacuação; soterramento; incêndios; eletrocussão. É ainda de considerar a 
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possível existência de ciclones e tempestades com descargas elétricas 
atmosféricas. 
 Risco de origem tecnológica: É Sempre de considerar a existência de uma 
ameaça de bomba, embora seja pouco provável, mas a acontecer pode causar 
danos graves. 
 Risco de origem social: Os riscos sociais englobam riscos como vandalismo 
e greve. 
 
3.2.3. LOCAIS DE RISCO NO EDIFÍCIO 
Classificados de acordo com o RT-SCIE têm em conta a natureza do risco e não se aplica às 
áreas destinadas a circulação e a instalações sanitárias. Em seguida apresentam-se os diferentes 
locais de risco existentes no edifício: 
Parcela/Piso Locais de Risco 
A3 Gabinete de secretariado A 
A2 Gabinetes de secretariado 
Salão de espera 
Vestíbulo 
Copa 
Sala de reuniões 
Instalações sanitárias 
A 






B3 Gabinetes de secretariado 
Vestíbulo 
Copa 
Sala de reuniões 
Instalações sanitárias 
A 
Zona técnica informática C 
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Parcela/Piso Locais de Risco 
B2 Gabinetes de secretariado 
Vestíbulo 
Copa 
Sala de reuniões 
Instalações sanitárias 
A 
Zona técnica – informática 
Zona técnica – Quadro elétrico Geral 
Zona técnica - AVAC 
C 
Zona técnica - PT C 
Cisterna A 
Zona técnica – Gerador (1) 
Zona técnica – central de bombagem do 
sistema de combate a incêndio 
F 










Zona técnica – ventilação 
AVAC - UPS 
A 
Zona técnica – “Data center” 
Zona técnica – UPS 
Gerador (2) - Garagem 
F 
C Auditório B 
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3.3. LEVANTAMENTO DE MEIOS E RECURSOS 
Consideram-se meios e recursos, os equipamentos existentes no edifício e que, numa situação 
de emergência, vão permitir às equipas internas intervir, com vista a minimizar os efeitos dos 
acidentes que eventualmente se venham a produzir.  
ANEXO B – PLANTA DE PREVENÇÃO 
 
3.3.1. EQUIPAMENTOS DE 1ª INTERVENÇÃO  
O Edifício dispõe de: 
• extintores distribuídos estrategicamente de acordo com as boas práticas;  
• manta ignífuga, situada na cozinha 
• de hidrantes do tipo carretel situados de modo a abranger toda a área do edifício 
exceto a parcela C – prevendo-se a contratação de uma equipe de bombeiros 
aquando da realização de eventos nesse espaço. 
Na planta de prevenção podem identificar-se claramente todos os equipamentos bem como a sua 
localização. 
Os meios de extinção deverão encontrar-se permanentemente acessíveis, sendo absolutamente 
interdita a instalação de quaisquer elementos que possam obstruir o acesso ou mesmo ocultar 
esses elementos. 
3.3.2. EQUIPAMENTO DE 2ª INTERVENÇÃO 
O edifício dispõe ainda de equipamentos para uso exclusivo das entidades competentes.  
Existem 2 hidrantes interiores do tipo teatro e um hidrante exterior tipo marco cuja localização 
pode ser consultada na planta de prevenção. 
3.3.3. SISTEMAS DE ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO  
Sistemas de Iluminação: o edifício deve estar dotado de blocos autónomos de iluminação que 
garantam um nível luminoso suficiente, condição para uma evacuação ordeira.  
Sistemas de Sinalização: os itinerários de evacuação e saídas, bem como os equipamentos de 
combate a incêndio e outros relacionados com a segurança, devem estar identificados com sinais 
próprios, existindo para o efeito modelos normalizados.  
Os meios de 1ª e 2ª intervenção encontram-se indicados em: 
 
ANEXO B – PLANTA DE PREVENÇÃO 
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3.3.4. INSTALAÇÕES TÉCNICAS 
3.3.4.1.  Eletricidade 
A instalação elétrica deve cumprir o Regulamento Eletrotécnico de baixa tensão e respetivas 
normas que a eles esteja direta ou indiretamente ligados. 
 
• Instalações elétricas: 
FONTE DE ARMAZENAMENTO Companhia : EDA 
POSTO DE TRANSFORMAÇÃO Sim 
LOCALIZAÇÃO DO QUADRO GERAL Piso B2 
LOCALIZAÇÃO DE QUADRO PARCIAIS Por piso (anexo B)  
 
 
• Posto de transformação: 
PROPRIETÁRIO Empresa: EDA 
LOCALIZAÇÃO DO MESMO Piso B2 
SERVE EM EXCLUSIVO O 
ESTABELECIMENTO / EDIFÍCIO 
Não 
TIPO DE VENTILAÇÃO  Natural 
3.3.4.2. Gás: 
TIPO DE GÁS Natural 





N.º50113956 Ano 2011 
CE 0866 
CARGA 635 Kg 
OCUPAÇÃO 8 pessoas 
LOCALIZAÇÃO Vestíbulos, parcela B do edifício 
 
ANEXO B - PLANTA DE PREVENÇÃO 
 
PLANO DE SEGURANÇA         
 
SOLAR DOS REMÉDIOS 
 
 EDIÇÃO REVISÃO Nº APROVADO DATA PÁGINA 
1    29 
 
3.3.5. MEIOS DE ALARME E ALERTA  
Segundo a definição, são considerados: 
 Meios de Alarme: os que permitem informar a população do edifício da 
ocorrência de um sinistro; 
 Meios de alerta: os que se utilizam para a chamada de socorros externos.  
Os componentes do sistema de alarme são: as botoneiras manuais de alarme, linhas e painel de 
controlo da central de deteção, campainhas, besouros, sirenes, flashes e altifalantes, que são os 
elementos que dão o alarme para os utilizadores das instalações, que não tenham conhecimento 
do incidente. Deve ser definido um sinal sonoro de evacuação, audível em qualquer ponto das 
instalações e que possua uma tonalidade inconfundível com qualquer outro sinal, de forma a 
garantir o aviso atempado de todos os utentes. Isto implica a divulgação prévia para 
reconhecimento dos códigos utilizados.  
Deve existir também um sistema de alerta, de fácil comunicação com os bombeiros da área 
(número de telefone bem visível).  
A sua localização encontra-se indicada na planta de prevenção.  
Os números dos organismos de apoio deverão ser afixados junto do telefone.  
ANEXO B– PLANTA DE PREVENÇÃO 
ANEXO C– CONTATOS DE EMERGÊNCIA 
3.3.6. MEIOS AUTOMÁTICOS DE DETEÇÃO E EXTINÇÃO 
No edifício existem: 
Meios automáticos de deteção de incêndio: 
 Detetores iónicos 
 Detetores termovelocimétricos 
Meios automáticos de extinção de incêndios: 
 Sistema automático de extinção de incêndio, apenas no compartimento do 
“Data Center”  
O sistema de deteção automática de incêndio é composto por diversos componentes que são 
controlados por centrais automáticas de deteção de incêndio. Estas centrais de deteção recebem 
a informação, envia-lhes alimentação e ordena atuação em função da informação recebida, 
como, por exemplo, ativar extinção automática (no exclusivo da central (2) - central do “Data 
Center”), ativar o alarme, enviar o alerta, etc. 
Localização da Central: compartimento do “Data Center”, piso 1, parcela B do edifício 
Sistema da Central: Central de deteção de incêndios e comando de extinção automática (inergen) 
Tipos de detectores Detetores Iónicos 
Fontes de alimentação UPS 2 e UPS 1 
Identificação na central Central (2) do edifício 
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3.4. PROCEDIMENTOS DE EXPLORAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE ESPAÇOS 
Todo o pessoal deverá adotar regras de comportamento que permitam garantir a manutenção das 
condições de segurança no decurso da utilização nos domínios de:  
3.4.1. ACESSIBILIDADES DOS MEIOS DE SOCORRO  
É necessário ter presente que as viaturas de emergência, como as de combate ao fogo, são 
veículos ligeiros de grande porte e por isso a sua necessidade espaço para circular e manobrar é 
maior. O estacionamento no exterior não pode condicionar o acesso das viaturas de emergência. 
3.4.2. ACESSIBILIDADE DOS MESMOS MEIOS À REDE DE ÁGUA DE SI 
Embora a conservação dos hidrantes exteriores não seja responsabilidade associada à UT, a sua 
inoperacionalidade deve ser comunicada à entidade responsável. 
3.4.3. OPERACIONALIDADE DOS MEIOS DE EVACUAÇÃO  
Os caminhos de evacuação dentro e fora dos edifícios, assim como as saídas devem estar 
sempre desobstruídas. Não devendo existir mobiliário ou outros objetos que limitem a sua 
circulação ou possam trazer riscos acrescidos quando utilizados em situação de emergência.  
Os caminhos de evacuação assim como as saídas estão claramente identificados nas Plantas de 
Prevenção (anexo B). 
3.4.4. A OPERACIONALIDADE DOS MEIOS DE ALARME E DE INTERVENÇÃO 
Devem ser criadas rotinas periódicas (semanais) para diariamente se identificarem possíveis 
constrangimentos à operacionalidade dos meios de forma a garantir livre e permanente acesso 
aos dispositivos de alarme, de 1ª e 2ª intervenção assim como aos comandos manuais, em caso 
de emergência. Deve haver uma verificação periódica dos meios de segurança para garantir a 
sua operacionalidade. As verificações periódicas serão feitas no mínimo com a periodicidade 
sugerida pelos fabricantes e instaladores.  
3.4.5. VIGILÂNCIA DOS LOCAIS DE MAIOR RISCO E DESOCUPADOS  
A verificação do bom estado de limpeza e correta arrumação dos materiais e equipamentos de 
todos os espaços, incluindo os mais inacessíveis, e normalmente desocupados, tais como 
arrumos e zonas técnicas ou os de categoria de risco C e F, do pessoal afeto a esses espaços. A 
unidade de alimentação ininterrupta UPS (1) necessita de uma “apertada” vigilância, visto que é 
a única fonte de alimentação de energia de emergência da maior parte do edifício. 
Conservação dos espaços limpos e arrumados  
Todos os espaços do edifício devem ser conservados em boas condições de limpeza e 
devidamente arrumados cabendo a responsabilidade às assistentes operacionais destacadas para 
o efeito.  
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3.5. PROCEDIMENTOS DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE ESPAÇOS 
Todos os espaços do edifício devem ser conservados em boas condições de limpeza e 
devidamente arrumados cabendo a responsabilidade às assistentes operacionais destacadas para 
o efeito. 
As intervenções dos serviços municipais e das empresas prestadoras de serviços no edifício 
serão programadas previamente com o RS, salvo em situações de emergência. Serão 
acompanhadas pelo delegado ou agente de segurança nomeado pelo RS para o efeito. 
Deverá ser respeitada a regulamentação em vigor sobre higiene e segurança no trabalho assim 
como as disposições funcionais e de segurança constantes no plano de prevenção do edifício, 
incluindo as presentes regras de exploração: 
• Os trabalhadores apresentarão a sua identificação na receção do edifício, sendo a sua 
entrada apenas autorizada pelo RS ou pelo DS do edifício. A entrada será registada nos 
impressos específicos da vigilância que se encontram na portaria (hall da parcela B do 
edifício). 
• Os trabalhadores são obrigados ao cumprimento das seguintes disposições relativas à 
utilização de vestuário de trabalho: 
o Apresentar-se no edifício devidamente equipados com vestuário de trabalho 
(roupa e calçado) adequado ao tipo de tarefas a executar, sendo obrigatório o 
seu uso durante a permanência no edifício; 
o O vestuário deverá apresentar-se em boas condições de higiene e limpeza 
identificando claramente a empresa, bem como o nome do funcionário; 
o Quando utilizarem instalações sociais do edifício (copa e bar-restaurante), 
deverão retirar previamente o vestuário de trabalho, mantendo, contudo, o 
cartão de identificação (“visitante”) bem visível.  
o O incumprimento destas normas deve ser comunicado ao RS do edifício pelo 
delegado ou agente designado para o acompanhamento dos trabalhos. 
 
3.6. PROCEDIMENTOS DE EXPLORAÇÃO E UTILIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES TÉCNICAS, 
EQUIPAMENTOS E SISTEMAS DE SEGURANÇA  
 
Podendo algumas instalações técnicas, quando mal conduzidas ou exploradas, potenciar o risco 
de incêndio, devem existir de forma acessível para consulta os manuais de instruções de 
funcionamento das instalações e respetivos equipamentos constituintes bem como os 
procedimentos de segurança, correspondentes às seguintes instalações técnicas: 
• Instalações de energia elétrica; 
• Ventilação e condicionamento de ar; 
• Ascensores; 
• Sinalização; 
• Iluminação de emergência; 
• Deteção, alarme e alerta; 
• Meios de intervenção; 
• Sistemas fixos de extinção de incêndios; 
• Posto de segurança; 
• Instalações acessórias; 
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3.7. PROCEDIMENTOS DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES TÉCNICAS, 
DISPOSITIVOS, EQUIPAMENTOS E SISTEMAS DE SEGURANÇA 
As instalações técnicas dos edifícios devem ser concebidas, instaladas e mantidas, nos termos 
legais, de modo que não constituam causa de incêndio nem contribuam para a sua propagação. 
Estas instalações devem ser objeto de vistorias periódicas com o objetivo de aferir o seu estado 
de eventual dano ou avaria passíveis de comprometer a sua eficácia. 
Devem ser definidos programas de manutenção, com calendarização e periodicidade de todas as 
instalações técnicas, equipamentos e sistemas de segurança enumerados no subcapítulo anterior, 
(3.6, descritos no RT-SCIE, Título V). 
Todas as avarias e não conformidades detetadas, com indicação das datas de ocorrência e da sua 
correção, assim como as medidas corretivas adotadas com vista a reposição da normalidade, 
serão devidamente registadas e arquivadas no caderno de registos. 
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PLANO DE EMERGÊNCIA 
Os procedimentos em caso de emergência definem-se como um documento orientador com 
normas de atuação dos vários sectores em situação de emergência, destinadas a minimizar os 
efeitos das catástrofes que se prevê que possam vir a ocorrer em determinadas áreas, gerindo, de 
forma otimizada, os recursos disponíveis.  
Através da sua ativação procurar-se-á desenvolver as ações operacionais mais eficazes tendo em 
vista responder no mais curto espaço de tempo a uma situação de emergência, garantindo a 
salvaguarda de pessoas e bens.  
Para além disso, tentar-se-á repor, tanto quanto possível, a normalidade nas áreas mais afetadas 
do edifício para que se consiga um regresso rápido à vida habitual.  
Contudo, estes objetivos também passam pela sensibilização de todo o efetivo para a 
necessidade de conhecer e adotar medidas de autoproteção em caso de acidente. Seria urgente 
criar rotinas e procedimentos de segurança, em que todos os trabalhadores deverão ser 
responsabilizados pelo cumprimento das normas de segurança.  
Este documento contém a estrutura da organização de segurança, os procedimentos a seguir e as 
responsabilidades dos diversos intervenientes nas ações de apoio em situação de emergência. 
  
PLANO DE SEGURANÇA         
 
SOLAR DOS REMÉDIOS 
 
 EDIÇÃO REVISÃO Nº APROVADO DATA PÁGINA 
1    34 
 
4.1. PONTOS PERIGOSOS E PONTOS NEVRÁLGICOS 
4.1.1. PONTOS PERIGOSOS 
 No risco incêndio os pontos perigosos estão bem definidos pois são os locais de risco C 
agravado, de risco D, se os houver e, eventualmente, de risco F; nos outros locais poderá haver, 
em função da exploração da UT.  
São considerados pontos perigosos quer pela concentração de materiais combustíveis e 
inflamáveis, quer pela acumulação de valores patrimoniais importantes.  
 
 
4.1.2. PONTOS NEVRÁLGICOS 
Pontos nevrálgicos são todos os locais, perigosos ou não, mas que são vitais à continuidade da 
exploração da UT, ou imprescindíveis em caso de emergência. 
  
Parcela Piso Descrição Local de Risco tipo 
B 1 Arquivo C+ 
Parcela Piso Local Local de Risco 
B 1 Gerador (2) F 
B 1 UPS (1) F 
B 1 “Data Center” F 
B 1 UPS (2) F 
B 2 Gerador (1) F 
B 2 Central de bombagem 
do sistema de combate a 
incêndio 
F 
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4.2. ORGANIZAÇÃO DA SEGURANÇA EM SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA 
4.2.1. COMPONENTES DAS EQUIPAS DE INTERVENÇÃO 
4.2.1.1. Responsável de segurança 
O responsável de segurança assume a responsabilidade máxima da implementação e atualização 
permanente do plano de emergência interno.  
É o responsável pela aplicação do Plano de Emergência e portanto: 
• Declara a ativação do alarme geral; 
• Coordena desde o Posto de segurança as chamadas; 
• Ordena a execução do plano de evacuação; 
• Solicita a ajuda externa; 
• Recebe e informa as ajudas externas solicitadas; 
• Declara o fim da situação de emergência. 
4.2.1.2. Delegado de segurança 
Nomeado pelo Responsável de segurança, pode assumir a responsabilidade máxima da gestão 
de segurança em caso de emergência. 
Além das funções que lhe possam ser delegadas pelo RS, deve ter em conta as seguintes 
atribuições: 
• Acorrer ao local da emergência; 
• Coordenar as equipas de intervenção na resolução da emergência. 
4.2.1.3. Posto de segurança 
Constitui o centro nevrálgico de toda a organização de segurança e de coordenação da situação 
de emergência, onde se: 
• Efetua as chamadas de emergência; 
• Dá avisos de emergência; 
• Segue as instruções do Delegado de Segurança; 
• Ordena a evacuação parcial e total de acordo com a indicação do RS. 
4.2.1.4. Equipa de primeiros socorros (EPS) 
É a equipa formada por pessoas que prestam os primeiros auxílios, às pessoas que 
eventualmente se encontrem sinistradas decorrentes da situação de emergência. Esta equipa atua 
segundo as seguintes instruções de carácter geral: 
• Presta os primeiros socorros aos feridos; 
• Ajuda a evacuação dos feridos. 
 
4.2.1.5. Equipa de intervenção 
Equipa especialmente constituída para intervir no controle da situação de emergência, onde os 
seus elementos são indivíduos com formação em técnicas de uso e manuseamento de extintores 
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e bocas de incêndio armadas, bem como nos aspetos gerais que intervêm no controle das 
situações de emergência. 
A equipa de primeira intervenção atua em situação de emergência, segundo as seguintes ações: 
• Faz o controlo do risco com os meios instalados na zona; 
• Colabora com as ajudas exteriores. 
4.2.1.6. Equipa de evacuação 
A equipa de alarme e evacuação atua em situação de emergência, segundo as seguintes 
instruções de carácter geral para os seus componentes: 
• Dar alarme á sua zona ou sector; 
• Dirigir o fluxo de evacuação para as zonas; 
• Ajudar a evacuação dos ocupantes com dificuldades de mobilidade ou outro tipo de 
condicionalismo; 
• Comprova que a sua zona de atuação está vazia; 
• Controla as pessoas evacuadas nos pontos de reunião. 
4.2.1.7. Equipas de Corte de Energia e Combustíveis (ECEC) 
É a equipa formada por pessoas que colaboram para que o processo de desligar os quadros 
elétricos e os dispositivos de controlo dos combustíveis e, caso se justifique, efetuar o corte da 
água de consumo de rede e não a que abastece os Equipamentos de segurança contra incêndios. 
As equipas de Corte de Energia e Combustíveis atuam em situação de emergência, segundo as 
seguintes instruções de carácter geral para os seguintes componentes: 
• Efetuar segundo ondem do DS, os cortes parciais e gerais da eletricidade; 
• Efetuar segundo a ordem do DS, os cortes parciais e gerais do gás; 
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4.2.2. ORGANOGRAMA DA ESTRUTURA SSI 
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4.2.3. IDENTIFICAÇÃO DOS MEMBROS SSI 
Cargo Nome Função Telefone 
Responsável pela 
segurança 
Efetivo Pedro Costa 
Chefe de 
Gabinete 
204 200 - 5040 
Substituto Fabíola Melo 
Chefe de 
Gabinete 
204 200 - 5081 
Delegado de 
Segurança 
Efetivo Péricles Ortins 
Técnico 
Superior 
204 200 - 3070 
Substituto Jorge Brasil 
Assistente 
Técnico 
204 200 - 5101 
Responsável pela 
Manutenção 
Efetivo Jorge Brasil 
Assistente 
Técnico 
204 200 - 5101 
Substituto Margarida Cabeceiras 
Assistente 
Operacional 
204 200 - 5090 









204 200 - 9 
Responsável 1ºs 
socorros 
Efetivo Cláudia Oliveira 
Técnica 
Superior 
204 200 - 3051 
Substituto Sandra Medina 
Assistente 
Técnico 
204 200 -5023 
Responsável equipa 
1ª intervenção  
Efetivo Ana Nunes 
Assistente 
Técnico 
204 200 - 3082 
Substituto Carla Freitas 
Assistente 
Técnico 
204 200 - 5122 
Responsável equipa 
de corte de energias e 
combustíveis 
Efetivo Luís Parreira 
Técnico 
Superior 
204 200 - 1004 
Substituto Bruno Sousa 
Técnico 
Superior  
204 200 - 1006 
Responsável pela 
equipa de alarme e 
evacuação 
Efetivo Miguel Borba 
Chefe de 
divisão 
204 200 - 3161 
Substituto Manuel Valadão 
Assistente 
Técnico 
204 200 - 4060 
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Tipo de deficiência Localização 
Habitual 
Responsável pela sua 
evacuação 
Motora Mental Visual Efetivo Substituto 
 
      
 
      
 
      
 
      
 
      
 
4.3. ENTIDADES A CONTACTAR EM SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA  
 
Entidade Telefone 
Número nacional de emergência 112 
Intoxicações 808 250 143 
Serviço regional de Proteção civil  295 401 400 
Bombeiros Voluntários de Angra do Heroísmo 295 204 110 
PSP de Angra do Heroísmo 295 212 022 
Centro da Saúda de Angra do Heroísmo  295 402 900 
Hospital de Angra do Heroísmo  295 403 200 
Cruz Vermelha de Angra do Heroísmo 295 212 669 
Eletricidade  296 202 000 
Água   295 204 850 
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4.4. PLANO DE ATUAÇÃO 
O Plano de Atuação (PA) tem como objetivo definir procedimentos a adotar em situação de 
emergência, de forma a minimizar as eventuais consequências através da difusão do alarme e do 
alerta, de uma 1ª intervenção para uma possível dominação do acidente, de uma eficaz 
evacuação das áreas de risco e da preparação e ajuda na intervenção de meios externos de 
socorro.  
A estrutura SSI é uma estrutura operacional que em situação de emergência tem como objetivo 
coordenar todas as ações necessárias na salvaguarda das pessoas presentes no interior do 
edifício, a partir do Posto de Segurança  
A rapidez em situação de emergência deve-se:  
▪ Sistemas de deteção, alarme e alerta  
▪ Redes húmidas  
▪ Extintores  
▪ Sinalização e Iluminação de Emergência  
▪ Correta manutenção dos equipamentos e sistemas de segurança  
 
O Plano de Atuação deve indicar uma série de passos a seguir de forma célere, que serão 
implementados na sequência mais adequada às necessidades reais em caso de incêndio, para as 
várias hipóteses de deteção e alarme. 
A ocupação deste edifício cinge-se ao período diurno, desta forma será apresentado o plano de 
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4.5. PLANO DE EVACUAÇÃO 
A ordem de evacuação deve ser determinada e orientada, por um dos Responsáveis de 
Segurança do edifício. Pode ser parcial, envolvendo apenas parte do edifício, já que uma 
evacuação geral poderá, não só ser desnecessária, como prejudicial ao desenvolvimento das 
operações. 
Após o responsável de segurança dar ordem de evacuação ao delegado de segurança, este deve 
informar as equipas de evacuação para iniciarem a desocupação do edifício.  
4.5.1. IDENTIFICAÇÃO DE SAÍDAS  
São saídas de emergência todas as saídas para o exterior.  
São também saídas de emergência as portas situadas nos caminhos de evacuação. As saídas de 
emergência que conduzem ao exterior dos edifícios estão assinaladas nas plantas de emergência.  
4.5.2. CAMINHOS DE EVACUAÇÃO  
Os caminhos de evacuação visam encaminhar, de maneira rápida e segura os ocupantes para o 
exterior ou para uma zona isenta de perigo. Deve, por isso, ser definido um itinerário normal e 
um itinerário alternativo. A sinalização de segurança e as plantas de emergência assinalam esses 
caminhos. São os caminhos que unem as saídas dos gabinetes, sala de reuniões, vestíbulos, 
copas, cozinha, etc. às saídas de emergência que conduzem ao exterior.  
4.5.3. PROGRAMAS DE EVACUAÇÃO  
A evacuação deve ser programada, isto é, deve ser definida a ordem de saída, de acordo com o 
local de ocorrência do sinistro e a proximidade das saídas.  
Mal seja acionado o sinal de alarme, deve-se proceder à evacuação usando os caminhos de 
evacuação e saídas de emergência definidos nas plantas de emergência, dirigindo-se toda a 
população do edifício para o ponto de encontro.  
Na eventualidade de existirem deficientes na população do edifício, devem ser previamente 
designadas pessoas para orientarem a sua evacuação.  
4.5.4.  PROCEDIMENTOS A SEGUIR:  
 Os ocupantes com necessidades especiais deverão ser acompanhados e orientados pela 
pessoa responsável designada para o mesmo;  
 Deverão utilizar os caminhos assinalados nas plantas de emergência e que dão acesso ao 
exterior do edifício;  
 A saída deve ser feita o mais calmamente possível, sem correrias e sem paragens, de 
forma a não obstruir a saída;  
 A saída deve ser feita em fila indiana e todas as pessoas devem seguir o chefe de fila. A 
última pessoa da fila é o cerra-fila;  
 O cerra-fila deverá fechar todas as janelas e portas deixando-as destrancadas e deverá 
certificar-se de que ninguém ficou para trás;  
 Todos deverão dirigir-se para o ponto de encontro para em seguida o cerra-fila proceder 
à verificação das presenças;  
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 Nunca reentrar no edifício sem que o responsável da segurança declare o fim da 
emergência. 
4.5.5. IDENTIFICAÇÃO DOS PONTOS CRÍTICOS DE EVACUAÇÃO 
São considerados pontos críticos os caminhos de evacuação da parcela A, uma vez que a 
evacuação é efetuada pela passagem de gabinete em gabinete, figura 4.2. 
 
A evacuação do gabinete piso A3 merece redobrada atenção, pois trata-se do local um tanto 
afastado das saídas de evacuação do edifício, cujo acesso se efetua por umas escadas muitíssimo 
íngremes (Figura 4.3) e onde o percurso de evacuação se processa pelos caminhos de evacuação 
referidos no parágrafo anterior.   
 
Figura 4.3 – Acesso ao exterior piso B2.  
Figura 4.2 - Caminhos de passagem 
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4.5.6.  LOCAIS DE CONCENTRAÇÃO 
O edifício possuiu 2 locais de concentração, um a NO e outro a SE do edifício. O local de 
concentração a NO, identificado na figura 4.4 com o número 1 é caracterizado como sendo um 
amplo parque de estacionamento exterior, e a SE, identificado na figura 4.3 com o número 2, é 
um pátio confinado por edifícios com ligação à Rua dos Italianos.  
 
 
Figura 4.4 - Localização dos Locais de concentração  
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4.6. PLANO DE INTERVENÇÃO INTERNA 
O plano interno de atuação define os procedimentos a adotar, de forma a combater o sinistro e 
minimizar as suas consequências, até à chegada dos socorros externos. Deve-se seguir os 
respetivos escalões de mobilização. 
4.6.1. RECONHECIMENTO, COMBATE E ALARME INTERNO  
A pessoa que deteta a emergência deve avisar o responsável da segurança e tentar controlar a 
emergência com os meios de 1ª intervenção disponíveis;  
O coordenador de segurança, deve certificar-se sobre a localização exata, extensão do sinistro e 
se há vítimas a socorrer. De acordo com as características e dimensão da situação deve acionar o 
alarme interno e proceder aos alertas exteriores. O delegado aciona as equipas de evacuação e 
1.ª intervenção que vão atuar em simultâneo, bem como as equipas de corte de energia e de 
concentração e controlo.  
4.6.2. EVACUAÇÃO  
O responsável da segurança dá ordem de evacuação setorial ou total. Dada a ordem para 
abandono das instalações, a equipa de evacuação, (constituída pelos “chefes de fila” e “cerra 
fila”) orienta os ocupantes para as saídas. Compete ao “cerra fila” verificar a inexistência de 
ocupantes nas instalações  
4.6.3. 1.ª INTERVENÇÃO  
A equipa de 1.ª intervenção deve, de acordo com a formação que recebeu, utilizar de imediato 
os extintores portáteis mais próximos do local do sinistro ou o equipamento de 1.ª intervenção 
mais adequado. 
Anexo E1 – instruções para manuseamento de extintor. 
Anexo E2 – instruções para manuseamento de manta ignífuga. 
Anexo E3 – instruções de manuseamento de hidrante tipo carretel. 
Caso a equipa de 1ª intervenção não consiga controlar a emergência, deve avisar o delegado da 
segurança, fechar portas e janelas e abandonar o local dirigindo-se para o ponto de encontro e 
aguardar pela chegada dos socorros exteriores. O delegado da segurança informa o responsável 
da segurança que não foi possível controlar o sinistro.  
4.6.4. CORTE DE ENERGIA  
De acordo com as instruções do coordenador de segurança, as pessoas nomeadas procedem ao 
corte geral ou a cortes parciais da energia elétrica e fecho das válvulas de gás.  
4.6.5. CONCENTRAÇÃO E CONTROLO  
Esta equipa reúne as pessoas dispersas pelo edifício e procede à conferência de toda a população 
que abandonou o edifício. Caso se verifiquem desaparecidos, deve ser avisado o Responsável de 
Segurança e bombeiros.  
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4.6.6.  INFORMAÇÃO E VIGILÂNCIA  
Ao ser acionado o sinal de alarme interno, esta equipa, de acordo com as instruções do 
coordenador de segurança, deve dirigir-se para as portas de acesso ao edifício, a fim de informar 
os socorros externos sobre a localização exata do sinistro e pessoas em perigo. Deve ainda, 
controlar e orientar a movimentação de pessoas e veículos. 
Para além dos procedimentos acima referidos, compete ao Responsável de Segurança 
determinar, após indicação dos bombeiros, o regresso às instalações.  
 
4.7. PRESTAÇÃO DE PRIMEIROS SOCORROS 
Em caso de acidente grave, o número de acidentados e o grau de gravidade podem ser 
consideráveis.  
A organização deverá selecionar previamente um local e estar preparada com meios próprios 
para prestar os primeiros cuidados. Poderá ser uma divisão afastada que assegure condições para 
uma enfermaria provisória, aguardando os serviços especializados externos. 
Para que o ato de primeiros socorros seja realizado de forma segura e expedita, é necessário que 
todos os elementos do SSI conheçam perfeitamente este procedimento e o tenham treinado 
anteriormente, de modo a que numa situação de real emergência não haja lugar a hesitações ou 
descontrolos emocionais. Deve fazer parte da equipa de primeiros socorros elementos com 
formação específica nesta área.  
Numa situação de emergência onde se verifique a necessidade de prestação de primeiros 
socorros aos utentes do edifício, o Responsável pela Segurança deve acionar a intervenção da 
equipa de primeiros socorros. 
DE FORMA GENÉRICA:  
▪ Logo que seja dado o sinal de emergência, deve-se vestir o colete de 
emergência, identificar e dirigir-se para o local do sinistro;  
▪ Durante a intervenção de socorro nunca colocar em risco a sua própria 
segurança e utilizar equipamento de proteção individual sempre que 
necessário;  
▪ Cooperar na evacuação de feridos das zonas sinistradas para os pontos de 
triagem e de primeiros cuidados;  
▪ Realizar uma triagem inicial reconhecendo a gravidade do estado de saúde dos 
feridos;  
▪ Colaborar com as entidades de emergência do Serviço de Saúde, informando-as 
da situação dos feridos/sinistrados.  
 
DE FORMA A MELHORAR A ATUAÇÃO:  
▪ Se necessitar de ajuda exterior, solicite imediatamente (ex. se necessitar de uma 
ambulância não perca tempo com pequenos curativos).  
▪ Para um ferido/sinistrado, a melhor posição é deitada e em posição lateral de 
segurança.  
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 NA PRESENÇA DE QUEIMADURAS:  
▪ Lavar abundantemente com água fria, até que a queimadura tenha arrefecido;  
▪ Pode usar gelo se existir;  
▪ Não rebentar bolhas; 
 
NA PRESENÇA DE ROUPAS A ARDER:  
▪ Deitar no chão o acidentado de forma rápida sem que entre em pânico.  
▪ Abafar as chamas com um cobertor ou um casaco, começando pela parte mais 
próxima da cabeça;  
▪ Encharque o sinistrado com água e chame uma ambulância ou providencie 
assistência médica.  
▪ Não retirar qualquer peça de roupa ao sinistrado.  
  
NA PRESENÇA ELETROCUSSÃO  
▪ Não tocar no sinistrado antes de desligar o quadro elétrico geral/parcial;  
▪ Prestar os primeiros socorros em caso de queimaduras ou paragens respiratórias;  
▪ Chamar uma ambulância ou providenciar assistência médica;  
  
NA PRESENÇA DE GOLPES E/OU FERIMENTOS PROFUNDOS  
▪ Proteger o ferimento com um pano limpo;  
▪ Se sangrar muito, controlar a hemorragia comprimindo a zona ferida com um 
penso ou pano limpo, usando luvas de proteção;  
▪ Providenciar transporte imediato para o hospital;  
▪ Não tentar introduzir órgãos internos que estejam expostos e não retirar objetos 
perfurantes que estejam espetados.  
 
NA PRESENÇA DE FRATURAS  
▪ Providenciar uma ambulância;  
▪ Imobilizar o sinistrado, a menos que esteja exposto a perigo no local onde se 
encontre;  
▪ Na necessidade de movimentar a sinistrado, deve fazer-se de forma a não se 
dobrar ou a articular os membros;  
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4.8. APOIO À INTERVENÇÃO EXTERNA  
 
O Plano de Emergência constitui a estrutura normal de funcionamento durante o período em que 
vigore a emergência, ou seja, relativo às ações de autoproteção que os utentes do edifício 
poderão levar a cabo até à chegada das entidades de emergência externa (Bombeiros, PSP, 
Proteção civil, etc.). Posteriormente à chegada das entidades de emergência externa, o controlo 
das operações de emergência a realizar assim como das que estejam eventualmente a decorrer, 
será da exclusiva responsabilidade dessas mesmas entidades.  
Com a chegada das entidades externas, o Responsável pela Segurança deverá informar acerca 
do evoluir da situação de emergência e fornecerá plantas ou outros elementos que sejam 
solicitados.  
É dever e obrigação dos elementos pertencentes à equipa de segurança, disponibilizar-se para 
cooperar com as entidades de emergência externa.  
Durante toda a ocorrência da emergência, desde a deteção do incêndio até ao final da 
emergência, todos os utentes terão o dever de obedecer expressamente às indicações das 
entidades de emergência externa.  
 
4.9.  REPOSIÇÃO DA NORMALIDADE  
 
Depois do acidente, o Responsável pela Segurança deve restabelecer a normalidade, após 
realizar uma examinação e considerar estarem reunidas as condições para o efeito ou, no caso de 
presença das entidades de intervenção externa, após indicação explícita por parte do 
Responsável (ex. Chefe dos Bombeiros).  
A comunicação referente à reposição da normalidade é transmitida verbalmente através da 
cadeia hierárquica da estrutura operacional de emergência, sendo a comunicação efetuada pelo 
Responsável da Segurança.  
DEVE-SE PROCEDER ÀS SEGUINTES AÇÕES APÓS A REPOSIÇÃO DA NORMALIDADE:  
 Restabelecer o abastecimento de água, energia;  
 Desobstruir e remover os destroços ou obstáculos;  
 Avaliar os danos pessoais e materiais existentes;  
 Elaborar um relatório sobre o sinistro, referindo as operações levadas a cabo 
assim como realizar interrogatórios aos sinistrados e intervenientes no 
acidente;  
 
4.10. INSTRUÇÕES GERAIS, PARTICULARES E ESPECIAIS  
 
As instruções de segurança são imprescindíveis para uma prevenção eficaz em qualquer tipo de 
instalações. Foram elaboradas de forma simples e clara, tendo como base os riscos de incêndio e 
pânico, uma vez que, situações tais como incêndios ou explosões, sismos, ameaças de bomba ou 
outras, têm consequências semelhantes.  
As instruções ditas de segurança incluem:  
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4.10.1. INSTRUÇÕES GERAIS (IG)  
Destinam-se à totalidade dos ocupantes do edifício, têm por objetivo condicionar o seu 
comportamento, perante uma situação de emergência, incluindo situações perigosas e urgência 
médica e devem ser afixadas em pontos estratégicos, em particular junto das entradas e das 
plantas de emergência, de forma a assegurar a sua ampla divulgação.  
4.10.2. INSTRUÇÕES PARTICULARES (IP)  
São relativas à segurança de locais que apresentem riscos específicos (zona técnicas), e definem 
de forma pormenorizada os procedimentos a adotar em caso de emergência. Devem, por isso, 
ser afixadas junto da porta de acesso aos respetivos locais.  
4.10.3. INSTRUÇÕES ESPECIAIS (IE)  
São destinadas aos elementos da Estrutura Interna de Segurança, com a responsabilidade de 
colocarem em prática o plano de emergência até à chegada de socorros exteriores, 
nomeadamente composição das equipas, nomes e tarefas, meios disponíveis e procedimentos a 
adotar.  
4.10.4. INSTRUÇÕES GERAIS 
As instruções gerais são subdivididas da seguinte forma: 
▪ IG1 – Incêndio/Explosão - ANEXO E – INSTRUÇÕES GERAIS DE SEGURANÇA 
EM CASO DE INCÊNDIO 
▪ IG2 – Inundação; 
▪ IG3 – Derrame de produtos químicos;  
▪ IG4 – Sismo - ANEXO F – INSTRUÇÕES GERAIS DE SEGURANÇA EM CASO DE 
SISMO 
▪ IG5 – Ameaça de bomba;  
▪ IG6 – Intrusão, furto e roubo;  
▪ IG7 – Evacuação. 
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IG1 – INCÊNDIO/EXPLOSÃO  
As instruções gerais, relativas a uma situação de incêndio/explosão, são as seguintes:  
 Se sentir cheiro a queimado ou qualquer outro sinal que o faça suspeitar da 
existência de um incêndio, mas não haja fumo nem chamas visíveis, deve 
acionar uma botoneira de alarme ou contactar o Responsável de Segurança; 
 Se descobrir um incêndio deve acionar a botoneira de alarme ou contactar o 
Responsável de Segurança. Deve atuar sobre o foco de incêndio, usando o 
extintor portátil que se encontrar nas imediações; 
 Se não conseguir apagar o fogo ou se verificar que há muito fumo 
acumulado, deve abandonar o local, baixando-se enquanto caminha, para 
evitar respirar o fumo;  
 Se ficar preso num compartimento com fumo, deve manter-se junto ao solo, 
onde o ar é mais respirável, se possível deve abrir uma janela;  
 Se tocar numa porta e estiver quente, não abrir, deve procurar outra saída;  
 Se possível, deve permanecer nas proximidades para fornecer as indicações 
de que dispõe ao Responsável de Segurança;  
 Se ocorrer uma explosão, deve procurar sair, sem correr, pelo lado contrário 
àquele donde proveio o ruído, podendo ocorrer, a curto prazo, outras 
explosões;  
 Nunca voltar para trás;  
 Não utilizar elevadores.  
  
IG2 – INUNDAÇÃO  
Caso se verifique uma inundação, as instruções gerais a adotar, neste caso, são as seguintes:  
 Manter a calma;  
 Procurar identificar a causa;  
 Verificar, se possível, onde se está a acumular a água;  
 Contactar de imediato o Responsável de Segurança.  
IG3 – DERRAME DE PRODUTOS QUÍMICOS  
Caso ocorra um derrame de produtos químicos, as instruções gerais a adotar, neste caso, são as 
seguintes:  
 Afastar as fontes de ignição e evitar o contato, usando luvas e botas;  
 Tentar delimitar e neutralizar a substância derramada;  
 Conter o seu espalhamento, utilizando barreiras absorventes (ex. areia);  
 Verificar, após a ocorrência, se a identificação do produto na embalagem 
ficou danificada. Substituir o rótulo, se o original não estiver legível;  
 Manter os produtos sempre em locais apropriados e nunca dispersos e 
desarrumados;  
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IG4 – SISMO  
Caso ocorra um abalo sísmico, deverão ser adotadas as seguintes medidas:  
Durante o abalo sísmico 
 Manter a calma e acalmar as outras pessoas;  
 Não correr nem utilizar elevadores;  
 Apagar os cigarros ou outra fonte de ignição;  
 Desligar as máquinas e outros equipamentos elétricos;  
 Afastar-se dos vidros;  
 Não se colocar sob estruturas suspensas ou junto a torres, ou junto de locais 
onde estejam materiais armazenados em altura;  
 Procurar refúgio debaixo de mesas, junto de um pilar ou paredes-mestras, no 
canto da sala ou no vão da porta;  
 Usar somente o telefone para situações urgentes, para não sobrecarregar as 
linhas.  
Após o abalo sísmico  
 Seguir as instruções do Responsável de segurança;  
 Ajudar as pessoas que estiverem nervosas;  
 Estar preparado para a existência de réplicas;  
 Não passar onde houver fios elétricos soltos e não tocar em objetos 
metálicos que estejam em contacto com eles;  
 Afastar-se de edifícios elevados e dirigir-se ao Ponto de Encontro;  
 Se alguém tiver sido vítima de acidente, deve contactar de imediato o 
Responsável de Segurança.  
IG5 – AMEAÇA DE BOMBA  
Se receber uma chamada telefónica com ameaça de bomba, deve adoptar os seguintes 
procedimentos:  
 Manter-se calmo e responder ao interlocutor com a habitual cortesia que 
utiliza nas chamadas telefónicas;  
 Anotar o grupo data-hora da ocorrência;  
 Perguntar:  
• onde está colocada a bomba?  
• quando vai rebentar?  
• qual é o aspeto geral?  
• que tamanho tem?  
• qual o tipo (explosiva ou incendiária)? 
• qual a razão da sua colocação?  
• pode ser desativada?  
 Procurar colher elementos que permitam posterior identificação do seu 
interlocutor, verificando se:  
• homem/mulher, adulto/jovem, idade aproximada;  
• voz: alta, baixa, normal, disfarçada, rouca;  
• fala: rápida, lenta distinta, distorcida, gaguejante, nasal 
embriagada;  
• linguagem: boa, má, abusiva, obscena;  
• sotaque: estrangeiro, regional, disfarçado;  
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• estado de espírito: calmo, zangado, risonho, racional, 
irracional, coerente, incoerente, emocionado, embriagado.  
 Pedir para o interlocutor repetir, alegando não estar a ouvir bem;  
 Manter o interlocutor a falar o máximo de tempo possível;  
 Tentar identificar ruídos:  
• escritório, oficina;  
• ruídos de trânsito , aviões;  
• animais;  
• risos, festa;  
• silêncio, confusão;  
• outros;  
 Quando desligar o telefone, contactar, de imediato, o Responsável de 
Segurança, fornecendo toda a informação de que dispõe.  
IG6 – INTRUSÃO, FURTO E ROUBO  
 Se, ao abrir o edifício ou passar uma ronda, verificar que houve uma intrusão 
e furto deve:  
• não mexer nos objetos, nem tocar nos locais onde estavam 
peças;  
• fechar os espaços;  
• comunicar, de imediato, ao Responsável de Segurança;  
• na ausência deste, telefonar ao posto local da PSP/GNR e 
relatar o que viu e aguardar instruções.  
 ▪ Se assistir a um furto ou roubo, deve:  
• não opor resistência;  
• memorizar a fisionomia, comportamento e palavras 
pronunciadas pelo(s) assaltante(s)/gatuno(s);  
• após a saída do(s) assaltante(s) , chamar, de imediato, a 
PSP/GNR e informar o Responsável de Segurança; 
IG7 – EVACUAÇÃO  
 Sinal de alarme:  
• besouro do sistema de deteção de incêndios;  
 ▪ Sinal de evacuação:  
• sirene do sistema de deteção de incêndios;  
O que devem fazer os presentes quando toca o sinal de evacuação:  
 Sem correr riscos, fechar/desligar circuitos de energia e outros;  
 Proceder à evacuação do edifício, seguindo as instruções da equipa de 
evacuação;  
 Não correr;  
 Não utilizar elevadores;  
 Não voltar atrás para recolher objetos pessoais ou outros;  
 Dirigir-se ao ponto de encontro (concentração) definido na planta;  
 Não abandonar o ponto de encontro até ordem em contrário;  
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4.10.5. INSTRUÇÕES PARTICULARES  
São relativas à segurança de locais que apresentam riscos específicos (ex. zonas técnicas, 
cozinhas, arrumos) e definem, de forma detalhada os procedimentos a adotar em caso de 
emergência.  
Devem, assim, ser afixadas junto da porta de acesso aos respetivos locais.  
As instruções particulares são subdivididas da seguinte forma:  
 IP1 – Quadro elétrico - ANEXO G - INSTRUÇÕES PARTICULARES DE 
SEGURANÇA 
 IP2 – UPS / “datacenter” / Geradores 
 IP3 – Arrumos; 
 IP4 – Cozinhas - ANEXO H - INSTRUÇÕES PARTICULARES DE SEGURANÇA 
IP1 – QUADRO ELÉTRICO  
Medidas preventivas: 
 Verificar regularmente o funcionamento, promovendo de imediato, às 
reparações necessárias por pessoa habilitada;  
 Proceder à substituição das chapas de identificação dos disjuntores sempre 
que necessário;  
 Manter desobstruído o acesso aos quadros, não permitindo a acumulação de 
objetos combustíveis nas suas proximidades.  
Em caso de incêndio: 
 ▪ Atacar o incêndio com extintores existentes no local, sem correr riscos;  
 ▪ Nunca utilizar água ou outros agentes à base de água (espumas);  
 ▪ Caso não consiga extinguir o incêndio, abandone o local.  
IP2 – UPS / “DATACENTER” / GERADORES 
Medidas preventivas: 
 Manter desobstruído o acesso aos quadros, não permitindo a acumulação de 
objetos combustíveis nas suas proximidades 
 Verificar regularmente se os extintores são adequados à natureza do fogo  
Em caso de incêndio:  
 Atacar o incêndio com extintores existentes no local, sem correr riscos;  
 Nunca utilizar água ou outros agentes à base de água (espumas);  
 Caso não consiga extinguir o incêndio, abandone o local.  
IP3 – ARRUMOS  
Se ocorrer um incêndio  
 Atuar sobre o foco de incêndio com o meio de extinção adequado;  
 Caso não consiga dominar a situação;  
 Fechar as portas e janelas;  
 Comunicar imediatamente o acidente ao Responsável de Segurança; na 
ausência deste, ligar para os Bombeiros locais;  
 Abandonar o edifício.  
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Se ocorrer um derrame: 
 Recolher ou neutralizar a substância derramada, de acordo com a respetiva 
ficha de segurança;  
 Se se tratar de um ácido ou outro produto corrosivo, lavá-lo com água 
imediatamente.  
IP3 – COZINHA 
Se ocorrer um incêndio  
 Avisar a pessoa mais próxima;  
 Fechar o gás na válvula do corte geral;  
 Utilizar o extintor e a manta ignífuga instalados, de acordo com as instruções 
de atuação;  
 Cortar a corrente elétrica no quadro parcial e relativo a esta área;  
 Caso não se consiga dominar a situação, fechar as portas e janelas e 
comunicar imediatamente o acidente ao Responsável da segurança. 
4.10.6. INSTRUÇÕES ESPECIAIS  
Dizem respeito às pessoas que terão a missão de pôr em prática o PEI, até à chegada das forças 
de socorro exteriores (ex. responsável da segurança, equipa de evacuação, equipa de 
intervenção, etc.)  
As instruções especiais são subdivididas da seguinte forma:  
▪ IE1 – Responsável de Segurança;  
▪ IE2 – Equipa de intervenção;  
▪ IE3 – Equipa de evacuação;  
  
IE1 – RESPONSÁVEL DA SEGURANÇA  
 Avaliar a situação de emergência e decidir se é necessário efetuar a 
evacuação das instalações;  
 Em caso de decisão de evacuação do edifício, avisar os colaboradores;  
 Dar ordem para avisar os bombeiros;  
 Dar ordem para que sejam efetuados os cortes de energia.  
 
IE2 – EQUIPAS DE INTERVENÇÃO  
ALARME/EVACUAÇÃO  
 Acionar o sistema de alarme acústico convencionado.  
 Alerta  
 Avisar os Bombeiros, cujo número de telefone deverá constar em local bem 
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1ª.INTERVENÇÃO  
 Utilizar os extintores e bocas-de-incêndio; 
 Caso não se consiga dominar a situação, fechar as portas e janelas do 
compartimento e aguardar a chegada dos Bombeiros, acautelando a sua 
segurança pessoal.  
CORTE DE ENERGIA  
 Ao ouvir o sinal de evacuação, desligar o quadro elétrico geral e/ou os 
quadros elétricos parciais e proceder ao fecho das válvulas de corte de gás  
INFORMAÇÃO E VIGILÂNCIA  
 Dirigir-se para o local de acesso das viaturas de socorro, a fim de indicar aos 
bombeiros o percurso para a zona acidentada e dar informações sobre 
eventuais sinistrados;  
 Regular a circulação interna de viaturas, mantendo livres os acessos. 
IE3 – EQUIPA DE EVACUAÇÃO  
 Coordenar o acompanhamento dos visitantes e outros colaboradores para o 
exterior através dos caminhos mais seguros e curtos;  
 Verificar se alguém ficou retido nas instalações e informar o Responsável 
pela Segurança de eventuais anomalias;  
 Certificar-se da saída de todos os ocupantes;  
 Dirigir-se ao ponto de concentração e não permitir o regresso ao local 
sinistrado;  
 No ponto de concentração de pessoas recolher informação sobre eventuais 
desaparecidos e informar o responsável da segurança e/ou bombeiros da 
situação. 
 
4.11.  PLANTAS DE EMERGÊNCIA  
 
As plantas de emergência, a elaborar para cada piso da utilização-tipo, quer em edifícios quer 
em recintos, devem cumprir o seguinte:  
 Ser afixadas em posições estratégicas junto aos acessos principais do piso a 
que se referem; 
 Estar disponíveis cópias das plantas de emergência de todos os pisos das 
utilizações-tipo no posto de segurança. 
 Quando solicitado, serem disponibilizadas cópias ao corpo de bombeiros em 
cuja área de atuação própria se inserem os espaços afetos à utilização-tipo.  
  
Em resumo, o D.L. 220/2008 obriga à existência plantas de emergência nos seguintes locais:  
 Todos os pisos das UT, que atendendo à sua categoria de risco exija Planos 
de Emergência, e que devem incluir instruções gerais de segurança;  
  
As plantas de emergência do edifício encontram-se no Anexo L  
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PLANO DE FORMAÇÃO 
5.1. INTRODUÇÃO 
Devem possuir formação no domínio da segurança contra incêndio:  
 Todos os ocupantes do edifício; 
 Todos as pessoas que exerçam atividades profissionais por períodos 
superiores a 30 dias por ano nos espaços afetos aos edifícios;  
 Todos os elementos com atribuições previstas nas atividades de 
autoproteção.  
5.2. AÇÕES DE SENSIBILIZAÇÃO E INFORMAÇÃO  
As ações de formação são definidas pelo RS no Plano de Formação e consistem em sessões 
informativas e de sensibilização a realizar periodicamente, sobre a conduta e as regras de 
segurança a ter com vista a:  
 Familiarização com o edifício;  
 Esclarecimento das regras de funcionamento e de comportamento 
estipuladas pelas medidas de autoproteção - MAP;  
 Instrução das técnicas básicas de manipulação dos meios de primeira 
intervenção, nomeadamente extintores.  
Direcionados para programas de informação e sensibilização, sobre conduta, regras de 
segurança e procedimentos de evacuação do edifício.  
5.3. FORMAÇÃO ESPECÍFICA PARA AS SITUAÇÕES DE MAIOR RISCO  
Às pessoas que lidam diariamente com situações de maior risco de incêndio (risco C), 
nomeadamente pessoal da cozinha, será dada formação específica para o uso das mediadas de 
autoproteção e combate a incêndio, nomeadamente no uso e manejamento dos materiais de 
primeira intervenção (extintores e mantas ignífugas).  
5.4. FORMAÇÃO ESPECÍFICA PARA AS PESSOAS COM ATRIBUIÇÕES ESPECIAIS  
Visam dotar com formação específica os elementos que possuem atribuições especiais de 
atuação em caso de emergência, nomeadamente:  
Emissão do alerta; evacuação; receção e encaminhamento dos bombeiros; direção das operações 
de emergência; outras atividades previstas nos procedimentos de emergência. 
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6.1. OBJETIVOS  
Os simulacros são realizados com o objetivo de testar o Plano de Emergência em geral e, em 
particular, os procedimentos de emergência e treinar todos os colaboradores, com destaque para 
a Equipa de Segurança, com vista à criação de rotinas de comportamento e aperfeiçoamento de 
procedimentos.  
Os simulacros são realizados dentro do período normal de funcionamento, ou fora dele, 
intervindo apenas a Equipa de Segurança e restantes colaboradores.  
6.2. PERIODICIDADE  
Os simulacros serão realizados anualmente, sendo garantido que não ocorre um prazo superior a 
2 anos entre cada exercício de simulação.  
Pelo menos um simulacro geral de dois em dois anos.  
Após a realização de cada simulacro, deverá ser elaborado um Relatório conforme o Anexo J.  
6.3. PLANEAMENTO  
Os exercícios de simulação são devidamente planeados pelo Responsável de Segurança,  
Delegado de Segurança e restante Equipa de Segurança. Os simulacros serão executados e 
avaliados, preferencialmente, com a colaboração do corpo de bombeiros da área do edifício, 
podendo ter a participação de delegados da proteção civil municipal, pelo menos uma vez em 
cada dois anos. A execução dos simulacros será acompanhada por observadores (elementos 
externos à equipa de segurança) que colaborarão na avaliação dos mesmos.  
6.4. COMUNICAÇÃO  
Antes da realização de um simulacro será sempre dada informação prévia aos ocupantes do 
edifício da realização do exercício. Numa fase posterior, na comunicação da realização do 
simulacro poderá não ser rigorosamente estabelecida a data e ou hora programadas.  
A comunicação da realização do simulacro aos colaboradores será efetuada através da afixação 
de informação em local bem visível no edifício, recorrendo ao impresso de  
“Comunicação de simulacro”– Anexo I 
6.5. EXECUÇÃO E AVALIAÇÃO 
Os simulacros serão executados segundo cenários de emergência definidos pelo Delegado de 
Segurança e Responsável de Segurança.  
Após a realização de cada simulacro, o Delegado de Segurança elaborará um relatório de acordo 
com o modelo previsto para o efeito, que constituirá um registo de segurança.   
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ANEXO A - PLANTA DE ENQUADRAMENTO E LOCALIZAÇÃO 
ANEXO B – PLANTAS DE PREVENÇÃO 
 ANEXOB.1 - Planta de prevenção – Identificação da disposição 
administrativa atual 
Anexo C – Contatos de emergência 
Anexo D – Equipa de segurança – constituição e contatos 
Anexo E – Instruções Gerais de segurança em caso de incêndio 
ANEXO E1– INSTRUÇÕES PARA MANUSEAMENTO DE EXTINTORES; 
ANEXO E2 – INSTRUÇÕES PARA MANUSEAMENTO DE MANTA IGNÍFUGA; 
ANEXO E3 – INSTRUÇÕES PARA MANUSEAMENTO DE HIDRANTE TIPO CARRETEL. 
Anexo F – Instruções Gerais de segurança em caso de sismo 
Anexo G – Instruções Particulares de segurança – Quadro Elétrico 
ANEXO H- Instruções Particulares de segurança - Cozinha 
Anexo I – Comunicação de Simulacro 
ANEXO J - Relatório do Simulacro 
ANEXO K – PLANTAS DE EMERGÊNCIA  
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ANEXO A - PLANTA DE ENQUADRAMENTO E LOCALIZAÇÃO 
 
Como pode ser observado na imagem o edifício é composto por 3 parcelas, A, B, C. 
A parcela A é limitada a NO pela rua dos Italianos e a N pelo Largo dos Remédios. 
A parcela B é limitada a NO pela rua dos Italianos e a SE pela Rua do Armador, a S encontra-se 
uma pequena passagem partilhada com outro edifício público.  
A parcela C refere-se a uma antiga igreja transformada em auditório, esta situa-se no centro do 
edifício com fachada virada para o Largo dos Remédios.  
 
Em relação ao enquadramento, este edifício faz frente com uma biblioteca na fachada NO, e por 
habitações nas restantes fachadas.  
Na imagem seguinte pode-se observar uma perspetiva do edifício.  
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OBS: Tardando-se de um trabalho académico foi utilizada a escala 1:300 sendo que a regulamentarmente 
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GABINETE DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO  
 
 100 – José Gabriel Araújo - Coordenador 
 Jorge Santos 
 Catarina Soledade 
 Lúcio Lourenço 
 Luís Parreira 
 Bruno Sousa 
 Fernando Sousa 
 Fátima Costa 
 Margarida Silva 
 
UNIDADE DE CONTRATUALIZAÇÃO  
 100 – Ana Raquel Santos 
   Marlene Silva 
   Luísa Roxo 
 
DIV. ESTUDOS PLAN. E DOCUMENTAÇÃO  
 113 – Rosa Silva 
 
Piso B2 
DIV. TRATAMENTO E REABILITAÇÃO  
 213 – Patrícia Lima 
  
ARQUIVOS DA DRS  
 
 214 – Arquivo da DRS 
SAUDAÇOR - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO  
 221 – Rosa Matos - Presidente 
 222 – Luísa Melo Alves - Vogal 
 223 – Paulo Nunes - Vogal 
 220 – Zélia Nunes - Secretária CA 
 Armindo Moniz - Apoio administrativo 
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GABINETE DE ESTUDOS E PLANEAMENTO  
 207 – Diamantina Parreira 
 Hélia Cardoso 
 208 – Ana Areia 
 Filomena Miguel 
 Manuela Fagundes 
 209 – João Amaral 
 Ricardo Leal 
 Raquel Dias – Coordenadora 
 
GAB. TÉCN. E APROVOS. E ASS. JURÍDICOS  
 210 – João Macedo - Coordenador 
Hugo Rosa 
 João Cruz 
 João Bonito 
 
DIREÇÃO REGIONAL DA SAÚDE 
 201 – Armando Almeida - Diretor Regional 
 202 – Renata Nunes - Secretária Particular 
 211 – Sala de Reuniões 
 
DIR. SERV. CUIDADOS SAÚDE  
 206 – Ana Madruga Costa - Diretora de Serviços 
 
   DIV. PREST. DE CUIDADOS SAÚDE E LICENCIAMENTO   
   DIV. DE PLANEAMENTO E QUALIDADE  
  
 204 – Jacinta Menezes - Chefe de Divisão  
 205 – Patrícia Vargas - Chefe de Divisão 
Susana Silva  
 203 – Pedro Lima 
 204 – Fátima Drumond 
Paulo Parreira 
Mafalda Bretão 
 203 – Helga Bailote 
Dulcelina Tavares 





DIV. DE APOIO JURÍDICO E RECURSOS HUMANOS 
Anabela Peneque 
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Maria João Veiga 
 
   DIV. DE APOIO JURÍDICO E RECURSOS HUMANOS  
 215 – Mónica Picanço - Chefe de Divisão 
 216 – António José Bettencourt 
 215 – Maria de Jesus Toste 




   DIR. SERV. PROMOÇÃO HÁBITOS VIDA SAUDÁVEIS  
 212 – Ricardo Ribeiro - Diretor de Serviços 
 
   DIV. PLANEAMENTO E PREVENÇÃO  





 300 – Sala de Reuniões 
DIRETORA REGIONAL 
 301 – Natércia Gaspar – Diretora Regional 
SECRETARIADO  
 302 – Cláudia Cecílio – Assistente Técnica 
          Bruna Morais – Assistente Técnica 
DIREÇÃO DE SERVIÇOS DE PLANEAMENTO, GESTÃO E ORGANIZAÇÃO (DSPGO) 
 303 –Paulo Ávila – Diretor de Serviços 
NÚCLEO DE APOIO À GESTÃO (NAG) 
 304 – Maria Emília Ortins - Coordenadora 
     Lúcia Ávila – Assistente Técnica 
     Lina Silva – Assistente Técnica 
 305 – Izabel Garrett – Técnica Superior 
    Cláudia Oliveira – Técnica Superior 
    Paula Silva – Técnica Superior (Estagiaria L) 
    Sara Matos – Assistente Técnica 
SECÇÃO DE INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS  
 307 –Péricles Ortins – Técnico Superior 
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NÚCLEO DE ORGANIZAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO - NOD 
 308 – Sandra Areias – Técnica de Informática 
      Filomena Cordeiro – Assistente Técnica 
      Natal Belerique – Assistente Técnica 
      Ana Nunes – Assistente Operacional  
      Ermelinda Airoso - Assistente Operacional (Programa RECUPERAR) 
 310 – Clara Mateus – Coordenadora NOD 
 
NÚCLEO DE ESTRATÉGIA E PLANEAMENTO (NEP) 
 310 –Nélio Lourenço – Coordenador (NEP) 
    Anabela Fragueiro - Técnica Superior 
    Sandra Silva – Técnica Superior 
DIVISÃO DE APOIO JURÍDICO E AUDITORIA (DAJA) 
 311 – Alberto Correia – Chefe de Divisão 
     Elisabete Costa – Técnica Superior 
     Filipe Ramos – Técnico Superior 
DIVISÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL E IGUALDADE DE OPORTUNIDADES (DPSIO) 
 312 – Isabel Simões – Chefe de Divisão 
     Helena Rodrigues – Técnica Superior 
 313 –Dionisio Ferreira – Assistente Administrativo 
Carlos Costa – Assistente Administrativo 
 314 –Maria Humberto – Técnica Superior 
    Joana Pinheiro – Técnica Superior 
 315 – Ângela Martins – Técnica Superior 
  Natália Areias – Técnica Superior 
  Nélia Soares – Assistente Técnica 
DIVISÃO DE PROJETOS E EQUIPAMENTOS (DPE) 
 316 – Miguel Borba – Chefe de Divisão 
     Paula Oliveira – Técnica Superior 
   Adrien Gonnella – Estagiário “Eurodisseia” 
 
PISO A1 
DIV. ESTUDOS PLAN. E DOCUMENTAÇÃO 
 400 –Ana Soares - Chefe de Divisão 
  Lina Paulino Morais 
 406 –Manuel Valadão 
  Conceição Pereira 
 
SECÇÃO DE INFORMÁTICA E TELECOMUNICAÇÕES 
 409 –Luís Gregório – Especialista informática 
   Luís G. Martins – Técnico informática 
   Luís Sousa – Técnico informática 
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NÚCLEO DE APOIO JURÍDICO E PLANEAMENTO 
 
 410 –  Tiago Martins – Técnico superior 
 
SECÇÃO DE PESSOAL, EXPEDIENTE E ARQUIVO 
 403 – Aurora Costa - Coordenadora 
 404 – Maria João Martins 
 Otília Cardoso 
 
SECÇÃO DE CONTABILIDADE E INFORMÁTICA  
 403 – Etelvina Coelho - Coordenadora 
 401 – Eduarda Vieira 
 Maria João Aguiar 
 402 – Roberto Gaspar 
  Teresa Diniz 
 Paula Pacheco 
 Leocádia Rocha 
 404 – Duarte Diniz 
 Natacha Pires 
FOTOCOPIADORA 
 407 – Lurdes Gonçalves 
 Cristina Silveira 
ZONAS COMUNS DO EDIFÍCIO 
 450 –  Entrada principal  
 405 – Rodrigues - Telefonista 
  Idalina - Telefonista 
 408 – Copa 
 456 – Entrada serviços e “ponto” 
 460 – Entrada para Direções Regionais- HallTunel 
 470 – Capela /Auditório (entrada pelo hall Tunel) 
 
PISO A2 
SECRETARIA REGIONAL DA SOLIDARIEDADE SOCIAL 
 502 –  Secretariado – Secretária Regional 
 Mafalda Leonardo – Secretária particular 
 Sandra Medina - Secretariado 
 503 – Gabinete Secretária Regional da Solidariedade Social 
 508 –  Chefe de Gabinete da SRSS 
 Fabíola Melo – Chefe de gabinete 
 
DIVISÃO DE GESTÃO DE RECURSOS 
SECÇÃO DE APOIO GERAL E MOTORISTAS 
 509 – Secção de Apoio Geral e Motoristas 
 José Rodrigues – (Motorista) Assistente Operacional 
 Mateus Castro – (Motorista) Assistente Operacional 
 Margarida Cabeceiras - Assistente Operacional 
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 Fernanda Moreira - Assistente Operacional 
 Isabel Jorge - Assistente técnico 
 Cathleen Parreira - Assistente Operacional (Programa Recuperar) 
 510 – Chefe de Divisão +Apoio Técnico Orçamental+ Instalações e 
Equipamentos 
 Ana Teresa Meneses – Chefe de divisão 
 Sofia Raposo – Técnico superior 
 Jorge Brasil – Assistente técnico (Instalações e equipamentos) 
 511 – Secção de Contabilidade 
 Fátima Nunes – Assistente técnico 
 Lília Ávila – Assistente técnico 
 M.ª Conceição Pires – Assistente técnico 
 
NÚCLEO DE APOIO JURÍDICO E PLANEAMENTO 
 410 – Tiago Martins – Técnico superior 
 
GABINETE DO SECRETÁRIO REGIONAL  
 500 – Luís Cabral - Secretário Regional 
 504 – Pedro Costa - Chefe de Gabinete 
 505 – Emília Pereira - Secretária Particular 
 Eduarda Soares - Secretariado 
 501 – Luísa Aguiar - Adjunta 
 Márcio Pereira - Adjunto 
 507 – Rafael Cota - Assessor de Imprensa 
 
DIV. ADMINISTRATIVA FINANC. E PATRIMONIAL 
 553 – Graça Cunha - Chefe de Divisão 
 
PISO A3 
VENCIMENTOS E SECÇÃO DE PESSOAL 
 512 Ludovina Areias – Assistente técnico (Vencimentos) 
 Adelaide Oliveira – Assistente técnico (Vencimentos) 
 Carla Freitas – Assistente técnico (Vencimentos) 
 Mabel Miranda – Assistente técnico (Secção de Pessoal) 
 Rosa Noronha – Assistente técnico (Secção de Pessoal) 
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ANEXO C– CONTATOS DE EMERGÊNCIA 
 
Entidade Telefone 
Número nacional de emergência 112 
Intoxicações 808 250 143 
Serviço regional de Proteção civil  295 401 400 
Bombeiros Voluntários de Angra do Heroísmo 295 204 110 
PSP de Angra do Heroísmo 295 212 022 
Centro da Saúda de Angra do Heroísmo  295 402 900 
Hospital de Angra do Heroísmo  295 403 200 
Cruz Vermelha de Angra do Heroísmo 295 212 669 
Eletricidade  296 202 000 
Água  295 204 850 
Gás  295 217 081 
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ANEXO D – EQUIPA DE SEGURANÇA – CONSTITUIÇÃO E CONTATOS 
 
RESPONSÁVEL DA SEGURANÇA 
NOME LOCAL DE PERMANÊNCIA TELEFONE 
PEDRO COSTA 504 295204200 - 5040 
FABÍOLA MELO 508 295204200 - 5081 
 
DELEGADO DE SEGURANÇA 
NOME LOCAL DE PERMANÊNCIA TELEFONE 







POSTO DE CONTROLO 
NOME LOCAL DE PERMANÊNCIA TELEFONE 
RODRIGUES HALL PARCELA B 295204200 - 9 
IDALINA HALL PARCELA B 295204200 - 9 
RESPONSÁVEL DE MANUTENÇÃO 
NOME LOCAL DE PERMANÊNCIA TELEFONE 
JORGE BRASIL 510 295204200 - 5101 
EQUIPA DE CORTE DE ENERGIA E COMBUSTÍVEIS 
LOCAL DE ATUAÇÃO NOME LOCAL DE PERMANÊNCIA  TELEFONE 
PISO B1 LUÍS PARREIRA 100 295204200 – 1004 
PISO B1 BRUNO SOUSA 100 295204200 – 1006 
PISO B2 RENATA NUNES 202 295204200 - 2020 
PISO B3 CLÁUDIA CECÍLIO 302 295204200 - 3020 
PISO A1 MARIA JOÃO MARTINS 404 295204200 - 4042 
PISO A2 E A3 EDUARDA SOARES 505 295204200 - 5050 
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EQUIPA DE 1ª INTERVENÇÃO 
LOCAL DE ATUAÇÃO NOME LOCAL DE PERMANÊNCIA  TELEFONE 
PISO B1 JORGE SANTOS 100 295204200 – 1001 
PISO B2 CARLA NATAL SILVA 213 295204200 - 2132 
PISO B3 ANA NUNES 308 295204200 - 3082 
PISO A1 LUÍS GREGÓRIO 409 295204200 - 4091 
PISO A2 E A3 CARLA FREITAS 512 295204200 - 5122 
EQUIPA DE 1ºS SOCORROS 
LOCAL DE ATUAÇÃO NOME LOCAL DE PERMANÊNCIA  TELEFONE 
PISO B1 JOSÉ GABRIEL ARAÚJO 100 295204200 - 1000 
PISO B2 FÁTIMA PAQUITO 200 295204200 - 2001 
PISO B3 CLÁUDIA OLIVEIRA 305 295204200 - 3051 
PISO A1 ANA SOARES 400 295204200 - 4000 
PISO A2 E A3 SANDRA MEDINA 502 295204200 - 5023 
EQUIPA DE ALARME E EVACUAÇÃO 
LOCAL DE ATUAÇÃO NOME LOCAL DE PERMANÊNCIA TELEFONE 
PISO B1 LÚCIO LOURENÇO 100 295204200 - 1004 
PISO B2 ARMANDO ALMEIDA 201 295204200 - 2010 
PISO B3 MIGUEL BORBA  316 295204200 - 3161 
PISO A1 MANUEL VALADÃO 406 295204200 - 4060 
PISO A2 E A3 ANA TERESA MENESES 510 295204200 - 5100 
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ANEXO E2 – INSTRUÇÕES DE MANUSEAMENTO DE MANTA IGNÍFUGA. 
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ANEXO E3 - INSTRUÇÕES DE MANUSEAMENTO DE HIDRANTE TIPO CARRETEL. 
A afixar junto ás bocas de incêndio tipo carretel. 
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ANEXO F– INSTRUÇÕES GERAIS DE SEGURANÇA EM CASO DE SISMO 
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ANEXO G– INSTRUÇÕES PARTICULARES DE SEGURANÇA – QUADRO ELÉTRICO  
A afixar junto aos quadros elétrico  
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ANEXO H– INSTRUÇÕES PARTICULARES DE SEGURANÇA - COZINHA 
A afixar na Cozinha 
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ANEXO I– COMUNICAÇÃO DE SIMULACRO 
 
COMUNICAÇÃO DE SIMULACRO 
 
O presente documento destina-se a comunicar a execução de um exercício de simulação de 
combate a incêndio e é destinado a todos quanto trabalham neste edifício.  
(A afixar no Posto de Segurança, Vestíbulos e Gabinetes)  
A todos os colaboradores da instituição  
De modo a dar cumprimento às obrigações legais em matéria de organização da emergência 
neste edifício, e dessa forma zelar pela segurança de todos, a Direção das Secretarias Regionais 
irá promover a realização de um SIMULACRO ______________no próximo 
dia:_____________  
O simulacro tem como objetivos testar a operacionalidade dos procedimentos de emergência e 
de evacuação do edifício, em caso de emergência. Este exercício visa também avaliar e garantir 
uma atuação eficaz da Equipa de Segurança, e de todos vós perante uma situação de 
emergência, de modo a que sejam colocadas em prática tudo o que aprenderam nas ações de 
formação/informação.  
Irá proceder-se à evacuação das pessoas dos locais de trabalho, após o que será retomada a 
atividade normal.  
Relembra-se a atitude a tomar em situação de emergência:  
• Ao ouvir o alarme sonoro, deverão dirigir-se pelos caminhos de evacuação, para o 
ponto de encontro, de forma calma, rápida e ordeira;  
• No ponto de encontro, deverão afastar-se o mais possível do edifício;  
• Todos os colaboradores deverão permanecer no ponto de encontro, a aguardar que o 
Delegado de Segurança dê por finalizado o exercício e ordene que se regressem às 
salas.  
 
Antecipadamente gratos pela vossa colaboração.  
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ANEXO J– RELATÓRIO DO SIMULACRO 
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ANEXO L– PLANTAS DE EMERGÊNCIA 
 
Instrução Geral de Segurança
Em caso de incêndio
 Mantenha a calma
 Dê o alarme




 Combata o fogo com o extintor 
sem correr perigo
 Nunca utilize os elevadores
 Dirija-se para o ponto de 
reunião
Safety General Instruction
In case of fire
 Keep calm
 Give the alarm:




 Fight the fire by using the 
extintor without ever being in 
danger
 Do not use the elevator, use 
the stairs
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Piso A2 / A3
PLANTA DE EMERGÊNCIA
